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Testes positivos para Covid diminuem e 
crescem para influenza, aponta pesquisa

O percentual de 
exames com re-
sultado positivo 

para gripe subiu no Brasil no 
último mês, enquanto aque-
les positivos para Covid caiu.

A positividade -número 
de exames com resultado po-
sitivo- para influenza A subiu 
de 16% para 25% no último 
mês, enquanto para Covid 
despencou de 35% para 16%.

O VSR (vírus sincicial 
respiratório), que gera com-
plicações principalmente em 
crianças, também registrou 
alta na positividade -de 6% 
para 15%.Os dados fazem 
parte de levantamento do 
ITpS (Instituto Todos pela 
Saúde), que desde 2022 mo-
nitora a situação epidemioló-
gica da doença com base em 
testes de laboratórios.

Foram analisados 43 mil 
testes coletados entre 11 de 
fevereiro e 16 de março pelos 

laboratórios do Hospital Isra-
elita Albert Einstein, Hilab, 
HLAGyn e Sabin, parceiros 
do instituto.

Os números indicam um 
surto de síndromes respirató-
rias fora de época, segundo o 
virologista Anderson Brito, 
coordenador do monitora-
mento do ITpS.

“Até 2019, a gente obser-
vava subidas de casos mais 
acentuadas principalmente 
nas épocas mais frias do ano 
-ao longo de maio, junho, 
julho e agosto. Com o isola-
mento físico para enfrentar a 
Covid por mais de 3 anos, a 
sazonalidade mudou”, diz.

Apesar da queda na po-
sitividade dos testes para co-
ronavírus, o patamar ainda é 
alto e dificulta a diferenciação 
das síndromes gripais, afirma 
o virologista. “Temos pelo 
menos três vírus circulando 
ao mesmo tempo nas últimas 

semanas -em algumas regiões 
mais do que outras-, o que 
causa confusão”.

“Se a pessoa com sintoma 
compartilha o ambiente com 
idosos ou pessoas imunossu-
primidas, é importante buscar 
o teste diagnóstico para en-
tender ou descartar a possibi-
lidade de vírus que tendem a 
causar sintomas graves nesse 
público, como coronavírus e 
influenza A”, afirma Brito.

A Secretaria de Estado 
de Saúde de São Paulo anun-
ciou o início da campanha de 
imunização contra a gripe na 
segunda-feira (25). A vacina 
aplicada pelo Ministério da 
Saúde é trivalente -compos-
ta de duas cepas do influen-
za A e uma do B- e pode ser 
tomada na mesma ocasião de 
outros imunizantes. A estima-
tiva é que 75 milhões de pes-
soas sejam imunizadas.

Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Rússia faz mega-ataque na Ucrânia e 
diz estar em guerra pela 1ª vez

Rússia e China vetam 
resolução dos EUA que 

determinava cessar-fogo 
em Gaza

A Rússia e a 
China veta-
ram uma re-

solução proposta pelos Es-
tados Unidos no Conselho 
de Segurança das Nações 
Unidas que determinava um 
cessar-fogo na guerra entre 
Israel e o grupo terrorista 
Hamas na Faixa de Gaza.

A votação ocorreu nesta 
sexta-feira (22). O represen-
tante russo acusou o texto de 
proteger Tel Aviv e chamou 
Washington de hipócrita 
por ter bloqueado até ago-
ra uma resolução pedindo 
um cessar-fogo, mudando 
de postura apenas agora.

O placar foi 11 votos a fa-
vor, 3 contrários e 1 abstenção.

No ano passado, por 
exemplo, os EUA vetaram 
uma resolução proposta pelo 
Brasil pouco tempo após a 
eclosão do conflito que falava 
em “pausas humanitárias”, 
sob a justificativa de que o 
texto não reconhecia o direi-
to de Israel de se defender.

A proposta americana 
acontece em meio às tentati-

vas do país de pressionar Tel 
Aviv a desistir de uma opera-
ção militar em Rafah. Nesta 
sexta, o secretário de Esta-
do, Antony Blinken, chega 
à região para levar a men-
sagem de que “uma grande 
operação militar em Rafah 
seria um erro”, afirmou.

“Os EUA está trabalhan-
do incansavelmente para ga-
rantir um cessar-fogo dura-
douro e imediato como parte 
de uma cordo para libertação 
dos reféns que vai nos ajudar 
a lidar com a situação huma-
nitária em Gaza”, afirmou 
a embaixadora dos EUA na 
ONU, Linda Thomas-Gre-
enfield, antes da votação.

“Esse é um momento em 
que o Conselho de Seguran-
ça tem um papel crítico. Essa 
resolução vai colocar pres-
são sobre o Hamas para acei-
tar um acordo”, completou.

O forte apoio americano 
ao seu maior aliado no Orien-
te Médio, no entanto, passa 
por um período turbulento 
diante das críticas às opera-
ções de Israel.                 Folhapress

Uma semana após 
o início do plei-
to que reelegeu 

Vladimir Putin para mais seis 
anos à frente do Kremlin, 
a Rússia promoveu um dos 
maiores ataques aéreos já fei-
tos contra a Ucrânia e chamou 
o conflito iniciado em 2022 
de guerra pela primeira vez.

O porta-voz do Kremlin, 
Dmitri Peskov, desenhou a 
nova lógica do país em um 
artigo na revista Argumentos 
e Fatos e em sua fala diária 
com jornalistas na sexta (22). 
Até aqui, o eufemismo ofi-
cial para a o conflito era SVO 
(sigla russa para operação 
militar especial), de uso obri-
gatório na imprensa pelo ór-

gão regulador de mídia local.
“Nós estamos em um es-

tado de guerra. Sim, ela co-
meçou como uma operação 
militar especial, mas assim 
que esse grupo [de países 
que apoiam Kiev] se formou, 
quando o Ocidente coletivo 
virou participante do lado da 
Ucrânia, isso virou uma guer-
ra para nós”, afirmou.

Para ele, o fato de os rus-
sos ainda não controlarem to-
talmente os quatro territórios 
que anexaram ilegalmente em 
setembro de 2022, no sul e no 
leste da Ucrânia, significa que 
“de fato há áreas ocupadas 
da Rússia” pelos inimigos.

A pirueta retórica, dado 
que o Kremlin tomou tais áre-

as, vem no momento em que 
os ucranianos passaram a ata-
car com intensidade Belgoro-
do, região fronteiriça ao sul, 
fazendo Putin prometer uma 
zona-tampão dentro do vizi-
nho para evitar o alcance das 
armas rivais. Mas não é só 
discurso, embora até Putin e 
outras autoridades já tenham 
chamado a guerra de guerra 
em falas ao longo dos dois 
anos da invasão que promo-
veu. Ao limitar a ação a uma 
operação, o Kremlin minimi-
zava para o público interno 
seu escopo, apesar dos enor-
mes esforço e perdas envol-
vidos analistas russos falam 
em cerca de 100 mil soldados 
mortos até aqui.    Igor Gielow/Folhapress

O presidente da 
França, Emma-
nuel Macron, 

planeja realizar uma cami-
nhada noturna na avenida 
Paulista e pode ainda fazer 
uma visita ao Masp em suas 
passagem por São Paulo, pre-
vista para quarta-feira (27). 
De acordo com a secretária 
de Europa e América do Nor-
te do Itamaraty, embaixadora 
Maria Luisa Escorel de Mo-
raes, as agendas ainda estão 
sendo organizadas. Ele reali-
za uma visita de três dias pelo 
Brasil e também passa por 
Belém, Itaguaí (RJ) e Brasília.

O roteiro em São Paulo, 
no dia 27, é o único em que 
o francês não estará acompa-
nhado do presidente Lula (PT).

A embaixadora disse que 
a caminhada de Macron pela 
Paulista deve ocorrer ao fim 
de um jantar do qual participa-
rá com personalidades da cul-
tura brasileira. Ela disse não 
saber quem participará. “Ou-
vimos falar de por exemplo 
em Chico Buarque, mas não 
temos ainda essa relação [dos 
convidados]”, disse Escorel.

“O presidente Macron 
parece que tem interesse em 
se deslocar do jantar e ir ca-
minhando pela Avenida Pau-
lista até o seu hotel para des-
cansar”, afirmou.

“Será algo novo, que será 
interessante acompanhar. 
Mas a essa altura da noite já 
não há muito movimento na 
avenida Paulista , mas é in-

clusive a ideia... porque o pre-
sidente Macron é uma pessoa 
que faz muita atividade físi-
ca, tanto que depois do jantar 
ele queira descansar, ou pelo 
menos gastar as calorias dige-
ridas”, disse a diplomata, em 
tom de brincadeira. “Enfim, 
é uma coisa de fazer quando 
viaja, disseram que ele gos-
ta de fazer passeios assim”.

Na terça (19), a fotógra-
fa oficial de Macron, Soazig 
de la Moissonniere, publicou 
nas redes sociais duas ima-
gens em que o líder francês 
aparece treinando boxe.

Macron transmitiu uma 
imagem de virilidade e agres-
sividade enquanto tem escala-
do declarações sobre a Guerra 
da Ucrânia. Ricardo Della Coletta/Folhapress 

Macron planeja 
caminhada noturna pela 

Paulista e pode visitar 
Masp
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BC comunica vazamento de 
dados de 87 mil chaves Pix Um total de 87.368 

chaves Pix de 
clientes da Su-

mup Sociedade de Crédito 
Direto S.A. (Sumup SCD) 
teve dados vazados, informou 
na sexta-feira (22) o Banco 
Central (BC). Este foi o séti-
mo vazamento de dados des-
de o lançamento do sistema 
instantâneo de pagamentos, 
em novembro de 2020.

Segundo o BC, o vaza-
mento ocorreu entre 28 de se-
tembro de 2023 e 16 de março 
de 2024 e abrangeu as seguin-
tes informações: nome do 
usuário, Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) com máscara, 
instituição de relacionamen-
to, agência e número da conta.

O vazamento ocorreu 
por causa de falhas pontuais 
em sistemas da instituição de 
pagamento, informou o BC, 

destacando que a exposição 
ocorreu em dados cadastrais, 
que não afetam a movimenta-
ção de dinheiro. Dados pro-
tegidos pelo sigilo bancário, 
como saldos, senhas e extra-
tos, não foram expostos.

Embora o caso não preci-
sasse ser comunicado por cau-
sa do baixo impacto potencial 
para os clientes, a autarquia 
decidiu divulgar o incidente 
em nome do “compromis-
so com a transparência”.

Todas as pessoas que tive-
ram informações expostas se-
rão avisadas por meio do apli-
cativo ou do internet banking 
da instituição. O Banco Cen-
tral ressaltou que estes serão 
os únicos meios de aviso para 
a exposição das chaves Pix 
e pediu que os clientes des-
considerem comunicações 
como chamadas telefônicas, 

SMS e avisos por aplicativos 
de mensagens e por e-mail.

A exposição de dados não 
significa necessariamente que 
todas as informações tenham 
vazado, mas que ficaram visí-
veis para terceiros durante al-
gum tempo e podem ter sido 
capturadas. O BC informou 
que o caso será investigado e 
que sanções poderão ser apli-
cadas. A legislação prevê mul-
ta, suspensão ou até exclusão 
do sistema do Pix, depen-
dendo da gravidade do caso.

Foi o sétimo incidente de 
vazamentos de dados do Pix 
desde a criação do sistema, 
em novembro de 2020. Em 
agosto de 2021, ocorreu o va-
zamento de dados 414,5 mil 
chaves Pix por número tele-
fônico do Banco do Estado de 
Sergipe (Banese). 

Welton Máximo/ABR

Governo fecha acordo com 
Varig para pagar 
R$ 4,7 bi e quitar dívidas 
trabalhistas

O governo de 
Luiz Inácio 
Lula da Silva 

(PT) fechou um acordo para 
pagar R$ 4,7 bilhões à massa 
falida da Varig como indeni-
zação por prejuízos causados 
pelo congelamento dos pre-
ços de passagens aéreas entre 
1985 e 1992, em virtude do 
Plano Cruzado.

Desse valor, cerca de 
R$ 1 bilhão será usado para 
quitar dívidas trabalhistas da 
companhia com pelo menos 
15 mil trabalhadores. Outros 
R$ 560 milhões serão desti-
nados à regularização de dé-
bitos com o FGTS (Fundo de 
Garantia de Tempo de Servi-
ço) dos ex-funcionários.

Segundo a AGU (Advo-
cacia-Geral da União), a Jus-
tiça Federal já pediu a expe-
dição do precatório, que será 
pago à vista em 2025.

A negociação foi condu-
zida pela CCAF (Câmara de 
Mediação e de Conciliação 
da Administração Pública 
Federal) e autorizada pela 1ª 
Vara Empresarial do Tribunal 

de Justiça do Rio de Janeiro, 
onde tramita o processo de 
falência da companhia.

Os termos do acordo fo-
ram assinados pelos minis-
tros Jorge Messias (AGU) e 
Fernando Haddad (Fazenda) 
e pelos administradores da 
massa falida da Varig. O Cen-
tro Judiciário de Conciliação 
da Justiça Federal do Distrito 
Federal homologou a nego-
ciação na quinta-feira (21).

O acordo põe fim a uma 
disputa judicial de mais de 30 
anos da Varig contra a União. 
A companhia, que pediu re-
cuperação judicial em 2005 
e teve a falência decretada 
em 2010, alegou ter sofrido 
prejuízos com a política tari-
fária instituída no país entre 
outubro de 1985 e janeiro de 
1992, no bojo dos planos eco-
nômicos que tentavam con-
trolar a inflação.

A União já havia sido 
condenada pela Justiça Fe-
deral do DF a pagar a inde-
nização, mas até o momento 
havia uma divergência sobre 
os valores devidos.       Folhepress

Relatório corta R$ 9,49 bi de receitas 
com limite a incentivos do ICMS

Documento que 
orienta a execu-
ção do Orçamen-

to, o Relatório Bimestral de 
Receitas e Despesas, divul-
gado na sexta-feira (22), em 
Brasília, reduziu em R$ 9,49 
bilhões a previsão de receitas 
com a nova lei que limita a 
utilização de incentivos fis-
cais estaduais por empresas. 
A projeção caiu de R$ 35,35 
bilhões para R$ 25,86 bilhões 
neste ano.

Durante a votação no 
Congresso, a lei foi parcial-
mente desidratada, com a au-
torização para que não apenas 
a indústria, mas também o 
comércio e os serviços, utili-
zem o mecanismo. Em troca, 
o Congresso instituiu uma re-
negociação especial para que 
as empresas quitem os cerca 
de R$ 90 bilhões que dei-
xaram de pagar nos últimos 

anos. Na época da aprovação, 
o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, tinha mantido 
a estimativa de arrecadação 
em torno de R$ 35 bilhões.

Por meio de subvenções, 
as empresas deduzem incen-
tivos fiscais do Imposto sobre 
a Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS), concedi-
dos pelos estados, da base de 
cálculo do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL). A lei 
limitou o uso do mecanismo 
apenas para investimentos 
pelas empresas, não dos cus-
teios.

O relatório também eli-
minou a previsão de arre-
cadação de R$ 10,5 bilhões 
em Imposto de Renda com a 
manutenção parcial dos Juros 
sobre Capital Próprio (JCP). 

O governo havia editado uma 
medida provisória propondo 
a derrubada do mecanismo 
no ano passado, mas o Con-
gresso manteve parcialmente 
o benefício, apenas reduzin-
do a possibilidade de que em-
presas usem o mecanismo de 
forma abusiva.

Por meio do JCP, as em-
presas deduzem a distribui-
ção de lucros aos acionistas 
como despesa. Isso na prática 
reduz o lucro e o pagamento 
de Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (IRPF) e de Contri-
buição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL). O governo 
queria extinguir o benefí-
cio, sob o argumento de que 
o mecanismo está defasado 
porque grandes empresas têm 
usado a ferramenta para bus-
carem brechas na lei e paga-
rem menos tributos.

Wellton Máximo/ABR
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Governo está otimista com déficit 
zero, mas meta depende do 

crescimento, diz Haddad

Mauro Cid é preso por 
ordem de Moraes após 
audiência no STF

O governo de 
Luiz Inácio 
Lula da Silva 

(PT) anunciou na sexta-feira 
(22) um bloqueio de R$ 2,9 
bilhões nos gastos do Orça-
mento de 2024 para evitar um 
estouro no limite de despesas 
previsto no novo arcabouço 
fiscal.

Por outro lado, as estima-
tivas para o desempenho da 
arrecadação permitiram ao 
Executivo apresentar o pri-
meiro relatório bimestral com 
um resultado primário dentro 
da meta fiscal, que tem como 
alvo central o déficit zero, 
mas permite uma flutuação 
até 0,25% do PIB para mais 
ou menos.

Os dados oficiais indicam 
um déficit de R$ 9,3 bilhões, 
o equivalente a -0,1% do PIB. 
Embora pior do que o superá-

vit de R$ 9,1 bilhões aprova-
do no Orçamento, o resultado 
segue dentro do intervalo de 
tolerância da meta defendida 
pelo ministro Fernando Had-
dad (Fazenda).

“Não é sinal de conforto, 
mas de que as contas públicas 
estão sob controle”, disse o 
secretário de Orçamento Fe-
deral, Paulo Bijos, em entre-
vista coletiva para comentar 
os resultados. Segundo ele, a 
situação é de “equilíbrio”.

Os números do governo 
mostram uma perspectiva 
mais otimista do que a do 
mercado financeiro, que espe-
ra um déficit de 0,75% do PIB 
para este ano, diante da expec-
tativa de arrecadação menor.

Para sustentar esse ce-
nário e não colocar em risco 
o alcance da meta fiscal, o 
Executivo incorporou ganhos 

de arrecadação com medidas 
adotadas no fim do ano pas-
sado com o objetivo de amor-
tecer perdas reconhecidas em 
outras iniciativas. Além dis-
so, a equipe econômica man-
teve projeções vistas com ce-
ticismo pelo mercado.

Do pacote de R$ 167,6 
bilhões em medidas anuncia-
do em 31 de agosto do ano 
passado para fechar as con-
tas do Orçamento, o governo 
manteve R$ 144,33 bilhões e 
ainda acrescentou outros R$ 
24 bilhões esperados com o 
limite para o uso de créditos 
judiciais pelas empresas para 
reduzir os tributos a pagar. 
Prevista em MP (medida pro-
visória) editada em dezem-
bro, a iniciativa não contava 
até então com nenhuma esti-
mativa de impacto. 

Idiana Tomazelli/Folhapress

Governo Lula bloqueia 
R$ 2,9 bi do Orçamento e 
mantém déficit dentro da 

meta fiscal

O tenente-coronel 
Mauro Cid, ex-
-ajudante de or-

dens de Jair Bolsonaro (PL), 
teve mandado de prisão pre-
ventiva expedido novamente 
na sexta-feira (22) pelo mi-
nistro Alexandre de Moraes, 
do STF.

De acordo com o gabi-
nete de Moraes, Cid foi pre-
so por “descumprimento das 
medidas cautelares e por obs-
trução à Justiça”. Ele será en-
caminhado o Instituto Médi-
co Legal, segundo o gabinete 
de Moraes.

A Polícia Federal tam-
bém cumpriu nesta sexta um 
mandado de busca e apreen-
são na casa do ex-assessor de 
Bolsonaro.

Segundo integrantes da 
PF, o tenente-coronel feriu o 
acordo de confidencialidade 
da colaboração premiada, por 
isso foi considerado o des-
cumprimento de uma medida 
cautelar. Ele fez isso, avaliam 
investigadores, para tentar 
atrapalhar a apuração, o que 
leva à acusação de obstrução 
de Justiça.

Cid será preso preventi-
vamente aos cuidados da po-
lícia do Exército.

O Supremo também in-
formou que está sob análise a 
homologação da delação feita 
pelo militar, já que os termos 
não foram tratados pela corte 
e, sim, pelos investigadores.

A medida ocorreu após 
Cid prestar depoimento no 
Supremo, conduzido pelo de-
sembargador Airton Vieira, 
juiz instrutor do gabinete do 
ministro de Moraes.

Funcionários do tribunal 
informaram que Cid passou 
mal e desmaiou ao saber da 
ordem de prisão, mas logo 
depois se recuperou. Ele che-
gou a ser atendido por briga-
distas no local.

A audiência foi agendada 
após a revista Veja divulgar 
áudio em que Cid afirma que 
a Polícia Federal tem uma 
narrativa pronta nas investi-
gações sobre o ex-presidente. 
Ele se disse pressionado nos 
depoimentos e fez críticas a 
Moraes, que homologou sua 
delação premiada.

Constança Resende/Folhapress

O ministro da 
Fazenda, Fer-
nando Haddad, 

afirmou que a meta de zerar o 
déficit das contas públicas em 
2024 tem sido vista com oti-
mismo pelo governo, mas que 
cumprir o objetivo depende 
do crescimento da economia. 
A declaração foi dada na sex-
ta-feira (22) em coletiva de 
imprensa na capital paulista.

“O déficit zero depende 
da evolução da economia. 
Estamos mais otimistas. Ti-
vemos um corte de 0,5 ponto 
na taxa Selic, e a dúvida ago-
ra é sobre a taxa terminal [de 
2024], mas até isso vem evo-
luindo”, afirmou.

“A inflação está compor-
tada, dentro da banda espera-
da para o ano, e segue menor 
até que a do ano passado. O ce-
nário internacional teve uma 

evolução para melhor, com 
a possibilidade de três cor-
tes do Fed [Federal Reserve, 
o banco central dos EUA], o 
que pode ajudar o BC do Bra-
sil a buscar uma taxa de juros 
ainda menor do que o proje-
tado no segundo semestre.”

Mais cedo nesta sexta-
-feira, o governo federal tam-
bém divulgou o bloqueio de 
R$ 2,9 bilhões no Orçamento 
para evitar um estouro no li-
mite de despesas previsto no 
novo arcabouço fiscal.

Por outro lado, o desem-
penho da arrecadação permi-
tiu ao Executivo apresentar o 
primeiro relatório bimestral 
com um resultado primário 
dentro da meta fiscal, que tem 
como alvo central o déficit 
zero, mas permite uma flutu-
ação até 0,25% do PIB para 
mais ou menos.

A Fazenda manteve a ex-
pectativa de crescimento do 
PIB deste ano em 2,2% e já 
fala em projeções de 2,5%, 
com base em cálculos de 
economistas. O dado, ainda 
assim, é menor do que o do 
ano passado, quando a eco-
nomia do país avançou 2,9%. 
A revisão negativa se deve à 
redução nos prognósticos de 
safra para 2024, embora o 
governo veja indícios de que 
os setores da indústria e de 
serviços terão uma dinâmica 
mais pujante. Segundo a SPE 
(Secretaria de Política Eco-
nômica), vinculada à pasta, o 
PIB da indústria deve crescer 
2,5%; o de serviços, 2,4%. 
No último boletim, divulgado 
em novembro de 2023, essas 
estimativas eram de 2,4% e 
2,2%, respectivamente. 

Tamara Nassif/Folhapress
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DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC - 
R$ 4,9891 / R$ 4,9897 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 4,9960 / R$ 4,9980 *
Turismo - R$ 5,0240 / 

R$ 5,2040
(*) cotação média do 

mercado
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio livre 

mercado
no dia: 0,37%
OURO BM&F

R$ 321,111

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)

Variação: -0,88%
Pontos: 127.027

Volume financeiro:
 R$ 18,286 bilhões 

Maiores altas: Embraer 
ON (7,93%), Cogna 

ON (3,38%), Cemig PN 
(2,40%)

Maiores baixas: Casas Ba-
hia ON (-12,93%), Marfrig 
ON (-6,60%), Dexco ON 

(-4,34%)
S&P 500 (Nova York): 

-0,14%
Dow Jones (Nova York): 

-0,77%
Nasdaq (Nova York): 

0,16%
CAC 40 (Paris): -0,34%

Dax 30 (Frankfurt): 0,15%
Financial 100 (Londres): 

0,61%
Nikkei 225 (Tóquio): 

0,18%
Hang Seng (Hong Kong): 

-2,16%
Shanghai Composite 

(Xangai): -0,95%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -1,01%

Merval (Buenos Aires): 
0,16%

IPC (México): -0,08%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Agosto 2023: 0,23%
Setembro 2023: 0,26%
Outubro 2023: 0,24%

Novembro 2023: 0,28%
Dezembro 2023: 0,56%

Janeiro 2024: 0,42%

Mauá Luz Spe Ltda.
CNPJ: 25.529.868/0001-77

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em R$)

                2023                 2022
Circulante 48.298.712,97 34.916.077,81
Caixa e Equivalentes De Caixa 2.588.937,56 1.154.775,14
Caixa 2.000,00 2.500,00
Bancos 1.040.614,86 1,00
Aplicações em Liquidez Imediata 1.546.322,70 1.152.274,14
Realizável A Curto Prazo 45.709.775,41 33.761.302,67
Clientes 2.576.201,34 497.531,92
Direitos com Terceiros 24.434.206,34 16.668.280,45
Impostos a Compensar 266.679,83 327.736,45
Ativo Financeiro 18.432.687,90 16.267.753,85
Não Circulante 110.683.971,99 109.664.220,05
Realizável a Longo Prazo 110.648.189,30 109.628.811,82
Ativo Financeiro 110.648.189,30 109.628.811,82
Ativo Permanente 35.782,69 35.408,23
Bens em Operação 95.853,53 79.365,93
(-) Depreciação Acumulada (60.377,65) (44.548,49)
Bens Intangível 1.420,00 1.420,00
(-) Amortização Acumulada (1.113,19) (829,21)
Total do Ativo 158.982.684,96 144.580.297,86
Circulante 68.888.795,79 68.549.909,95
Exigível a Curto Prazo 68.888.795,79 68.549.909,95
Empréstimos e Financiam. – -
Fornecedores 68.583.338,07 68.359.267,86
Obrigações Trabalhistas 41.844,17 10.933,99
Férias e 13º Salário a Pagar 67.453,87 21.637,34
Obrigações Tributárias 79.050,22 57.539,07
Impostos Diferidos 95.086,26 44.894,63
Outras Contas a Pagar 22.023,20 55.637,06
Não Circulante 11.786.364,76 11.604.845,32
Exigível a Longo Prazo 11.786.364,76 11.604.845,32
Impostos Diferidos 11.786.364,76 11.604.845,32
Patrimônio Líquido 78.307.524,41 64.425.542,59
Capital Integralizado 100.000,00 100.000,00
Resultados Acumulados 64.325.542,59 50.557.686,31
Resultado do Exercício 13.881.981,82  13.767.856,28
Total do Passivo  158.982.684,96   144.580.297,86

Receita Bruta Operacional                  2023                  2022
Receita de Serviços 25.381.068,21 20.499.599,32
Receita de Construção 6.368.918,68 6.109.402,64
(-) Deduções da Receita (19.499.889,51) (15.463.887,89)
Receita Líquida de Serviços 12.250.097,38 11.145.114,07
(-) Custo dos Serviços (13.522.538,32) (13.743.032,11)

Lucro Bruto (1.272.440,94) (2.597.918,04)
Despesas e Receitas Operacionais 
Despesas Administrativas (18.484,31) (64.290,05)
Despesas Tributárias (609.517,6a8) (559.710,33)
Despesas Financeiras (4.307,16) (591.683,10)
Receitas Financeiras 15.780.213,41 18.915.034,21
Resultado Operacional 13.875.463,32 15.101.432,69

Outras Receitas e Despesas
Outras Receitas 6.518,50 1.929,50
Outras Despesas – (449,66)
Resultado Antes da CS e IR 13.881.981,82 15.102.912,53
Contribuição Social – (353.397,24)
Imposto de Renda – (981.659,01)
Resultado Do Exercício 13.881.981,82 13.767.856,28

Balanço Patrimonial Demonstrações do Resultado do Exercício Demonstrações do Fluxo de Caixa - Indireto
Atividades Operacionais                 2023
Lucro do Exercício 13.881.981,82 
Depreciação 15.829,16 
Amortização 283,98 
Ajuste de resultados anteriores –
Resultado Ajustado 13.898.094,96 
Clientes (2.078.669,42)
Direitos com Terceiros (7.765.925,89)
Impostos a Compensar 61.056,62 
Ativo Financeiro (3.184.311,53)
Fornecedores 224.070,21 
Obrigações Trabalhistas 30.910,18 
Provisão Férias e 13º Salário 45.816,53 
Obrigações Tributárias 21.511,15 
Outras Contas a Pagar (33.613,86)
Impostos Diferidos 231.711,07 
Atividades Operacionais 1.450.650,02 
Aquisição de Imobilizado (16.487,60)
Atividades de Investimento (16.487,60)
Empréstimos e Financiam. –
Atividades de Financiamento –
Fluxos de Caixa 1.434.162,42 
Variação De Caixa 1.434.162,42 
(+) Saldo Inicial 1.154.775,14 
(-) Saldo Final 2.588.937,56

 Capital Resultados Resultado do 
         Social   Acumulados           Exercício                 Total
Saldo: dez/21 100.000,00 32.463.027,81 18.094.658,50 50.657.686,31
Transferência entre contas – 18.094.658,50 (18.094.658,50) -
Resultado do Exercício – – 13.767.856,28 13.767.856,28
Saldo: dez/22 100.000,00 50.557.686,31 46.230.884,09 64.425.542,59
Transferência entre contas – 46.230.884,09 (46.230.884,09) -
Resultado do Exercício – – 13.881.981,82 13.881.981,82
Saldo: dez/23 100.000,00 96.788.570,40 13.881.981,82 78.307.524,41

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31/12/2023
1.Contexto Operacional – Informações Gerais - A Mauá Luz Spe Ltda., é uma sociedade limitada 
constituída em 10/11/2016 com propósito específi co de acordo com as leis brasileiras, domiciliada na 
Rua Benedito Augusto do Nascimento, 372 – Jardim Pilar – Mauá - SP. A empresa tem por objeto social 
a prestação de serviços de iluminação pública para o Município de Mauá, Estado de São Paulo, por meio 
de CONCESSÃO ADMINSITRATIVA, incluídos o desenvolvimento, modernização, ampliação, efi cien-
tização energética, operação e manutenção, pelo prazo de 35 (trinta e cinco) anos. 1. Declaração De 
Conformidade - As demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 2. Capital So-
cial - O Capital social está representado por 100.000 (Cem mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma totalizando R$ 100.000,00 (Cem mil reais) totalmente integralizado em moeda corrente 
nacional, assim distribuídas entre os sócios: Sócio Quotas  %    Total R$ 
Brasiluz Eletrifi cação e Eletrônica Ltda 60.000 60 60.000,00
FM Rodrigues & Cia Ltda 20.000 20 20.000,00 
Conasa- Infraestrutura S/A 20.000 20 20.000,00
Total 100.000  100 100.000,00
3. Regime De Tributação - O regime de tributação da empresa é o de Lucro Real, onde a base de 
cálculo para o IRPJ e CSLL são obtidos por meio de Resultado Contábil anual. No que tange ao PIS e 
Cofi ns, a tributação ocorre na forma Não-Cumulativa por meio do regime Caixa, apurado mensalmente. 4. 
Sumário das Principais Práticas Contábeis a) Determinação de resultado: O resultado é apurado em 
obediência ao regime de competência de exercícios. b) Caixa e Equivalente de Caixa: correspondem aos 
valores de caixa, depósitos bancários de livre movimentação e investimentos temporários que possam 
ser resgatados a qualquer momento com riscos insignifi cativos de alterações de valor. c) Clientes: Cor-
responde aos valores históricos a receber referente a reembolso de despesas. Portanto, trata-se de um 
direito incondicional de receber caixa ou outro ativo fi nanceiro. d) Direitos com Terceiros: Trata-se de um 
direito incondicional de receber caixa ou outro ativo fi nanceiro, em função de adiantamentos realizados 
à fornecedores. e) Ativo Financeiro de Concessão: Refere-se à parcela de valores a receber decorrentes 
do contrato de parceria público privado fi rmado com o Município de Mauá. Estão registrados com base na 
aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 “Contratos de Concessão” e da Orientação Técnica OCPC 
05 “Contratos de Concessão” (IFRIC 12) e pronunciamento técnico CPC 48 “Instrumentos Financeiros”. 

Trata-se de um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo fi nanceiro diretamente do Poder Con-
cedente pelos investimentos na iluminação das vias públicas no Município de Mauá, por meio do Con-
trato de Parceria Público Privada nº 003/2016 de Concessão Administrativa para Gestão de Serviços de 
Iluminação Pública, incluídos o desenvolvimento, modernização, ampliação e efi cientização energética:
Descrição 31/12/2023       31/12/2022
Ativo Financeiro - Circulante 18.432.687,90 16.267.753,85
Ativo Financeiro – Não Circulante 110.648.189,30 109.628.811,82
 129.080.877,20 125.896.565,67
Movimentação do Ativo Financeiro de Concessão - 
Descrição 31/12/2023       31/12/2022
Investimentos 98.651.933,52 92.283.014,64
Receitas Financeiras 122.039.116,52 88.014.913,04
Recebimentos de Contraprestações (91.610.172,84) (54.401.362,01)
 129.080.877,20 125.896.565,67
f) Imobilizado: O imobilizado está registrado ao custo conforme CPC 27 e os bens são de-
preciados pelo método linear, com base nas taxas fi scais conforme IN 162/98 e 130/99 e 
art. 317 do RIR/2018. g) Empréstimos e Contas garantidas – Curto e Longo Prazo: O sal-
do está representado por empréstimos obtidos junto aos seus sócios-cotistas. ) Forne-
cedores: O saldo está representado pelas aquisições de materiais e serviços no período.
Descrição 31/12/2023        31/12/2022
Fornecedores de serviços de construção 68.507.242,79 68.263.359,62
Fornecedores de materiais e outros serviços 79.095,28 95.908,24
 68.583.338,07 68.359.267,86
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Saldo de Fornecedores a Pagar 68.583.338,07 68.359.267,86
Adiantamentos a Fornecedores (24.429.840,29) (16.668.280,45)
 44.153.497,78 51.690.987,41

Fernando F. de Moura - Contador
CRC: 1SP222641/O-1

Nike Brasil Marketing e 
Licenciamento Esportivo Ltda.

CNPJ/MF nº 36.226.675/0001-09 – NIRE 35.235.850.691
Ata de Tomada de Decisão de 05 de março de 2024

A sociedade com sede na Avenida Marquês de São Vicente, 2.219, Tower Corporate Time, 4º andar, Sala 04-106, Água 
Branca, São Paulo-SP, torna público nos termos do artigo 1.084, § 1º do Código Civil que, por decisão de sua sócia, 
aprovou-se a redução de capital de R$ 652.701.289,00 para R$ 202.701.289,00, vez que o capital social atual se 
demonstra excessivo em relação às necessidades da Sociedade, passando a transcorrer o prazo para oposições.

TWM SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA.
CNPJ nº 10.934.881/0001-71 - NIRE:35223390037

ATA DE REUNIÃO ENTRE SÓCIOS
Data e Local: 16/02/2024, às 10 horas, em sua sede social, dispensada a convocação em razão da 
presença de todos os SÓCIOS que representam a totalidade do Capital Social da TWM Soluções 
Ambientais,  Srs. Fabiano de Almeida Freitas, Vagner da Silva Luna e Márcio Mecca, os quais no-
mearam para secretariar o Sr. Fabiano de Almeida Freitas, com a concordância de todos os demais 
sócios com o objetivo de reduzir o Capital Social de R$ 33.000.000,00 para R$ 1.566.000,00. Na qual 
foi discutido e aprovado por todos os sócios. Sendo lavrada a competente ata com a assinatura de 
todos os sócios, para que surta seus efeitos legais desejados, sendo lavrada também pelo secretário 
nomeado para a sua lavratura. Itapevi, 16 de fevereiro de 2024. Sócios Presentes: Fabiano de Almei-
da Freitas, Vagner da Silva Luna e Márcio Mecca. Fabiano de Almeida Freitas - Secretário da Mesa.

Triya Comércio de Roupas Ltda. 
CNPJ/MF nº 07.602.098/0001-04 – NIRE 35.220.116.392

Edital de Convocação da Reunião de Sócios da Triya Comércio de Roupas Ltda. 
a ser realizada no dia 02 de abril de 2024

Ficam convocados os Senhores quotistas da Triya Comércio de Roupas Ltda. (“Sociedade”), na forma prevista 
no Artigo 1.072 da Lei nº 10.406, de 10/01/2002, conforme alterada (“Código Civil”) e na Cláusula 11ª do 
Contrato Social da Sociedade (“Contrato Social”), para se reunirem em Reunião de Sócios que se realizará, 
de forma presencial, em primeira convocação, no dia 02/04/2024, às 17h30, na sede da Ysla Comércio 
Varejista de Roupas Ltda., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua José Jannarelli, nº 
318, Vila Progredior, CEP 05.615-000 (“Reunião de Sócios”), para examinar, discutir e deliberar a respeito da 
seguinte ordem do dia: (i) a destituição da Sra. Carla Franco do Amaral do cargo de sócia administradora da 
Sociedade, nos termos do Artigo 1.063, § 1º, do Código Civil, com a consequente alteração da redação da 
Cláusula 5ª, caput, do Contrato Social da Sociedade; (ii) a alteração do objeto social da Sociedade, de forma 
que a Sociedade também passará a exercer a atividade de participação em outras sociedades, empresárias 
ou não empresárias, como acionista, sócia ou quotista, no Brasil ou no exterior, com a consequente alteração 
da redação da Cláusula 3ª, do Contrato Social da Sociedade; (iii) a inclusão de cláusula no Contrato Social da 
Sociedade regendo a possibilidade de exclusão extrajudicial por justa causa, para os casos em que houver 
a prática de ato de inegável gravidade por parte de sócio, por deliberação da maioria do capital social, nos 
termos do Artigo 1.085, do Código Civil; (iv) a constituição de uma nova sociedade empresária limitada para 
exercício das atividades de comércio eletrônico de artigos de vestuário e acessórios e a participação em outras 
sociedades, empresárias ou não empresárias, como acionista, sócia ou quotista, no Brasil ou no exterior, na 
qual a Sociedade deverá ser detentora de quotas representativas de 60% do capital social (“NewCo”); (v) 
a celebração do Contrato de Licença de Uso de Marca entre a Sociedade e a NewCo, para concessão de 
licença gratuita, irrestrita, não exclusiva e não sublicenciável, de marca de titularidade da Sociedade; e (vi) a 
autorização para que a administração da Sociedade adote todas as medidas necessárias para a implementação 
das deliberações constantes dos itens (i) a (v) acima, incluindo a elaboração e assinatura do instrumento de 
alteração do Contrato Social. Informações Gerais: Para participação por meio de procurador, a outorga de 
poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de um ano, nos termos do Artigo 126, § 1º, 
da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”), aplicável supletivamente à Sociedade. Em cumprimento ao 
disposto no Artigo 654, §§ 1º e 2º do Código Civil, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi 
passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e 
extensão dos poderes conferidos. As pessoas naturais sócias da Sociedade somente poderão ser representadas 
na reunião por procurador que seja sócio, administrador da Sociedade, advogado ou instituição financeira, 
consoante previsto no Artigo 126, § 1º, da Lei das S.A. São Paulo/SP, 22/03/2024. Isabela Barros Frugiuele 
Hamoui – Sócia Administradora da Sociedade; Maria Isabel Farah Nassif Fioravanti – Sócia Administradora 
da Sociedade. (25, 26 e 27/03/2024)

Ysla Comércio Varejista de Roupas Ltda. 
CNPJ/MF nº 22.087.674/0001-08 – NIRE 35.230.988.970

Edital de Convocação da Reunião de Sócios da Ysla Comércio Varejista de Roupas Ltda. 
a ser realizada no dia 02 de abril de 2024

Ficam convocados os Senhores quotistas da Ysla Comércio Varejista de Roupas Ltda. (“Sociedade”), na forma 
prevista no art. 1.072 da Lei nº 10.406, de 10/01/2002, conforme alterada (“Código Civil”) e na Cláusula 15ª 
do Contrato Social da Sociedade (“Contrato Social”), para se reunirem em Reunião de Sócios que se realizará, 
de forma presencial, em primeira convocação, no dia 02/04/2024, às 17h00, na sede da Sociedade, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua José Jannarelli, nº 318, Vila Progredior, CEP 
05.615-000 (“Reunião de Sócios”), para examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) 
a destituição da Sra. Carla Franco do Amaral do cargo de sócia administradora da Sociedade, nos termos do 
art. 1.063, § 1º, do Código Civil, com a consequente alteração da redação da Cláusula 7ª, caput, do Contrato 
Social da Sociedade; e (ii) a autorização para que a administração da Sociedade adote todas as medidas 
necessárias para a implementação da deliberação constante do item (i) acima, incluindo a elaboração e assi-
natura do instrumento de alteração do Contrato Social. Informações Gerais: Para participação por meio de 
procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de um ano, nos termos 
do art. 126, § 1º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”), aplicável supletivamente à Sociedade. Em 
cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º do Código Civil, a procuração deverá conter indicação do 
lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a 
designação e extensão dos poderes conferidos. As pessoas naturais sócias da Sociedade somente poderão ser 
representadas na reunião por procurador que seja sócio, administrador da Sociedade, advogado ou instituição 
financeira, consoante previsto no art. 126, § 1º, da Lei das S.A. São Paulo/SP, 22/03/2024. Isabela Barros 
Frugiuele Hamoui – Sócia Administradora da Sociedade; Maria Isabel Farah Nassif Fioravanti – Sócia 
Administradora da Sociedade. (25, 26 e 27/03/2024)

Finanzero Brasil Serviços Online Ltda.
CNPJ/MF nº 23.722.194/0001-34 – NIRE 35.229.579.671
Ata de Reunião de Sócio realizada em 18/01/2024

Data e Horário: 18/01/2024, às 14:00 horas, na sede social Sociedade, de forma digital. Convoca-
ção: Respeitadas as formalidades de convocação. Presença: Sócios Quotistas: (i) Finanzero Brazil 
AB; (ii) Olov Axel Widén. Ordem do Dia e Deliberações: Aprovação da redução de capital no valor de 
R$ 50.000,00 por ser excessivo em relação ao objeto da sociedade, passando o referido capital social de 
“R$ 122.118.430,00, divido em 122.118.430 quotas nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada 
uma” para “R$ 122.068.430,00, divido em 122.068.430 quotas nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 
cada uma”, com a redução de 50.000 quotas da sócia Finanzero AB e restituição do capital, em moeda 
corrente nacional. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, sendo lavrada a 
presente Ata. São Paulo, 18/01/2024. Mesa: Olov Axel Widén – Presidente; Esrom Silva Rocha – Secretário 
da Mesa. Sócios Quotistas: Finanzero Brazil AB, p/ Olov Axel Sidén; Olov Axel Widén.

Finanzero Brasil Serviços Online Ltda.
CNPJ/MF nº 23.722.194/0001-34 – NIRE 35.229.579.671
Ata de Reunião de Sócios realizada em 26/12/2023

Data e Horário: 26/12/2023, às 14:00 horas, na sede social Sociedade,  de forma digital. Convoca-
ção: Respeitadas as formalidades de convocação. Presença: Sócios Quotistas: (i) Finanzero Brazil 
AB; (ii) Olov Axel Widén. Ordem do Dia e Deliberações: Aprovação da redução de capital no valor de 
R$ 100.000,00 por ser excessivo em relação ao objeto da sociedade, passando o referido capital social 
de “R$ 122.218.430,00, divido em 122.218.430,00 quotas nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 
cada uma” para “R$ 122.118.430,00, divido em 122.118.430 quotas nominativas, com valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma”, com a redução de 100.000 quotas da sócia Finanzero AB e restituição do capital, em 
moeda corrente nacional. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, sendo 
lavrada a presente Ata. São Paulo, 26/12/2023. Mesa: Olov Axel Widén – Presidente; Esrom Silva Rocha 
– Secretário. Sócios Quotistas: Finanzero Brazil AB, p/ Olov Axel Sidén; Olov Axel Widén.

L.K.J Ortopedia Ltda. 
CNPJ sob o nº 05.259.792/0001-37

Convocação para Reunião de Sócios
Ficam os sócios convocados a se reunir em Reunião de Sócios da L.K.J Ortopedia Ltda., sociedade 
simples limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 445, 
conjunto 907, 9º andar, Cerqueira César, CEP 01419-000, inscrita no CNPJ sob o nº 05.259.792/0001-37 
(“Sociedade”), a ser realizada no dia 02 de abril de 2024, às 10:00 horas, por videoconferência, conforme 
instruções abaixo, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) consignar o 
ingresso da Sra. Amélia Kimura na Sociedade, mediante a cessão e transferência da totalidade das 
quotas de titularidade do Espólio de Luiz Koiti Kimura, nos termos da Escritura Pública de Inventário e 
Adjudicação, registrada no 16º Tabelião de Notas, da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, livro nº 
5.250, página 385; (ii) eleger a Sra. Amélia Kimura para o cargo de Administradora da Sociedade, em 
decorrência do falecimento do Sr. Luiz Koiti Kimura; (iii) alterar o endereço da sede da Sociedade; (iv) 
dissolver e liquidar a sociedade, com eleição do liquidante; e (v) celebrar a 2ª Alteração e Consolidação 
do Contrato Social da Sociedade para refletir as deliberações tomadas nos itens anteriores, se aprovadas. 
Para acessar a reunião: Link: https://www.microsoft.com/pt-br/microsoft-teams/join-a-meeting?rtc=1 ID 
da Reunião: 247 387 842 423 Senha: bau5QK. São Paulo, 25 de março de 2024. Amélia Kimura (Sócia 
da L.K.J Ortopedia Ltda.) (25, 26 e 27/03/2024)
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Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53

Relatório da Administração
São Paulo, 20 de março de 2024 – A Hidrovias do Brasil S.A. [B3: HBSA3], empresa 
de soluções logísticas integradas com foco no modal hidroviário, listada no segmento 
do Novo Mercado da B3, anuncia hoje o resultado do 4º trimestre e ano consolidado 
de 2023. O resultado apresentado neste relatório segue as regras contábeis brasileiras 
e internacionais (IFRS) e as comparações aqui realizadas levam em consideração o 
4T22 e ano consolidado de 2022, exceto quando indicado de outra forma.Resultado 
levemente superior ao guidance divulgado, demonstrando compromisso com as 
entregas e solidez dos fundamentos da Companhia, que garantiram crescimento 
no ano de 2023 mesmo em meio aos desafios externos que foram apresentados 
no último trimestre. 
Destaque 2023
Volume: Volume consolidado atingiu 18,1 milhões de toneladas, superando 2022 em 
quase 10%, impulsionado pelo volume recorde dos 9 primeiros meses do ano – quando 
tivemos operação plena no Norte e Sul. Receita Operacional Líquida1: R$1.925,7 
milhões, crescimento de 7,0% ante 2022, sendo que houve expansão de tarifa nos 
principais corredores logísticos, que mais que compensaram a menor receita não-
-tarifária ao longo do ano e o efeito mix de serviços, já que houve menor volume movi-
mentado no sistema integrado do Norte durante o 4T23. EBITDA Ajustado + EBITDA 
das JV’s2: R$780,3 milhões, levemente acima do guidance divulgado, demonstrando 
grande resiliência do negócio, sendo que os resultados recordes dos 9 primeiros meses 
do ano mais que compensaram os desafios do último trimestre. CAPEX: No ano, o 
CAPEX totalizou R$320,2 milhões, com investimentos em expansão que já estavam 
programados para a aquisição de boia, empurradores e barcaças que contribuirão com 
aumento de capacidade no Norte a partir de 2024 e desenvolvimento de expedição 
ferroviária em Santos. Adicionalmente, houve incremento na manutenção realizada, 
com adiantamento de programação para melhor aproveitamento dos sistemas durante 
sazonalidade mais baixa e calados restritivos. Alavancagem: Redução de 0,64x no 
indicador Dívida Líquida/EBITDA ante o mesmo período do ano anterior, mesmo com 
resultado do último trimestre abaixo do potencial de capacidade instalada e negociada 
para o período, evidenciando o processo contínuo de desalavancagem da Companhia. 
Resultado Consolidado 2023 2022 Var. %
Volume (kt) 18.189 16.547 9,9%
Volume (Corredor Sul) 5.916 5.113 15,7%
Volume (Corredor Norte) 7.425 7.735 -4,0%
Volume (Navegação Costeira) 3.395 3.305 2,7%
Volume (Santos) 1.452 394 >100%
Receita Operacional Líquida1 (R$ milhões) 1.925,7 1.799,9 7,0%
Receita Operacional Líquida (Corredor Sul) 824,9 781,7 5,5%
Receita Operacional Líquida (Corredor Norte) 751,3 758,6 -1,0%
Receita Operacional Líquida (Navegação Costeira) 227,5 228,4 -0,4%
Receita Operacional Líquida (Santos) 122,0 31,4 >100%
EBITDA Ajustado + JVs2 (R$ milhões) 780,3 756,9 3,1%
EBITDA Ajustado (Corredor Sul + JV’s) 360,3 280,7 28,3%
EBITDA Ajustado (Corredor Norte) 388,2 461,5 -15,9%
EBITDA Ajustado (Navegação Costeira) 90,7 97,2 -6,7%
EBITDA Ajustado (Santos) 61,4 10,5 >100%
EBITDA Ajustado (Holding) (120,3) (93,0) 29,4%
CAPEX (R$ milhões) 320,2 321,3 -0,4%
Alavancagem 4,24x 4,88x -0,64x
1Receita Operacional Líquida exclui o efeito hedge accounting e Intercompany entre 
subsidiárias da Companhia. 2EBITDA Ajustado + JV’s é ajustado por hedge accounting, 
equivalência patrimonial, itens não-recorrentes ou não caixa e inclui o EBITDA obtido 
com a participação da Companhia nas JV’s: Limday, TGM e Baden. 
Destaques 3T23 I 9M23
Mensagem da Administração
“Encerramos o ano de 2023 com resultado levemente superior ao guidance previamente 
divulgado pela Companhia, impulsionado por nove meses de resultados recordes e 
condizentes com o potencial da nossa capacidade instalada e, por outro lado, afetado 
por um último trimestre que foi marcado por desafio atípico na operação do Norte, com 
influência de fenômeno El Niño, que ocasionou redução de chuvas e criação de alguns 
pontos de restrição em nossa rota de navegação. Operamos com custos variáveis 
acima do usual em outubro e aproveitamos as restrições de calado para antecipar as 
manutenções recorrentes dos ativos durante novembro e parte de dezembro, fato que 
acabou por gerar mais pressão no resultado do 4T23 no Norte, mas que foi preciso 
e nos deixou preparados para navegar em condições melhores já no início de 2024. 
Mesmo diante disso, fechamos 2023 com volume recorde, totalizando 18,1 milhões de 
toneladas, crescimento de quase 10% se comparado com o ano anterior, demonstrando 
que, como sempre, a expertise, a dedicação, a diferenciação dos ativos e a força dos 
contratos nos dá resiliência e nos garante, no mínimo, manutenção da nossa posição 
estratégica nos diferentes corredores logísticos onde estamos posicionados. Somos 
líderes nas exportações de grãos em Barcarena, líderes no escoamento do minério 
de ferro produzido em Corumbá e um dos principais players no recebimento de fertili-
zantes em Santos. Nossa Receita Operacional Líquida continuou crescendo e atingiu o 
patamar de R$1,9 bilhão em 2023 e, ainda que abaixo da capacidade plena em função 
das externalidades não controláveis já mencionadas, apresentamos o maior EBITDA 
Ajustado, incluindo o EBITDA das JV’s já obtido desde o início das nossas operações, 
no total de R$780,3 milhões, com margem robusta de 40,5%. Transformamos a logística 
da América Latina por meio de operações eficientes, sustentáveis e competitivas e os 
resultados dos 9 primeiros meses de 2023, quando tínhamos condições regulares 
navegação, demonstraram que alcançamos níveis de execução fortíssimos. Geramos 
retornos adequados para todos os investimentos realizados e, por esse motivo, além de 
olhar para novas oportunidades de expansão, seja por meio das operações já existentes 
ou por meio de novas operações, também seguimos focados em explorar alternativas 
para continuar provendo ganhos de competitividade para toda cadeia produtiva, bus-
cando mitigar as volatilidades geradas por efeitos climatológicos, que tem impactado 
algumas operações no curto-prazo e, com isso, garantir rentabilidade e perenidade do 
negócio, gerando ainda mais valor para todos os nossos grupos de relacionamento. 

Fabio Schettino
Diretor Presidente da Hidrovias do Brasil

Desempenho por Corredor
Corredor Sul
Volume (kt) 2023 2022 Var. %
Corredor Sul 5.916 5.113 15,7%
Minério de Ferro 3.395 3.153 7,7%
Grãos 1.052 701 50,0%
Fertilizantes 258 133 93,6%
Outros – 15 –
Total antes das JV’s 4.705 4.002 17,6%
Participação nas JV’s1 1.211 1.111 9,0%
1Participação nas JV’s: volume proporcional à participação da Companhia em TGM, 
Limday e Baden, cujo resultado é contabilizado por meio de equivalência patrimonial. 
Operamos os nove primeiros meses de 2023 com condições de navegação muito 
positivas e, em grande parte deste período, com calados superiores às médias histó-
ricas no Corredor Sul, nos garantindo movimentação de volume recorde na Hidrovia 
Paraná-Paraguai. Houve redução abrupta do calado na região em outubro de 2023, 
fato que levou a Companhia a flexibilizar suas operações e navegar por meio de “plano 
de águas baixas” durante os meses de novembro e dezembro, situação que impacta 
diretamente o ciclo operacional, o tamanho e o carregamento dos comboios e, conse-
quentemente, gera elevação dos custos variáveis e menor diluição dos custos fixos. 
Ainda assim, diferentemente dos outros players locais, utilizamos nossos ativos que 
navegam em calados mais restritivos e encerramos o 4T23 com volume histórico para 
o período. No ano, foram 5,9 milhões de toneladas transportadas (+15,7% vs. 2022), 
com destaque para o forte crescimento de grãos (+50,0% vs. 2022) devido a melhor 
safra do Paraguai, bem como maior volume de minério de ferro (+7,7% vs. 2022) e de 
fertilizantes (+93,6% vs. 2022) graças a condições mais favoráveis de navegação entre 
os meses de fevereiro e outubro de 2023. A deterioração da conjuntura de navegação, 
ainda que tenha pressionado pontualmente o resultado, deixa evidente a diferenciação 
da Companhia no que tange movimentação de cargas em cenários restritivos, sendo que 
saímos de 42% de market share de minério de ferro produzido em Corumbá no 3T23 
para 55% no 4T23. Encerramos o ano com 38% de market share na Hidrovia Paraná-
-Paraguai, posição de destaque em um dos principais corredores logísticos da América 
Latina. Nesse contexto, vale notar que a Hidrovia Paraná-Paraguai é uma das bacias 
com maior potencial navegável do mundo e a mais tradicional na América do Sul, sendo 
importante ponto de entrada, movimentação e saída de cargas para diversos países 
como Paraguai, Argentina, Uruguai e Brasil e, por esse motivo, há interesse genuíno 
de diversos agentes para que as situações climáticas atípicas e não controláveis, que 
têm gerado volatilidade no comportamento dos calados, sejam mitigadas e, até mesmo, 
resolvidas no médio prazo. Continuamos focados no desenvolvimento de planos de 
ação que viabilizem uma navegação em condições mais próximas da normalidade, 
mesmo quando cenários atípicos aconteçam, de forma a garantir competitividade do 
corredor logístico, bem como rentabilidade adequada para a operação e perenidade do 
negócio. Seguimos trabalhando em conjunto com alguns players locais e com o governo 
do Paraguai por meio do CAFYM (Centro de armadores fluviales y marítimos) para que 
planos de dragagens e derrocagens efetivos sejam colocados em prática, viabilizados 
por meio de estudos e conhecimentos disponibilizados pela Companhia. Adicionalmente, 
também estamos auxiliando na verificação dos processos de dragagens que já estão 
sendo realizados, buscando garantir que sejam efetivos. Do ponto de vista interno, 

seguimos buscando alternativas viáveis para otimização, ajustes de nossos ativos e 
das rotas de navegação, melhorando os níveis operacionais em cenários não regulares. 
Corredor Sul (R$ milhões) 2023 2022 Var. %
Receita Líquida1 841,5 769,2 9,4%
Receita Operacional Líquida 824,9 781,7 5,5%
Hedge Accounting2 16,6 (12,5) –
Custos Operacionais (439,2) (470,9) -6,7%
Custos Operacionais (439,2) (470,9) -6,7%
Despesas (Receitas) Operacionais (59,3) (77,1) -23,1%
AFRMM, Créditos Fiscais e Outros 9,5 13,9 -31,9%
Equivalência Patrimonial 9,9 18,7 -47,1%
EBITDA 362,3 253,8 42,8%
Margem EBITDA % 43,9% 32,5% 11,5 p.p
Hedge Accounting2 (16,6) 12,5 –
Equivalência Patrimonial (9,9) (18,7) -47,1%
Não Recorrentes3 (0,2) – –
EBITDA Ajustado 335,6 247,6 35,6%
Margem EBITDA Ajustada % 40,7% 31,7% 9,0 p.p
Resultado JV’s 24,6 33,2 -25,7%
EBITDA Ajustado + JV’s 360,3 280,7 28,3%
Margem EBITDA Ajustada + JV’s % 43,7% 35,9% 7,8 p.p.

1Receita Líquida exclui efeito “Intercompany” para melhor compreensão do resultado. 
2Hedge Accounting: a moeda funcional da Companhia é o Real, contudo os contratos 
do Corredor Sul são denominados em dólar norte-americano e, por esse motivo, o 
hedge accounting foi aplicado para mitigar essa exposição a outra moeda, sendo que 
a dívida existente em dólar norte-americano realiza a proteção de parte dos contratos 
de longo-prazo em moeda estrangeira. Essa movimentação não tem impacto caixa.
3Não Recorrentes estão apresentados em documento anexo a este relatório. 
Em 2023, a Receita Operacional Líquida ex-hedge accounting somou R$824,9 
milhões (+5,5% vs. 2022), sendo que houve movimentação recorde de cargas entre 
fevereiro e outubro devido a condições muito favoráveis de navegação, que mais que 
compensou a depreciação do Real no período (BRLxUSD: -3,3% vs. 2022). A ROL em 
USD em 2023 foi de US$166,8 milhões vs. US$155,7 milhões em 2022 (+6,9% vs. 2022). 
Os Custos Operacionais totalizaram R$439,2 milhões (-6,7% vs. 2022), demonstrando 
o benefício obtido quando há melhores condições de navegação e que viabilizam ciclos 
normalizados, com maior diluição dos custos fixos, mesmo com operação não regular 
durante o último trimestre de2023. Despesas Operacionais: Melhora de 23,1%, 
totalizando R$59,3 milhões, mesmo com volume e receita crescentes – comprovando 
nossos esforços contínuos para otimização e controle de despesas. EBITDA Ajustado 
+ EBITDA das JV’s: R$360,3 milhões em 2023, crescimento de 28,3% vs. 2022, com 
margem de 43,7% (+7,8 p.p. vs. 2022), comprovando o destravamento imediato de valor 
obtido quando temos condições normais de operação (como foi percebido entre fevereiro 
e outubro de 2023). Nesse sentido, reforçamos nosso comprometimento com a busca 
por alternativas que garantam maior resiliência e perenidade do negócio, independen-
temente de condições climáticas externas benéficas, por meio de estudos detalhados 
usados para apoiar tecnicamente os processos de dragagens e derrocagens que são 
necessários na Hidrovia Paraná-Paraguai, além de inovações que possibilitem maior 
flexibilidade operacional, viabilizando, portanto, resultados condizentes com a capaci-
dade logística instalada e com os contratos de longo prazo desta unidade de negócio. 
Corredor Norte
Volume (kt) 2023 2022 Var. %
Corredor Norte 7.425 7.735 -4,0%
Grãos “Sistema Integrado” 5.383 5.683 -5,3%
Grãos “Rodoviário direto”1 1.633 1.772 -7,9%
Fertilizantes 410 280 46,6%

1Grãos “Rodoviário direto” consiste no volume de grãos que chega diretamente no 
“TUP” de Barcarena e é apresentado de maneira isolada por não fazer parte do sistema 
integrado da Companhia. 
Pela primeira vez desde o início de nossas operações neste corredor logístico observa-
mos situação atípica de calado em alguns pontos de navegação– evento diretamente 
relacionado com a influência do El Niño, que contribuiu para chuvas abaixo da norma-
lidade naquela região. Diante de tal cenário, operamos com ajustes e flexibilizações 
durante o mês de outubro e optamos por antecipar manutenções que são usualmente 
realizadas no final de dezembro e início de janeiro, para meados de novembro, de 
forma a otimizar os ativos e aproveitar o cenário de sazonalidade mais fraca e calados 
restritivos, liberando a frota para retomada operacional à medida que houvesse regu-
larização das condições de navegação – fato que ocorreu já no início de 2024. Houve 
movimentação pontualmente abaixo do programado, com impacto mais relevante no 
sistema integrado durante o 4T23 e, ainda assim, 7,4 milhões de toneladas foram 
movimentadas ao longo de 2023, volume superior à capacidade estimada pela Compa-
nhia – com destaque para resultados recordes de janeiro a setembro, que comprovam 
a grande competitividade do Corredor Norte para escoamento de grãos originados 
no Brasil, principalmente no estado do Mato Grosso, e direcionados para o mercado 
externo. Foram 5,3 milhões de toneladas de grãos no sistema integrado, 1,6 milhão de 
toneladas de grãos recebidos por meio rodoviário em nosso terminal em Barcarena e 
410 mil toneladas de carga de retorno (fertilizantes), aquém do potencial real do ano 
de 2023, que contou com safras recordes e com capacidades logísticas limitadas em 
todo país. Este fato contribuiu para que as negociações comerciais para o ano de 2024 
fossem antecipadas e realizadas com incrementos relevantes de tarifa ano contra ano. 
Vale notar que o volume de grãos contratado e que não foi transportado pela Companhia 
durante o último trimestre de 2023 não gerou nenhum tipo de pagamento ou necessidade 
de contratação de solução logística adicional para os clientes, visto que se deu em 
meio a cenário externo não-recorrente e não-gerenciável, com empenho absoluto das 
partes para que houvesse o menor impacto possível para todas as cadeias. Como há 
escassez de capacidade logística nos principais corredores de escoamento do Brasil, 
parte desse volume acabou sendo direcionada para portos localizados na região Sul 
do país – que normalmente não são competitivos para tais cargas, além de aumento 
relevante do estoque de passagem, reforçando que há falta de capacidade logística 
competitiva. Os portos do Norte continuam em posição de destaque, representando 45% 
dos grãos produzidos no Mato Grosso e direcionados para o mercado externo em 2023 
e Barcarena representou 47% de todo volume escoado através dos portos do Norte. 
Corredor Norte (R$ milhões) 2023 2022 Var. %
Receita Líquida1 751,3 758,6 -1,0%
Receita Operacional Líquida 751,3 758,6 -1,0%
Custos Operacionais (309,1) (275,0) 12,4%
Custos Operacionais (309,1) (275,0) 12,4%
Despesas (Receitas) Operacionais (84,6) (38,9) >100%
AFRMM, Créditos Fiscais e Outros 0,2 (24,7) –
Equivalência Patrimonial (0,3) (1,1) -77,0%
EBITDA 357,6 418,8 -14,6%
Margem EBITDA % 47,6% 55,2% -7,6 p.p
Equivalência Patrimonial 0,3 1,1 -77,0%
Não Recorrentes2 30,4 41,6 -26,8%
EBITDA Ajustado 388,2 461,5 -15,9%
Margem EBITDA Ajustada % 51,7% 60,8% -9,2 p.p

1Receita Líquida exclui o efeito “Intercompany” para melhor compreensão do resultado. 
2”OTM” – Transporte Rodoviário” consiste na Receita líquida e Custo Operacional 
relacionados com a subcontratação de transporte rodoviário para clientes de forma 
a prestar solução logística integrada (“do MT ao porão do navio”) – esta operação foi 
descontinuada pela Companhia. 3Não Recorrentes estão apresentados em documento 
anexo a este relatório. 
Receita Operacional Líquida: R$751,3 milhões (-1,0% vs. 2022), resultado de um 4T23 
abaixo do potencial pleno, assim como menor contabilização de receita não-tarifária 
e de venda de sobras de produto ante 2022 (excluindo os dois efeitos, observaríamos 
um incremento de tarifa próximo a inflação ano contra ano). Custos Operacionais: 
R$309,1 milhões (+12,4% vs. 2022). mesmo com volume 4% menor, reflexo de maio-
res custos variáveis por tonelada para se operar nas condições de restrição durante o 
último trimestre– com ciclos maiores em função de desmembramentos dos comboios e 
utilização de empurradores de manobra em pontos de restrição. Adicionalmente, houve 
menor diluição da base de custos fixos (~70% do custo total) – já que antecipamos 
manutenções e ficamos sem operação entre meados de novembro e de dezembro. 
Despesas Operacionais: R$84,6 milhões (vs. R$38,9 milhões em 2022), refletindo 
maiores gastos com terceiros para controle e garantia de qualidade de produto devido 
aos ciclos maiores de operação no último trimestre, despesa pontual relacionada a 
alteração de probabilidade de perda de processo judicial de possível para provável, 
ajustes de inventário físico, que acabaram não sendo diluídos em função da menor 
execução de volume realizado no período e despesas não-recorrentes relacionadas 
a licenças e estudos ambientais. Vale notar que boa parte do incremento observado 
ano contra ano é pontual, sendo que historicamente as Despesas Operacionais desse 
corredor logístico representam cerca de 5% da Receita Líquida. EBITDA Ajustado: 
R$388,2 milhões, com margem de 51,7% – 2º maior EBITDA já atingido desde o início 
dessa operação, impulsionado por resultados recordes nos primeiros nove meses do 
ano, que mais que compensaram a não execução do volume total programado para o 
4T23, com respectiva renúncia de resultado naquele período, comprovando a robustez 
do negócio, que segue muito competitivo e com grandes oportunidades de incremento 
de capacidade já no curto prazo. 

Navegação Costeira
Volume (kt) 2023 2022 Var. %
Navegação Costeira 3.395 3.305 2,7%
Bauxita 3.395 3.305 2,7%
Movimentamos 3,4 milhões de toneladas em 2023 (+2,7% vs. 2022) – volume em 
linha com o histórico da operação que atende contrato de longo prazo dedicado para 
a Hydro/Alunorte, sendo 100% no formato “take or pay”. 
Navegação Costeira (R$ milhões) 2023 2022 Var. %
Receita Líquida 209,6 208,8 0,4%
Receita Líquida Operacional 227,5 228,4 -0,4%
Hedge Accounting1 (17,9) (19,5) -8,5%
Custos Operacionais (150,5) (145,3) 3,6%
Custos Operacionais (150,5) (126,7) 18,8%
Despesas (Receitas) Operacionais (4,9) (31,9) -84,6%
AFRMM, Créditos Fiscais e Outros2 3,5 22,8 -84,5%
EBITDA 57,8 73,0 -20,9%
Margem EBITDA % 25,4% 32,0% -6,6 p.p
Hedge Accounting1 17,9 19,5 -8,5%
Não Recorrentes3 15,1 4,6 >100%
EBITDA Ajustado 90,7 97,2 -6,6%
Margem EBITDA Ajustada % 39,9% 42,6% -2,7 p.p

1Hedge Accounting: a moeda funcional da Companhia é o Real, contudo o contrato 
do Navegação Costeira é denominado em dólar norte-americano. Dessa forma, o 
hedge accounting foi aplicado para mitigar essa exposição a outra moeda, sendo que 
a dívida existente em dólar norte-americano realiza a proteção de parte do contrato 
de longo-prazo em moeda estrangeira. Essa movimentação não tem impacto de caixa; 
2AFRMM, Créditos Fiscais e Outros em Navegação Costeira inclui o efeito positivo 
obtido com Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (que representava 
cerca de 10% da Receita bruta atrelada à volume movimentado no período em 2022 
e passou a representar cerca de 8% em 2023); 3Não Recorrentes estão apresentados 
em documento anexo a este relatório. 
No ano, a Receita Operacional Líquida ex-hedge accounting somou R$227,5 milhões, 
estável quando comparada a 2022, seguindo a dinâmica do contrato que é 100% “take or 
pay”, com reajustes de tarifas acumuladas programadas para cada cinco anos – sendo 
que o próximo reajuste previsto deve acontecer em 2025. A Receita Operacional Líquida 
em USD em 2023 foi de US$45,6 milhões (vs. US$44,3 milhões em 2022). Custos 
Operacionais: R$150,5 milhões (+18,8% vs. 2022), demonstrando o impacto acima 
mencionado, bem como custos adicionais relacionados a sustentação da operação 
durante período de docagem de um dos navios dedicados para a cabotagem, com 
necessidade de afretamento de navio terceiro para execução do contrato. Despesas 
Operacionais: R$4,9 milhões (vs. R$31,9 milhões em 2022), não comparáveis com 
o valor observado em 2022, que continha cerca de R$21,6 milhões de provisão de 
perda realizada pela Companhia sobre contas a receber em aberto do ano de 2021 e 
que ainda não tinham sido liquidadas pelo cliente. EBITDA Ajustado: R$90,7 milhões 
(vs. R$97,2 milhões em 2022), com margem de 39,9% e em USD foi de US$18,1 
milhões (vs. US$19,0 milhões em 2022), refletindo resultado do acordo no processo 
de arbitragem que foi contabilizado no último trimestre do ano, os reajustes em custos 
ainda não repassados para o cliente e o menor AFRMM contabilizado após mudanças 
regulatórias advindas com a BR do Mar. O EBITDA Ajustado em USD do 4T23 foi de 
US$4,7 milhões (vs. -US$0,6 milhão no 4T22). 
Santos
Volume (kt) 2023 2022 Var. %
Santos 1.452 394 >100%
Fertilizantes 1.452 394 >100%
Nosso terminal expediu 1,4 milhão de toneladas de fertilizantes, ainda com potencial 
de crescimento já que o escoamento via ferrovia teve início no dia 14 de março desse 
ano– ampliando a capacidade disponível do terminal para fertilizantes e atendendo 
contrato “take or pay” firmado com a Rumo para movimentação de aproximadamente 
500 mil toneladas adicionais por ano. A Companhia encerrou o ano com 17% de market 
share em fertilizantes no porto de Santos (vs. 15% em 2022)-SE consolidando como 
um dos principais players do setor. 
Santos (R$ milhões) 2023 2022 Var. %
Receita Líquida 122,0 31,4 >100%
Receita Operacional Líquida 122,0 31,4 >100%
Custos Operacionais (52,8) (16,2) >100%
Custos Operacionais (52,8) (16,2) >100%
Despesas (Receitas) Operacionais (13,1) (7,0) 87,4%
AFRMM, Créditos Fiscais e Outros (0,0) 0,6 –
EBITDA 56,0 8,7 >100%
Margem EBITDA % 45,9% 27,8% 18,2 p.p
Não Recorrentes1 5,3 1,8 >100%
EBITDA Ajustado 61,4 10,5 >100%
Margem EBITDA Ajustada % 50,3% 33,4% 16,9 p.p

1Não Recorrentes estão apresentados em documento anexo a este relatório. 
Receita Operacional Líquida: R$122,0 milhões (vs. R$31,4 milhões em 2022) – não 
comparável com o ano anterior já que em 2022 houve operação apenas entre os meses 
de agosto a dezembro. Custos Operacionais: R$52,8 milhões (vs. R$16,2 milhões em 
2022), refletindo maior diluição dos custos fixos – que representam cerca de 60% dos 
custos totais desse corredor logístico. Despesas Operacionais: R$13,1 milhões em 
2023 (vs. R$7,0 milhões em 2022), com estruturas ainda sendo ajustadas e otimizadas 
desde a retomada da operação após período de modernizações e obras nos armazéns. 
EBITDA Ajustado: Maior resultado já obtido desde o início do arrendamento, totalizando 
R$61,4 milhões, com margem de 50,3%, ainda aquém do potencial pleno que incluirá 
volume de fertilizantes expedido também pelo modal ferroviário e volume de sal que 
ainda não foi iniciado, mas que já foi acordado com cliente. 
Holding
Holding (R$ milhões) 2023 2022 Var. %
Despesas (Receitas) Operacionais (86,2) (76,3) 12,9%
AFRMM, Créditos Fiscais e Outros (5,7) (0,8) >100%
Equivalência Patrimonial (4,1) (3,5) 15,3%
EBITDA (96,0) (80,7) 19,0%
Equivalência Patrimonial 4,1 3,5 15,3%
Não Recorrentes1 (28,4) (15,9) 79,0%
EBITDA Ajustado (120,3) (93,0) 29,4%

1Não Recorrentes estão apresentados em documento anexo a este relatório. 
As despesas corporativas somaram R$120,3 milhões (+29,4% vs. 2022) – nível 
condizente com outras empresas do mesmo setor, sendo que a variação ante 2022 
reflete dissídios, férias e reestruturações organizacionais, bem como impacto com 
classificação de despesas com licenças e softwares que estavam sendo capitalizadas 
até 2022 devido a mudanças no critério contábil no período. 
Resultado Consolidado
Resultado Consolidado (R$ milhões) 2023 2022 Var. %
Receita Líquida 1.924,3 1.767,9 8,8%
Receita Operacional Líquida1 1.925,7 1.799,9 7,0%
Hedge Accounting2 (1,3) (32,0) -95,9%
Custos Operacionais (951,5) (888,7) 7,1%
Custos Operacionais (951,5) (888,7) 7,1%
Despesas (Receitas) Operacionais (248,2) (231,2) 7,3%
AFRMM, Créditos Fiscais e Outros 7,5 11,7 -35,8%
Equivalência Patrimonial 5,6 14,0 –
EBITDA 737,7 673,7 9,5%
Margem EBITDA % 38,3% 37,4% +0,9 p.p
Depreciação e Amortização (347,4) (356,5) -2,5%
EBIT 390,3 317,2 23,0%
Resultado Financeiro (320,5) (233,4) 37,3%
Lucro Líquido antes do IR 69,8 83,8 -16,8%
IR e CSLL (52,2) (91,9) -43,3%
Lucro Líquido 17,6 (8,1) –

1Receita Operacional Líquida exclui o efeito hedge accounting e Intercompany entre 
subsidiárias da Companhia. 2Hedge Accounting: a moeda funcional da Companhia é o 
Real, contudo os contratos do Corredor Sul e da Navegação Costeira são denominados 
em dólar norte-americano. Dessa forma, o hedge accounting foi aplicado para mitigar 
essa exposição a outra moeda, sendo que a dívida existente em dólar norte-americano 
realiza a proteção dos contratos de longo-prazo em moeda estrangeira. Essa movimen-
tação não tem impacto no caixa. 
CAPEX
CAPEX Consolidado (R$ milhões) 2023 2022 Var. %
Manutenção 123,1 44,2 >100%
Expansão 175,9 257,1 -31,6%
Outorga STS20 21,2 20,1 5,6%
CAPEX Total 320,2 321,3 -0,4%
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O CAPEX consolidado somou R$320,2 milhões (vs. R$321,3 milhões em 2022), 
sendo composto de: i) R$123,1 milhões direcionados para manutenção programada 
dos ativos, incluindo a manutenção antecipada do Norte, que foi realizada para 
otimização e preparo do sistema para retomada operacional no início de 2024, em 
cenário de condições de navegação mais positivo e a docagem programa de um 
dos ativos de cabotagem. Vale notar, ainda, que em 2023 a Companhia ampliou sua 
frota de navegação frente a 2022, com recebimento de novos empurradores troncais, 
empurradores de manobra e barcaças, além de estrutura de armazéns, em Santos, que 
não fazia parte da base de manutenção do passado. Atualmente a Companhia possui 
23 empurradores troncais, 8 empurradores de manobra e 464 barcaças próprias. ii) 
R$175,9 milhões para expansão, direcionados para o projeto de crescimento modular 
que está aprovado para o Norte – com boia e novos ativos de navegação, bem como 
projeto de desenvolvimento de expedição por via ferroviária em Santos, em linha com o 
programado para o ano de 2023. Os investimentos realizados no ano de 2023 marcam 
o término do primeiro ciclo de grandes investimentos realizado pela Companhia, que 
viabilizou instalação e consolidação dos 4 corredores logísticos independentes e que 
ocupam posição de liderança nas suas respectivas áreas de atuação. Vale ressaltar 
que continuamos extremamente diligentes com os investimentos, seguindo a estraté-
gia de desalavancagem gradual e de liberação de caixa para projetos modulares que 
adicionarão capacidade já no curto-prazo. 
Resultado Financeiro
Resultado Financeiro (R$ milhões) 2023 2022 Var. %
Receita Financeira Total 49,3 154,8 -68,1%
Receita Financeira recorrente 49,3 11,5 >100%
Receita Financeira não-recorrente – 143,3 –
Despesa Financeira Total (346,0) (407,1) 15,0%
Despesa Financeira (302,2) (376,2) 19,7%
Instrumentos Financeiros Derivativos (43,7) (30,9) -41,6%
Variação Cambial1 (23,9) 18,9 –
Resultado Financeiro Total (320,5) (233,4) -37,3%
Resultado Financeiro Ajustado (320,5) (376,7) 14,9%

1Visando facilitar o entendimento das informações relacionadas a Despesa Financeira e 
Variação Cambial, passamos a apresentar os efeitos de ganhos ou perdas relacionados 
a fundos de investimentos expostos a variação do dólar norte-americano apenas na 
linha de variação cambial. 
A Companhia encerrou 2023 com Resultado Financeiro de (R$320,5) milhões (vs. 
233,4 milhões em 2022), sendo que os principais componentes deste resultado estão 
explicados a seguir: i) Receita Financeira: R$49,3 milhões (vs. R$154,8 milhões em 
2022), sendo que em 2022 tivemos impacto não-recorrente positivo de R$143,3 milhões 
com os ganhos da recompra de Bonds no mercado secundário. Ao compararmos a 
Receita Financeira recorrente, temos uma melhora de R$37,8 milhões – refletindo a 
nova estratégia de investimentos da Companhia – com migração de investimentos com 
exposição a fundos cambiais para investimentos atrelados a renda fixa no Brasil. ii) 
Despesa Financeira: (R$346,0) milhões (vs. (R$407,1) milhões em 2022), refletindo 
principalmente a contabilização de efeito positivo não-recorrente acumulado (de 2020 
a 2023) sobre a rentabilidade dos Bonds recomprados em 2020 que aconteceu no 
último trimestre do ano. iii) Variação Cambial: (R$23,9) milhões (vs. R$18,9 milhões 
em 2022), explicado pela redução na conversão de receitas advindas de contratos 
dolarizados. Vale ressaltar, portanto, que o valor apresentado em 2022 não é comparável 
por apresentar impacto positivo não-recorrente do processo de otimização da estrutura 
de capital realizada naquele ano e que excluindo esse efeito, o Resultado Financeiro 
Ajustado de 2022 seria de ((R$376,7) milhões). 
Lucro/Prejuízo Líquido
Diante do exposto neste relatório, a Hidrovias do Brasil apurou Lucro Líquido de R$17,6 
milhões em 2023 (vs. Prejuízo Líquido de R$8,1 milhões em 2022), com destaque 
para os níveis operacionais recordes dos 9M23, que compensaram parcialmente os 
resultados abaixo do potencial no Norte ao longo do último trimestre do ano e, por 
consequência, a maior alíquota de impostos naquele período já que os corredores 
com menor benefícios fiscais foram os que mais contribuíram para o resultado do 4T23. 
Geração de Caixa
Fluxo de Caixa (R$ milhões) 2023 2022 Var. %
Caixa Inicial 753,4 672,3 12,1%
(+) EBITDA 737,7 673,7 9,5%
(+/-) Variação de Capital de Giro (80,8) 9,1 –
(+/-) Resultado Hedge Accounting 1,3 32,0 -95,9%
= Fluxo de Caixa Operacional (FCO) 658,2 714,8 -7,9%
(-) CAPEX (274,0) (281,0) -2,5%
Recorrente (123,1) (44,2) >100%
Expansão (150,9) (236,7) -36,3%
(-) Outorga (21,2) (20,1) 5,6%
= Fluxo de Caixa de Investimentos (FCI) (295,2) (301,0) -1,9%
(+/-) Captação/Amortização de Dívida (37,6) 462,9 –
(-) Pagamento de Juros de Empréstimos (271,3) (226,7) 19,7%
(-) Pagamento de Juros de Derivativos (26,3) – –
(-) Arrendametos (50,8) (71,8) -19,6%
(+/-) Custos de Captação /Recompra de Bonds (0,2) (505,4) >100%
(+/-) Dividendos Pagos/Recebidos 11,9 – –
= Fluxo de Caixa de Financiamento (FCF) (374,3) (341,1) 9,8%
Impacto da Variação Cambial nos saldos de Caixa 88,3 8,4 >100%
= Geração de Caixa 77,0 81,1 -5,0%
Caixa Final 830,5 753,4 10,2%

Houve geração de R$658,2 milhões de caixa operacional, explicado pela melhora 
do resultado operacional, principalmente com resultados recordes dos 9 primeiros 
meses do ano, que mais que compensaram o resultado inferior ao potencial pleno da 
Companhia obtido no 4T23, pelos motivos que já foram mencionados neste relatório. 
Adicionalmente, no capital de giro, ainda que com melhora na linha de contas a receber, 
houve impacto negativo nas contas a pagar relacionados a alguns pagamentos não-
-recorrentes de taxas e adequações de reconhecimento de incentivos fiscais ainda não 
realizados. Os investimentos praticamente ficaram em linha na comparação com ano 
anterior, refletindo por um lado maior dispêndio com manutenção, sendo que houve 
antecipação de manutenção programada do Norte (que usualmente aconteceria no 
1T24) e fluxo de investimentos direcionado para os projetos de expansão modular no 
Norte e de expedição ferroviária em Santos. O fluxo de financiamentos foi impactado 
positivamente por um lado, pela redução de arrendamentos no período e, negativamente, 
pela nova estrutura de capital da Companhia (apresentada na linha de captação e 
recompras de Bonds). Com isso, a geração de caixa em 2023 foi de R$77,0 milhões (vs. 
R$81,1 milhões em 2022), demonstrando a resiliência do negócio e a forte capacidade 
de geração de caixa da Hidrovias, mesmo diante de cenários externos desafiadores. 
Endividamento
Endividamento (R$ milhões) 2023 2022 Var. %
Total em BRL 989,5 946,5 4,5%
Total em USD 3.030,2 3.319,3 -8,7%
Endividamento Bruto 4.019,7 4.265,8 -5,8%
Total em BRL 341,2 206,5 65,2%
Total em USD 472,7 528,0 -10,5%
Caixa e aplicações1 813,9 734,6 10,8%

#DIV/0!
Endividamento Líquido 3.205,8 3.531,2 -9,2%
EBITDA Ajustado ex- JV’s LTM 755,7 723,8 4,4%
Dívida Líquida/EBITDA ex-JV’s LTM 4,24x 4,88x -0,64x

1O caixa considerado é composto por Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações 
Financeiras alocadas no curto-prazo do balanço. 
Endividamento líquido menor se comparado com o mesmo período do ano anterior 
(-9,2% vs. 2022), totalizando R$3.205,8 milhões, com redução de 5,8% da dívida bruta 
em função da desvalorização cambial observada no período, além de incremento na 
posição de caixa e aplicações. A alavancagem considerando o EBITDA Ajustado ex-
-JV’s dos últimos 12 meses ficou em 4,24x, superior frente ao trimestre imediatamente 
anterior devido a inclusão dos resultados do 4T23 na visão consolidada dos últimos 12 
meses (substituindo resultados recordes do 4T22), contudo ainda demonstrando desa-
lavancagem ante o mesmo período do ano anterior, com melhora de 0,64x no indicador. 

4,88x 4,58x
4,04x 3,83x

4,24x

4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Evolução alavancagem
(Dívida Líquida/EBITDA LTM Ajustado1 ex-JVs)-

1Considera EBITDA Ajustado dos últimos 12 meses, excluindo o impacto de hedge 
accounting, equivalência patrimonial e itens não-recorrentes no período. 
Continuamos direcionando nossos esforços para o processo de desalavancagem 
contínua, contudo, sem negligenciar as oportunidades de crescimento no curto-prazo, 
desde que estejam alinhadas ao fluxo de caixa projetado pela Companhia. Ainda nesse 
contexto, também seguimos com a estratégia de buscar melhor balanceamento entre 
moedas frente aos fluxos de caixa esperados, sendo que esperamos aproveitar o 
mercado local para realizar nova emissão ao longo de 2024, recomprando a parcela da 
dívida dolarizada que vence em 2025 e, dessa forma, alongando o prazo médio da dívida 
atual. Por fim, vale notar que a maior parte da dívida da Companhia é de longo prazo, 
com vencimento apenas em 2031 e com custo extremamente baixo devido à grande 
resiliência e previsibilidade de resultado que temos por meio dos contratos de longo 
prazo, no formato “take or pay”, conforme pode ser observado no cronograma abaixo: 

Caixa ¹ 1T24 2T24 3T24 4T24 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032

Cronograma de amortização da dívida (R$ milhões)

Caixa Bonds BNDES Debêntures Finep

1O caixa considerado é composto por: Caixa e Equivalentes de Caixa, Aplicações 
Financeiras alocadas no curto e longo prazo do balanço. 

Sustentabilidade
Sustentabilidade segue sendo um pilar estratégico para nossa Companhia, sendo que 
desde o lançamento do nosso Compromisso Sustentável, em 2022, temos trabalhado 
para cumprir e, sempre que possível, ampliar nossas diretrizes e metas. Ao longo de 
2023, 100% das metas estabelecidas para o curto-prazo foram atingidas, com destaque 
para: a) construção de dois empurradores de manobra híbridos e início da operação 
do comboio de 35 barcaças; b) homologação, com o Selo Parceiro Sustentável, dos 
fornecedores com base nos critérios ESG; c) inventariação de 100% dos clientes de 
grãos do sistema Norte e início de projeto para influenciar para que sejam signatários da 
moratória da soja; d) conclusão do inventário de resíduos e desenvolvimento de plano 
de ação com indicadores para redução e destinação de acordo com as classes; e) con-
clusão de diagnóstico dos riscos socioambientais das operações e rotas nos territórios 
abrangidos pela HBSA; f) implementação do plano de saúde e segurança ocupacional 
em 100% da empresa; g) criação dos procedimentos de relações governamentais; h) 
publicação do 1º Relato de Sustentabilidade no padrão GRI, com verificação externa. 
Nesse contexto, vale ressaltar que recebemos o Prêmio ATP, com um projeto pioneiro de 
implementação de energia solar na Estação de Transbordo de Carga (ETC) de Itaituba, 
além da segunda certificação do Selo Ouro GHG Protocol, que atesta a qualidade dos 
Inventários de Emissões de Gases de Efeito Estufa. Também fomos contemplados 
com o selo pró-Ética e com o Troféu Transparência, reforçando nossa integridade e 
governança e fomos incluídos no Programa de Segurança da Navegação na Amazônia, 
reforçando nosso foco em segurança. Reafirmamos, portanto, nosso comprometimento 
social e nossa busca por um papel de protagonismo, sendo agente de mudança social 
para beneficiar toda comunidade no entorno das operações e seguindo as diretrizes do 
nosso Compromisso Sustentável. Na frente de Investimento Social privado, tivemos onze 
projetos sociais no Norte (Barcarena e Itaituba), sendo sete já finalizados e quatro em 
andamento; dois projetos em Santos; e um no Paraguai. No pilar de Desenvolvimento 
Local, realizamos os projetos “Sonho Cabano” – que revitalizou a sede social do Centro 
Comunitário Jardim Cabano, e “Itupanema Mais Forte” – que construiu a Sede da Asso-
ciação de Itupanema, ambos em Barcarena (PA). Na Geração de Emprego e Renda, 
o programa “Aceleraê” formou 85 jovens para o mercado de trabalho em Barcarena, e 
o Programa “Tecer” permitiu que 38 mulheres virassem empreendedoras em Itaituba, 
qualificando a população local e gerando emprego na região. O projeto “Musicalidade 
na Gota”, em Santos, contribuiu com a educação de 300 crianças e adolescentes por 
meio da música e, no Paraguai, o “Clube de Empreendedoras” incentivou a inclusão 
econômica de mulheres chefes de família, nos consolidando como força propulsora 
de mudanças positivas, sustentada por valores como ética, integridade, responsabi-
lidade ambiental e compromisso com as comunidades locais. Confira todas as ações 
e iniciativas da Companhia no Relato Integrado e saiba mais em: https://hbsa.com.br/
wp-content/uploads/2023/08/Hidrovias_RI2022_D11-3.pdf

Disclaimer

Este relatório contém declarações e perspectivas futuras baseadas nas estratégias e 
crenças relativas às oportunidades de crescimento da Hidrovias do Brasil S.A. e suas 
subsidiárias (“Hidrovias” ou “Companhia”) constituídas por análises feitas por sua admi-
nistração. Isso significa que afirmações e declarações aqui contidas, fundamentadas em 
minucioso estudo de informações públicas disponibilizadas para o mercado em geral, 
embora consideradas razoáveis pela Companhia, poderão não se materializar e/ou 
conter imperfeições e/ou imprecisões. Essa ressalva sobre as informações demons-
tradas indica a existência de situações adversas que poderão impactar os resultados 
esperados de modo que nossas expectativas não se concretizem no prazo acreditado, 
pois referidos fatores vão além da capacidade de controle da Hidrovias. Dessa forma, a 
Companhia não garante o desempenho refletido nessa apresentação e, por isso, não 
constitui material de oferta para compra e/ou subscrição de seus valores mobiliários. 

Auditores Independentes

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Hidrovias do Brasil S.A. e 
das suas controladas são auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes S/S 
Ltda, cuja escolha compete exclusivamente ao Conselho de Administração. A política de 
atuação da Companhia na contratação de serviços não relacionados à auditoria externa 
busca avaliar a existência de conflito de interesses. Assim, são avaliados os seguintes 
aspectos: o auditor não deve (i) auditar o seu próprio trabalho; (ii) exercer funções 
gerenciais no seu cliente; e (iii) promover os interesses do seu cliente; condições que 
foram observadas no exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. No exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, foram contratados serviços de auditoria 
externa que totalizaram R$1.300 mil, bem como outros serviços de não auditoria os 
quais totalizaram R$1.474 mil, relacionados a asseguração do relato integrado e carta 
conforto para processo de follow on. 

Declaração da Administração

Na qualidade de Diretores da Hidrovias do Brasil S.A., declaramos nos termos do Art. 27, 
parágrafo 1º, itens V e VI, da Resolução CVM nº 80 de 29 de março de 2022, conforme 
alterada, que revimos, discutimos e concordamos com os termos das demonstrações 
financeiras e do parecer dos auditores independentes relativos às demonstrações 
financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023.

A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais) 
Nota Controladora Consolidado

Ativo explicativa 2023 2022 2023 2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 67.090 48.908 663.919 401.545
Títulos e valores mobiliários 5 1.063 16.896 150.001 333.015
Contas a receber de clientes 6 – – 141.835 212.572
Estoques – – 93.826 106.443
Impostos a recuperar 7 11.474 10.290 181.186 129.164
Despesas antecipadas e 
adiantamentos 2.005 1.218 23.161 36.048

Contas a receber com partes 
relacionadas 16 17.501 23.249 – –

Dividendos a receber 16 14.692 57.236 – –
Outros ativos – 3.434 66.295 70.609
Total do ativo circulante 113.825 161.231 1.320.223 1.289.396

Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 5 – – 16.547 18.877
Contas a receber com partes 
relacionadas 16 – 5.218 4.982 5.369

Contas a receber de clientes 6 – – 4.000 4.800
Depósitos judiciais 15.2 32.383 32.383 93.580 68.761
Imposto de renda e 
contribuição social diferido 24 45.207 25.925 117.961 131.100

Impostos a recuperar 7 4 – 45.230 82.454
Despesas antecipadas e 
adiantamentos 80 160 17.115 26.099

Outros ativos – – 48.903 –
Investimentos 8 2.401.393 2.113.283 102.026 109.592
Imobilizado 9 4.038 3.983 3.920.610 4.091.335
Direito de uso 10 1.794 2.498 226.474 193.399
Intangível 11 28.183 38.822 331.396 342.347
Total do ativo não circulante 2.513.082 2.222.272 4.928.824 5.074.133
Total do ativo 2.626.907 2.383.503 6.249.047 6.363.529

Nota Controladora Consolidado
Passivos e patrimônio líquido explicativa 2023 2022 2023 2022
Passivo circulante
Fornecedores 12 11.963 11.790 172.452 190.603
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 13 80.905 58.394 210.457 192.819

Obrigações sociais e 
trabalhistas 14 26.250 19.976 70.527 55.529

Processos judiciais 15 7.217 6.808 47.604 32.020
Obrigações tributárias 5.064 4.952 64.871 33.734
Imposto de renda e contribuição social – – 87.636 80.295
Contas a pagar com partes 
relacionadas 16 4.179 2.965 – –

Adiantamento de clientes – – 4.280 16.785
Passivo de arrendamento 10 994 665 28.979 30.692
Obrigação com outorga 11 – – 18.117 17.231
Outras contas a pagar 395 9.008 38.300 42.574
Total do passivo circulante 136.967 114.558 743.223 692.282
Passivo não circulante
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 13 908.585 888.098 3.809.278 4.072.960

Contas a pagar com partes 
relacionadas 16 145.354 20.255 – –

Instrumentos financeiros derivativos 25 45.344 27.954 45.344 27.954
Passivo de arrendamento 10 1.019 1.833 208.609 199.832
Obrigação com outorga 11 – – 20.875 36.722
Outras contas a pagar 6.115 – 38.195 2.974
Total do passivo não circulante 1.106.417 938.140 4.122.301 4.340.442
Patrimônio líquido
Capital social 17 1.334.584 1.334.584 1.334.584 1.334.584
Reservas de capital 42.284 39.629 42.284 39.629
Prejuízo acumulado (326.660) (344.259) (326.660) (344.259)
Outras reservas 333.315 300.851 333.315 300.851
Total do patrimônio líquido 1.383.523 1.330.805 1.383.523 1.330.805
Total do passivo e patrimônio líquido 2.626.907 2.383.503 6.249.047 6.363.529

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 
e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2023 2022 2023 2022

Receita líquida 21 – – 1.924.350 1.767.900
Custos dos serviços 
prestados 22.1 – – (1.242.478) (1.149.726)

Lucro bruto – – 681.872 618.174
Despesas
Gerais e administrativas 22.1 (98.189) (103.853) (300.075) (303.124)
Estimativa de perdas 
esperadas com crédito de 
liquidação duvidosa 22.1 – – (3.322) (23.602)

Resultado de equivalência 
patrimonial 8 265.096 189.114 4.303 14.040

Perdas por impairment – – – (24.740)
Outras receitas e (despesas) (5.701) (346) 7.523 36.444
Resultado antes do 
resultado financeiro e 
impostos 161.206 84.915 390.301 317.192

Receitas financeiras 23 45.468 5.839 372.564 173.670
Despesas financeiras 23 (208.357) (111.010) (693.111) (407.117)
Resultado financeiro (162.889) (105.171) (320.547) (233.447)
Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social (1.683) (20.256) 69.754 83.745

Imposto de renda 
e contribuição social

Corrente 24 – – (69.131) (81.384)
Diferido 24 19.282 12.093 16.976 (10.524)
Lucro (prejuízo) líquido 
do exercício 17.599 (8.163) 17.599 (8.163)

Resultado por ação básico – R$ 18 0,0231 (0,0107) 0,0231 (0,0107)
Resultado por ação diluído – R$ 18 0,0227 (0,0107) 0,0227 (0,0107)

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 17.599 (8.163) 17.599 (8.163)
Outros resultados abrangentes:
Itens que poderão ser reclassificados para a 
demonstração do resultado:

Diferença de câmbio na conversão de operações 
no exterior nas controladas (67.615) (39.649) (60.208) (32.790)

Diferença de câmbio na conversão de operações 
no exterior nas investidas – – (7.407) (6.859)

Hedge accounting de instrumentos financeiros 
não derivativos 130.148 162.466 130.094 162.466

Imposto de renda e contribuição social diferidos (30.069) (36.261) (30.015) (36.261)
Total 32.464 86.556 32.464 86.556
Resultado abrangente do exercício 50.063 78.393 50.063 78.393

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 
Capital Social Reservas de capital Reservas de lucros Outras reservas

Capital 
social

Custo na 
emissão de 

ações

Ágio na 
emissão de 

ações
Opções 

outorgadas

Reserva de 
incentivos 

fiscais
Prejuízo 

acumulado

Ajustes 
acumulados de 

conversão

Ajuste de 
instrumentos 

financeiros (*) Total
Saldo em 1º janeiro de 2022 1.359.469 (24.885) 4.401 30.470 – (336.096) 569.272 (354.977) 1.247.654
Prejuízo do exercício – – – – – (8.163) – – (8.163)
Reserva de incentivos fiscais – – – – 22.296 (22.296) – – –
Absorção de reservas – – – – (22.296) 22.296 – – –
Plano de incentivo de longo prazo – – – 4.758 – – – – 4.758
Outros resultados abrangentes – – – – – – (39.649) 126.205 86.556
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.359.469 (24.885) 4.401 35.228 – (344.259) 529.623 (228.772) 1.330.805
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício – – – – – 17.599 – – 17.599
Reserva de incentivos fiscais – – – – 23.326 (23.326) – – –
Absorção de reservas – – – – (23.326) 23.326 – – –
Outros – – – – – – 6.720 (6.720) –
Plano de incentivo de longo prazo – – – 2.655 – – – – 2.655
Outros resultados abrangentes – – – – – – (67.615) 100.079 32.464
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.359.469 (24.885) 4.401 37.883 – (326.660) 468.728 (135.413) 1.383.523
(*) O efeito está líquido de imposto de renda e contribuição social diferido. Demonstrações de fluxo de caixa

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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Demonstrações de Fluxo de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 17.599 (8.163) 17.599 (8.163)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades operacionais:

Provisões para bônus e gratificações 15.388 12.085 34.212 16.740
IR e CS corrente e diferido (nota 24) (19.282) (12.093) 52.155 91.908
Ajuste valor presente arrendamento e 
concessão – – – 32.004

Resultado com instrumentos financeiros 
derivativos (nota 23) 43.736 27.954 43.736 27.954

Provisão de processos judiciais (nota 15) 409 1.329 26.276 9.709
Juros líquidos incorridos sobre emprésti-
mos (nota 13) 120.978 75.432 259.084 271.811

Amortização de custos de captação de 
empréstimos (nota 13) 2.086 1.348 11.145 39.093

Atualização monetária e cambial sobre 
dívida – – (909) (17.141)

Apropriação de encargos financeiros – 
arrendamento (nota 10 e 11) 260 52 23.004 9.544

Plano incentivo de longo prazo 
com ações restritas (206) 7.124 (206) 7.124

(Ganhos) perdas nas aplicações finan-
ceiras (885) (1.698) (15.990) 10.683

Venda baixas do ativo imobilizado e 
intangível – – 3.559 –

Depreciação de imobilizado e amortiza-
ção de intangível (nota 22) 11.823 26.506 313.168 299.836

Amortização do direito de uso (nota 22) 953 982 33.813 56.636
Resultado de equivalência patrimonial 
(nota 8) (265.096) (189.114) (4.303) (14.040)

Estimativa de perdas esperadas com cré-
dito de liquidação duvidosa (nota 22.1) – – 7.144 21.565

Receita realizada do hedge (nota 21) – – 1.318 32.047
Ganho com recompra de títulos – Bond – – – (143.299)
Baixa de arrendamento (nota 10) – – (145) (9.491)
Reversão de Earn-out – – (3.520) (1.973)
Perdas por redução ao valor recuperável 
(Impairment) – – – 24.740

(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber – – 64.462 8.960
Estoques – – 12.617 (13.381)
Impostos a recuperar (1.188) (781) 743 2.236
Despesas antecipadas e adiantamentos (707) 6.218 21.871 37.831
Depósitos judiciais – – (24.819) (22.892)
Garantias e Depósitos caução – 2.167 – 1.873
Outros ativos 3.434 (4.456) (44.589) 13.891
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (2.137) 6.339 (43.216) 25.282
Obrigações sociais e trabalhistas (9.115) (6.052) (19.214) 5.315
Obrigações tributárias 112 (15) 31.137 (1.465)
Adiantamentos de clientes – – (12.505) 22.357

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Outras contas a pagar (25.982) (3.759) 309 (8.269)
Pagamento de juros sobre empréstimos e 
financiamentos (97.756) (22.484) (271.340) (226.746)

Imposto de renda e contribuição social 
pagas – – (74.980) (87.704)

Caixa líquido (aplicados nas) gerado 
pelas atividades operacionais (205.576) (81.079) 441.616 514.575

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (1.225) (1.666) (262.619) (248.593)
Aquisição de ativo intangível (5.046) (19.287) (11.355) (32.365)
Aplicação de títulos e valores mobiliários (41.820) (168.200) (732.058) (1.699.019)
Resgates de títulos e valores mobiliários 58.539 256.383 886.579 1.944.516
Baixa de Imobilizado – 1.894 13.104 2.718
Baixa de Intangível 7.343 – 7.343 –
Dividendos recebidos 52.543 – 11.877 –
Mútuos concedidos entre partes rela-
cionadas 62.472 (1.369) 161 –

(Aumento) redução de capital em 
controladas (550) (453.095) – –

Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de investimento 132.256 (385.340) (86.968) (32.743)

Fluxos de caixa das atividades de 
financiamento

Empréstimos, financiamentos e debên-
tures captados líquidos de custos de 
captação 17.919 519.800 17.919 519.800

Custo de captação de empréstimos, 
financiamentos e debêntures (228) (4.037) (228) (4.037)

Pagamentos arrendamento de concessão – – (21.176) (20.054)
Pagamento de contratos de arrenda-
mentos (995) (1.279) (50.757) (71.797)

Pagamento de empréstimos, financiamen-
tos e debêntures – – (55.470) (56.926)

Aplicações de títulos e valores mobiliários 
de longo prazo – – (2.361) (6.599)

Recompra de títulos – Bond – – – (501.378)
Mútuo obtidos entre partes relacionadas (50.650) (1.335) – –
Outras contas a pagar com partes 
relacionadas 125.456 1.241 226 409

Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades de financiamento 91.502 514.390 (111.847) (140.582)

Efeitos das mudanças de câmbio sobre o saldo 
de caixa mantido em moeda estrangeira – – 19.573 (16.159)

Aumento (Redução) do caixa e equiva-
lentes de caixa 18.182 47.971 262.374 325.091

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 48.908 937 401.545 76.454

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 67.090 48.908 663.919 401.545

Aumento (Redução) do caixa e equiva-
lentes de caixa 18.182 47.971 262.374 325.091

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do Valor Adicionado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
Receitas 2023 2022 2023 2022
Receita de serviços – – 2.019.924 1.842.319
Receitas relativas à construção de ativos 
próprios 7.761 20.900 275.398 291.559

Outras receitas (5.703) (346) 7.522 36.444
Constituição (reversão) de provisão para 
perdas – – (3.411) (21.565)

Insumos adquiridos de terceiros:
Custo dos serviços prestados – – (696.742) (889.007)
Materiais, energia, serviços de terceiros e 
outros (31.984) (25.972) (190.298) (197.115)

Construção de ativos próprios (7.761) (20.900) (275.398) (291.559)
Valor adicionado (consumido) bruto (37.687) (26.318) 1.136.995 771.076
Depreciação e amortização (12.750) (27.488) (346.158) (356.472)
Valor adicionado (consumido) líquido 
gerado pela Companhia (50.437) (53.806) 790.837 414.604

Valor adicionado (consumido) recebido em 
transferência:

Resultado de equivalência patrimonial 265.096 189.114 4.303 14.040
Receitas financeiras 45.468 5.839 372.564 173.670
Valor adicionado (consumido) total a 
distribuir 260.127 141.147 1.167.704 602.314

Distribuição valor adicionado (consumido) 260.127 141.147 1.167.704 602.314
Pessoal: 44.740 50.393 277.231 83.375
Remuneração direta 19.019 12.111 206.787 36.403
Benefícios 23.108 28.340 60.202 34.830
FGTS 2.613 9.942 10.242 12.142
Tributos: (10.569) (12.093) 179.763 119.985
Federais (10.583) (12.093) 149.561 91.908
Estaduais 14 – 5.038 28.077
Municipais – – 25.164 –
Remuneração de capitais terceiros: 208.357 111.010 693.111 407.117
Juros s/ empréstimos, outorga e outros 126.403 76.752 261.423 277.083
Atualizações monetárias e cambiais 3.484 1.032 315.420 (18.912)
Outras despesas financeiras 78.470 33.226 116.268 148.946
Remuneração de capitais próprios: 17.599 (8.163) 17.599 (8.163)
Lucro do exercício 17.599 (8.163) 17.599 (8.163)

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional
A Hidrovias do Brasil S.A. em conjunto com suas controladas (“Companhia” ou coletiva-
mente “Hidrovias”) é uma sociedade anônima de capital aberto com sua sede na capital 
do estado de São Paulo, Brasil, localizada na Rua Fradique Coutinho, nº 30 – 7º andar, 
bairro Pinheiros. A Hidrovias possui ações negociadas na B3 S.A. (Brasil, Bolsa, Balcão 
– B3), listada no segmento do Novo Mercado sob o código HBSA3, que foi constituída 
em 18 de agosto de 2010, podendo, por deliberação do Conselho de Administração, 
abrir filiais, agências e estabelecimentos em qualquer parte do Brasil ou no exterior. 
A Companhia é controladora direta e indireta de empresas de capital fechado e tem 
como objeto social exercer atividades de logística e infraestrutura hidroviária, rodoviária 
e multimodal, no Brasil e no exterior, incluindo as listadas abaixo: (a) Transporte de 
mercadorias. (b) Construção e exploração de portos, terminais de carga, estaleiros, 

oficinas e entrepostos. (c) Navegação fluvial e marítima, cabotagem e armazenamento 
de mercadorias. (d) Prestação de serviços de logística, diretamente ou por intermédio 
de terceiros. (e) Outras atividades correlatas ou de qualquer forma relacionadas ao seu 
objeto social. A Companhia e suas subsidiárias operam em quatro terminais portuários, 
com capacidade total de carregamento de 20,5 milhões de toneladas por ano, e uma 
estação de transbordo, estrategicamente localizados, além da frota hidroviária atual, 
que conta – com 458 barcaças de carga, 22 empurradores principais, 6 empurradores 
auxiliares e 2 navios de cabotagem, frota distribuída para atender às necessidades 
específicas dos clientes e, simultaneamente, ter flexibilidade operacional de alocação 
para diferentes rotas e cargas, dando maior flexibilidade para adaptações de acordo 
com as condições de mercado e com a demanda pelas cargas transportadas. 

A Companhia possui participações societárias nas seguintes entidades legais: 2023 2022
% Participação % Participação

Denominação Atividade principal País Método de contabilização Direta Indireta Direta Indireta
Hidrovias do Brasil – Holding Norte S.A. (“HB 
Holding Norte”)

Participação no capital de outras 
sociedades

Brasil Integral 100,00% – 100,00% –

Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A. (“HB Vila 
do Conde”)

Armazenamento e elevação de carga e 
transporte fluvial

Brasil Integral – 100,00% – 100,00%

Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. (“HB Marabá”) Terreno – Pré-operacional Brasil Integral 100,00% – 100,00% –
Hidrovias do Brasil – Intermediação e Agencia-
mento de Serviços Ltda. (“HB Intermediação”)

Intermediação e agenciamento de 
serviços

Brasil Integral 99,99% 0,01% 99,99% 0,01%

Hidrovias do Brasil – Cabotagem Ltda. (“HB 
Cabotagem”) Transporte marítimo de cabotagem Brasil Integral 99,99% 0,01% 99,99% 0,01%

Hidrovias do Brasil – Administração Portuária de 
Santos S.A. (“HB Santos”) Movimentação e armazenagem Brasil Integral – 100,00% – 100,00%

Obrinel S.A. (“Obrinel”) Terminal especializado de carga Uruguai Equivalência Patrimonial – 49,00% – 49,00%

Hidrovias del Sur S.A. (“Hidrovias del Sur”)
Participação no capital de outras 

sociedades
Uruguai Integral 100,00% – 100,00% –

Baloto S.A. (“Baloto”)
Participação no capital de outras 

sociedades
Uruguai Integral 4,95% 95,05% 4,95% 95,05%

Girocantex S.A. (“Girocantex”) Transporte fluvial Uruguai Integral – 100,00% – 100,00%
Hidrovias del Paraguay S.A. (“Hidrovias del 
Paraguay”) Transporte fluvial Paraguai Integral 0,01% 99,99% 0,01% 99,99%

Pricolpar S.A. (“Pricolpar”) Transporte fluvial Paraguai Integral 0,01% 99,99% 0,01% 99,99%
Cikelsol S.A. (“Cikelsol”) Transporte fluvial Uruguai Integral 100,00% – 100,00%
Limday S.A. (“Limday”) Transporte fluvial Uruguai Equivalência Patrimonial – 44,55% – 44,55%
Resflir S.A. (“Resflir”) Arrendamento de ativos de navegação Uruguai Integral – 100,00% – 100,00%

Hidrovias International Finance S.à.r.l. (“Finance”)
Agenciamento de operações finan-

ceiras
Luxem-
burgo

Integral 100,00% – 100,00% –

Hidrovias Navegación Fluvial S.A. (“Navegación”) Transporte fluvial Paraguai Integral 95,00% 5,00% 95,00% 5,00%
Hidrovias South America BV (“Hidrovias South 
America”) Transporte fluvial Holanda Integral 100,00% – 100,00% –

Baden S.A. (“Baden”) Administração portuária Paraguai Equivalência Patrimonial 50,00% – 50,00% –
Via Grãos S.A. (“Via Grãos”) Construção de rodovias e ferrovias Brasil Integral 100,00% – 100,00% –

2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
2.1. Base de preparação: Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram aprovadas pelo Con-
selho de Administração em 20 de março de 2024 e foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e 
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que compre-
endem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e em conformidade com 
as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting 
Standards – IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. 2.2. Declaração de relevância: Aplicamos a Orientação Técnica OCPC 7 
e a Deliberação CVM nº 727/2014, atendendo aos requerimentos mínimos e, ao mesmo 
tempo, divulgando somente informações relevantes, que auxiliem os leitores na tomada 
de decisões. Portanto, todas as informações relevantes usadas na gestão do negócio 
estão evidenciadas neste documento. 2.3. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, 
no caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos deriva-
tivos), tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. Os ativos 
mantidos para a venda, quando existentes, são mensurados pelo menor valor entre o 
valor contábil e o valor justo menos os custos de venda. 2.4. Arredondamento de 
valores: Todos os valores divulgados nas demonstrações financeiras e notas foram 
arredondados com a aproximação de milhares de reais, salvo indicação contrária. 2.5. 
Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e de apre-
sentação da Companhia. A moeda funcional das controladas no Uruguai, no Paraguai 
e em Luxemburgo é o Dólar norte-americano, e a moeda funcional da controlada 
Hidrovias South America BV, na Holanda, é o Euro. Os efeitos de conversão da moeda 
funcional das controladas no exterior para o Real são contabilizados no patrimônio 
líquido como “Outros resultados abrangentes”. Transações em moeda diferente da 
funcional são convertidas para a respectiva moeda funcional pelas taxas de câmbio 
das datas de cada transação. Ativos e passivos monetários denominados e apurados 
em moeda diferente da funcional são convertidos para a moeda funcional pela taxa de 
câmbio da data do fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de 
câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na demonstração 
de resultados. As informações financeiras de controladas no exterior (Paraguai, Uruguai, 
Luxemburgo e Holanda) estão sendo apresentadas em Reais, convertendo a moeda 
funcional para a moeda de apresentação, Real, foram utilizados os seguintes procedi-
mentos: • Os ativos e passivos foram convertidos utilizando a taxa de fechamento na 
data do balanço; • O patrimônio líquido foi convertido a valor histórico de formação; e 
• Receitas e despesas foram convertidas utilizando-se a taxa média mensal. 2.6. Uso 
de estimativas e julgamentos contábeis: A preparação de demonstrações financei-

ras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento 
por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são sig-
nificativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. Na prepa-
ração destas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, a Administração 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e suas controladas e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre julgamentos realizados na 
aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explica-
tivas: • Nota explicativa nº 3 (c) – Consolidação: determinação se a Companhia detém 
de fato controle sobre uma investida; • Nota explicativa nº 3 (e) – Reconhecimento de 
receita; • Nota explicativa nº 3 (i) – Valor justo de ativos e passivos adquiridos em 
combinação de negócio; As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas 
e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que possuem um risco significativo de 
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo 
ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 6 – 
Mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber; • Nota explicativa nº 
9 – Vida útil dos ativos imobilizados; • Nota explicativa nº 15 – Reconhecimento e 
mensuração de provisão para processos judiciais; • Nota explicativa nº 24 – Reconhe-
cimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidades de lucro tributável futuro. Mensu-
ração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia 
e suas controladas requerem a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. A Companhia e suas controladas estabeleceram uma 
estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui a avaliação 
e responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. 
Os dados não observáveis significativos são revisados regularmente, bem como os 
ajustes de avaliação. Se informações de terceiros, tais como cotações de corretoras 
ou serviços de preços, são utilizadas para mensurar valor justo, evidências obtidas de 
terceiros são analisadas para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem 
aos requisitos do CPC/IFRS, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais 
avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia e suas controladas usam dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços); • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados 

em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia e suas 
controladas reconhecem as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no 
final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores 
justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 19 – Pro-
grama de opção de compra de ações; • Nota explicativa nº 25 – Instrumentos financei-
ros. 2.7. Demonstração do valor adicionado: A apresentação da Demonstração do 
Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societá-
ria brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias 
abertas. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 – “Demonstração do Valor Adicionado”. As IFRS não requerem a 
apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demons-
tração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das 
demonstrações contábeis. 2.8. Consolidação: A Companhia consolida todas as enti-
dades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a 
retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as 
atividades relevantes da investida. As empresas controladas incluídas na consolidação 
estão descritas na Nota 1 e as políticas contábeis aplicadas na elaboração das demons-
trações financeiras consolidadas estão descritas na nota 3. 2.9. Conflitos globais: 
Guerra Israel-Hamas e Russia-Ucrância: A Companhia vem acompanhando os 
efeitos das guerras na economia mundial, e consequentemente em seus resultados 
visto que os principais clientes da Companhia atuam com atividade agrícola que 
dependem em sua maioria de insumos advindos dessas localidades e podem ter suas 
plantações afetadas pela escassez de insumos e consequentemente ofertar um volume 
menor de grão ao mercado e consequentemente reduzir a demanda logística. Canal 
de Suez: Desde o final de 2023 os fretes marítimos de rotas comerciais importantes 
que ligam o oeste ao leste do mundo estão mais caros decorrentes inclusive da geo-
política, uma vez que muitos rebeldes armados do Iêmen, voltaram a atacar navios 
comerciais cujo as rotas passam pelo mar vermelho, uma das rotas mais importantes 
do mundo. As companhias de navegação estão utilizando uma rota alternativa contor-
nando pela África do Sul, contudo esta rota é mais longa e cara. De forma geral estes 
conflitos estão promovendo uma ruptura na logística global, como atrasos de navios e 
problemas na cadeia de suprimentos (falta de containers) e armazéns para estocagem. 
Diferentemente da pandemia da COVID-19, que afetou a operação com a interrupção 
das atividades e o fechamento dos escritórios, não registramos até o momento nenhum 
impacto significativo relacionado a esses eventos. 2.10. Reforma tributária: Em 20 de 
dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que esta-
belece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as 
alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamentação por Leis 
Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do Congresso 
Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado em um IVA repar-
tido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e 
Serviços – CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços – IBS), que 
substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto 
Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, co-
mercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, 
nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2024 até 2032, em que os dois 
sistemas tributários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração 
dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente 
serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação 
dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma 
nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023. 2.11. Impactos contábeis 
relacionados às mudanças climáticas: As mudanças climáticas figuram entre os 
principais riscos globais, de acordo com o World Economic Forum (WEF) e devem 
impactar severamente diversos países e modelos de negócio. Diante deste contexto, 
a estratégia da Companhia dispõe de uma abordagem de clima orientada pela percep-
ção da resiliência do seu negócio e para a mitigação de aspectos que contribuam para 
as alterações climáticas. Na frente de mitigação, especificamente, a Companhia opera 
por meio do modal hidroviário, considerado carbono eficiente, já que suas emissões 
de gases de efeito estufa são inferiores a outros modais, como o rodoviário e ferroviá-
rio. Para além do seu modelo de negócios, a Companhia dispõe de metas relativas à 
descarbonização, que envolvem projetos para redução de emissões, bem como gestão 
e controle destes indicadores. O modal hidroviário é uma importante alternativa para 
contribuir para os desafios globais e para as metas brasileiras relativas às ações de 
mitigação em relação às mudanças do clima. Trata-se de uma opção mais eficiente no 
uso de combustível por tonelada de carga transportada, que corrobora para o menor 
impacto relativo a emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) em comparação aos 
demais modais. Com isso, a Hidrovias acredita que contribuir para o desenvolvimento 
sustentável envolve reunir esforços entre diversos interlocutores, como a Companhia 
representa um importante elo na cadeia de valor de seus clientes, sendo responsável 
pelo transporte de seus produtos, sempre está em busca de fomentar as melhores 
práticas em sustentabilidade e tem como compromisso influenciar seus clientes para 
que a origem dos produtos transportados seja deforestation-free. Além de operar sob 
este modelo, a gestão de emissões de GEE e a mitigação de impactos integram o 
planejamento estratégico da Companhia, que compreende metas de redução e inicia-
tivas para tornar-se Net Zero nos próximos anos. Para suportar essa estratégia, a 
Hidrovias dispõe de um Programa de Gerenciamento de Emissões de Gases de Efeito 
Estufa, que compreende uma série de iniciativas, como treinamentos, reuniões de 
engajamento, auditorias, acompanhamento das metas, implementação de projetos de 
mitigação e compensação, e reporte interno e externo, entre outras. O inventário de 
gases de efeito estufa da Hidrovias é verificado por terceira parte e publicado no Pro-
grama Brasileiro do GHG Protocol1, na categoria ouro. Por fim, a fim de disseminar 
suas ações, potencializar suas contribuições e promover uma atuação ainda mais 
estratégica na sociedade, a Companhia estruturou uma diretriz de atuação social, 
alinhada aos compromissos assumidos e às melhores práticas, definidas por padrões 
socioambientais, como os Padrões de Desempenho da International Finance Corpo-
ration (IFC). 
3. Políticas contábeis materiais
As políticas contábeis materiais utilizadas na preparação destas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas estão descritas a seguir. Essas políticas foram apli-
cadas de maneira consistente em todos os exercícios apresentados. (a) Mudança nas 
políticas contábeis: A Companhia não promoveu mudanças nas políticas contábeis 
durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023. (b) Novas normas e interpre-
tações: i) Emitidas e vigentes: Uma série de novas normas se tornaram efetivas para 
exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia não adotou antecipada-
mente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas não estejam vigentes. IFRS 17 – Contratos de Seguro: O IFRS 17 (equivalente 
ao CPC 50 Contratos de Seguro) é uma nova norma de contabilidade com alcance 
para contratos de seguro, abrangendo o reconhecimento e mensuração, apresentação 
e divulgação. O IFRS 17 (CPC 50) substitui o IFRS 4 – Contratos de Seguro (equivalente 
ao CPC 11). O IFRS 17 (CPC 50) se aplica a todos os tipos de contratos de seguro 
(como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do 
tipo de entidades que os emitem, bem como a certas garantias e instrumentos finan-
ceiros com características de participação discricionária; algumas exceções de escopo 
se aplicarão. O objetivo geral do IFRS 17 (CPC 50) é fornecer um modelo de contabi-
lidade abrangente para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para 
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seguradoras, cobrindo todos os aspectos contábeis relevantes. A Companhia avaliou 
o conteúdo deste pronunciamento e não identificou impactos. Imposto diferido rela-
cionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao 
CPC 32/IAS 12): As alterações ao IAS 12 Income Tax (equivalente ao CPC 32 – Tribu-
tos sobre o lucro) estreitam o escopo da exceção de reconhecimento inicial, de modo 
que ela não se aplique mais a transações que gerem diferenças temporárias tributáveis 
e dedutíveis iguais, como arrendamentos e passivos de desativação. A Companhia 
avaliou o conteúdo e modificações deste pronunciamento e não identificou impactos. 
Reforma Tributária Internacional – Regras do Modelo do Pilar Dois – Alterações 
ao IAS 12: As alterações ao IAS 12 (equivalente ao CPC 32 – Tributos sobre o lucro) 
foram introduzidas em resposta às regras do Pilar Dois da OCDE sobre BEPS e incluem: 
• Uma exceção temporária obrigatória ao reconhecimento e divulgação de impostos 
diferidos decorrentes da implementação jurisdicional das regras do modelo do Pilar 
Dois; e • Requisitos de divulgação para entidades afetadas, a fim de ajudar os usuários 
das demonstrações financeiras a compreender melhor a exposição de uma entidade 
aos impostos sobre a renda do Pilar Dois decorrentes dessa legislação, especialmente 
antes da data efetiva. A exceção temporária obrigatória – cujo uso deve ser divulgado 
– entra em vigor imediatamente. Os demais requisitos de divulgação se aplicam aos 
períodos de relatório anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2023, mas não 
para nenhum período intermediário que termine em ou antes de 31 de dezembro de 
2023. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras consolidadas 
da Companhia, pois a Companhia não está sujeita às regras do modelo do Pilar Dois, 
uma vez que sua receita é inferior a 750 milhões de euros por ano. CPC 23/IAS 8 – 
Definição de Estimativas Contábeis: O IASB emitiu alterações no IAS 8, referente a 
substituição do termo “mudança de estimativa contábil”, as alterações esclarecem a 
distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis. 
Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs 
para desenvolver as estimativas contábeis. A Companhia avaliou o conteúdo deste 
pronunciamento e não identificou impactos. Divulgação de Políticas Contábeis – 
Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: As alterações ao IAS 1 (equivalente 
ao CPC 26 (R1) – Apresentação das demonstrações contábeis) e o IFRS Practice 
Statement 2 fornecem orientação e exemplos para ajudar as entidades a aplicar julga-
mentos de materialidade às divulgações de políticas contábeis. As alterações visam 
ajudar as entidades a fornecer divulgações de políticas contábeis mais úteis, substituindo 
o requisito para as entidades divulgarem suas políticas contábeis “significativas” por 
um requisito para divulgar suas políticas contábeis “materiais” e adicionando orientação 
sobre como as entidades aplicam o conceito de materialidade ao tomar decisões sobre 
divulgações de políticas contábeis. As alterações tiveram impacto nas divulgações de 
políticas contábeis da Companhia, mas não na mensuração, reconhecimento ou 
apresentação de itens nas demonstrações financeiras da Companhia. ii) Emitidas, 
mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Compa-
nhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpre-
tações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações ao CPC 
06/IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale and Leaseback (Transação de venda 
e retroarrendamento): Em setembro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 
(equivalente ao CPC 06 – Arrendamentos) para especificar os requisitos que um 
vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsabilidade de locação decorrente 
de uma transação de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-
-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com 
o direito de uso que ele mantém. As alterações vigoram para períodos de demonstra-
ções financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser 
aplicadas retrospectivamente a transações sale and leaseback celebradas após a data 
de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação antecipada é permitida e esse 
fato deve ser divulgado. Não se espera que as alterações tenham um impacto material 
nas demonstrações financeiras da Hidrovias. Alterações ao CPC 26/IAS 1: Classifi-
cação de Passivos como Circulante ou Não-Circulante: Em janeiro de 2020 e 
outubro de 2022, o IASB emitiu alterações aos parágrafos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente 
ao CPC 26 (R1) – Apresentação das demonstrações contábeis) para especificar os 
requisitos de classificação de passivos como circulante ou não circulante. As alterações 
esclarecem: • O que se entende por direito de adiar a liquidação. • Que o direito de 
adiar deve existir no final do período das informações financeiras. • Que a classificação 
não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de adiar. • Que 
somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for ele próprio um 
instrumento de patrimônio, os termos de um passivo não afetarão sua classificação. 
Além disso, foi introduzida uma exigência de divulgação quando um passivo decorrente 
de um contrato de empréstimo é classificado como não circulante e o direito da entidade 
de adiar a liquidação depende do cumprimento de covenants futuros dentro de doze 
meses. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que 
se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente. 
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações 
financeiras da Hidrovias. Acordos de financiamento de fornecedores – Alterações 
ao IAS 7 (CPC 03) e IFRS 7 (CPC 40): Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao 
IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demonstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 
(equivalente ao CPC 40 (R1) – Instrumentos financeiros: evidenciação) para esclarecer 
as características de acordos de financiamento de fornecedores e exigir divulgações 
adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm como 
objetivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreender os efeitos 
dos acordos de financiamento com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e 
exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para períodos 
de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024. 
A adoção antecipada é permitida, mas deve ser divulgada. Não se espera que as 
alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Hidrovias. 
(c) Bases de consolidação e investimentos em controladas: As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de 
entidades controladas diretamente pela Companhia ou indiretamente através de suas 
controladas. O controle é obtido quando a Companhia: • Tem poder sobre a investida. 
• Está exposta, ou tem direito, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento 
com a investida. • Tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. As 
Companhias incluídas no processo de consolidação são:

País Participação – %
2023 2022

Controladas diretas
Hidrovias del Sur S.A. Uruguai 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. Brasil 100,00 100,00

Hidrovias International Finance S.à.r.l.
Luxem-
burgo 100,00 100,00

Hidrovias do Brasil – Holding Norte Ltda. Brasil 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Interm. e Agenc. Serv. Ltda. Brasil 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Cabotagem Ltda. Brasil 100,00 100,00
Hidrovias Navegación Fluvial S.A. (b) Paraguai 100,00 100,00
Hidrovias South America BV Holanda 100,00 100,00
Via Grãos S.A Brasil 100,00 100,00
Controladas indiretas
Girocantex S.A. Uruguai 100,00 100,00
Girocantex S.A. – Filial Paraguai Paraguai 100,00 100,00
Hidrovias del Paraguay S.A. Paraguai 100,00 100,00
Pricolpar S.A. Paraguai 100,00 100,00
Cikelsol S.A. Uruguai 100,00 100,00
Resflir S.A. Uruguai 100,00 100,00
Baloto S.A. (a) Uruguai 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A. Brasil 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Administração Portuária de 
Santos S.A. Brasil 100,00 100,00

(a) 4,95% de participação direta e 95,05% de participação indireta através da controlada 
Hidrovias Del Sur. (b) 95% de participação direta e 5% de participação indireta através 
da controlada Pricolpar S.A. 
A Companhia reavalia se detém ou não o controle de uma investida se fatos e cir-
cunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três 
elementos de controle relacionados anteriormente. Quando a Companhia não detém 
a maioria dos direitos de voto em uma investida, ela terá o poder sobre a investida 
quando os direitos de voto forem suficientes para capacitá-la na prática a conduzir as 
atividades relevantes da investida de forma unilateral. Ao avaliar se os direitos de voto 
da Companhia em uma investida são suficientes para lhe conferirem poder, a Compa-
nhia considera todos os fatos e circunstâncias relevantes, incluindo: • A dimensão da 
participação da Companhia em termos de direitos de voto em relação à dimensão e 
dispersão das participações dos outros detentores de direitos de voto. • Direitos de voto 
em potencial detidos pela Companhia, por outros detentores de direitos de voto ou por 
outras partes. • Direitos decorrentes de outros acordos contratuais. • Quaisquer fatos e 
circunstâncias adicionais que indiquem que a Companhia tem, ou não, a capacidade de 
conduzir as atividades relevantes quando as decisões precisam ser tomadas, incluindo 
padrões de votação em assembleias anteriores. A consolidação de uma controlada 
começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando 
a Companhia perde o controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e 
despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídas 
na demonstração do resultado e outros resultados abrangentes a partir da data em 
que a Companhia obtém o controle até a data em que a Companhia deixa de controlar 
a controlada. O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são 
atribuídos aos proprietários da Companhia e às participações de não controladoras. O 
resultado abrangente total das controladas é atribuído aos proprietários da Companhia 
e às participações de não controladoras, mesmo se isso gerar saldo negativo para as 
participações de não controladoras. (i) Investimentos em entidades contabilizados pelo 
método de equivalência patrimonial: Nas demonstrações financeiras individuais da 
controladora, as demonstrações financeiras de controladas são reconhecidas através 
do método de equivalência patrimonial. Para cálculo de equivalência patrimonial e 
consolidação são utilizadas as informações contábeis das controladas na mesma data-
-base de apresentação das demonstrações financeiras. Os investimentos da Companhia 
em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem 
suas participações em tais controladas. (ii) Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações entre a Companhia e suas controladas, e quaisquer receitas ou 

despesas não realizadas que tenham sido derivadas de transações entre essas empre-
sas, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. 
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equiva-
lência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação 
da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira 
como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que 
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. (d) Moeda estrangeira: 
Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para as respectivas moedas funcionais pelas taxas de câmbio média de cada mês. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data do balanço são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela 
data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda 
estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em 
que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base 
no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data 
da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são 
geralmente reconhecidas no resultado. No entanto, as diferenças cambiais resultantes 
da conversão são reconhecidas em outros resultados abrangentes, tais como o hedge 
de fluxos de caixa qualificado e efetivo. Operações no exterior: Os ativos e passivos de 
operações no exterior, incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes da aquisição, 
são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As 
receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de 
câmbio média de cada mês. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na con-
versão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abran-
gentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Se a 
controlada não for uma controlada integral, a parcela correspondente da diferença de 
conversão é atribuída aos acionistas não controladores. (e) Reconhecimento da 
receita: Compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida 
de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais concedidos ao com-
prador e outras deduções similares. A receita é reconhecida quando o cliente obtém o 
controle dos bens ou serviços. As receitas de transporte e cabotagem são reconhecidas 
ao longo do tempo, com base na estimativa da duração do percurso de navegação 
(proporcionalmente à evolução das viagens), que se aproxima de sete dias (trânsito 
carregado mais trânsito descarregado) para nossos navios HB Tucunaré e HB Tamba-
qui. As receitas referentes aos serviços de transbordo, elevação e intermediação são 
reconhecidas de acordo com a prestação de serviços. Os preços de serviços são 
determinados com base em contratos. Em alguns casos, a Companhia opera com seus 
clientes sob o regime contratual de Take or Pay, em que o cliente garante um fluxo de 
pagamento mínimo anual ou trimestral, dependendo de cada contrato, para a prestação 
de serviços de logística pela Companhia. Nos casos em que os serviços prestados em 
cada exercício do relatório são inferiores à quantidade mínima esperada, a Companhia 
estima se o cliente poderá cumprir com a capacidade previamente contratados ainda 
dentro do exercício corrente com apurações trimestrais e anuais. (f) Caixa e equiva-
lentes de caixa e aplicação financeira: Os equivalentes de caixa são mantidos com 
a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento 
ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras 
realizáveis em até 90 dias da data original do título ou considerados de liquidez imediata 
ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco 
insignificante de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o 
seu valor de mercado ou de realização. (g) Instrumentos financeiros e de patrimônio: 
i. Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de clientes e os títulos 
de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia e suas controladas se tornam parte das disposições contratuais do instru-
mento. Um ativo financeiro (a menos que seja contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente men-
surado ao valor justo por meio do resultado (VJR), acrescidos, para um item não 
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. As contas a receber de clientes sem um componente significa-
tivo de financiamento são mensuradas inicialmente ao preço da operação. ii. Classifi-
cação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA) – instrumento de dívida; ao VJORA – instrumento 
patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente 
ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do exercício de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas espe-
cíficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento 
patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia e suas controladas 
podem optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo 
do investimento em outros resultados abrangentes (ORA). Essa escolha é feita inves-
timento por investimento. A Companhia e suas controladas realizam investimentos de 
acordo com a política de gestão de caixa. As transferências de ativos financeiros para 
terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são 
consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos 
ativos da Companhia e suas controladas. Os ativos financeiros mantidos para nego-
ciação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são men-
surados ao valor justo por meio do resultado. iii. Ativos financeiros – Avaliação sobre 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de 
juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo 
financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contrapresta-
ção pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal 
em aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia e suas controladas consideram os termos contratuais 
do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos 
do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um 
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contra-
tuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Com-
panhia e suas controladas consideram: • Eventos contingentes que modifiquem o valor 
ou a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo 
taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam 
o acesso da Companhia e suas controladas a fluxos de caixa de ativos específicos (por 
exemplo, baseados na performance de um ativo). i) Ativos financeiros – Avaliação 
do modelo de negócio: O pagamento antecipado é consistente com o critério de 
pagamentos do principal e juros, caso o valor do pré-pagamento represente, em sua 
maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pen-
dente, o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada 
do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor 
ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-
-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes 
com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento 
inicial. ii) Ativos financeiros – Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
a custo amor-

tizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
A receita de juros calculada utilizando o método de juros efeti-
vos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos 
no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é 
reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 

VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a 
menos que o dividendo represente claramente uma recuperação 
de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para 
o resultado.

iii) Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for 
um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa 
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. iv) Desreconhe-
cimento: 1. Ativos financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um 
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 

quando a Companhia e suas controladas transferem os direitos contratuais de recebi-
mento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia e suas controladas nem transferem nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia e suas contro-
ladas realizam transações em que transferem ativos reconhecidos no balanço patrimo-
nial, mas mantêm todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. 2. Passivos 
financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e suas 
controladas também desreconhecem um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferen-
tes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença 
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos 
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. v) 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e suas 
controladas tenham atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. vi) Contabilidade de hedge de fluxo de caixa: 
Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge em uma proteção 
da variabilidade dos fluxos de caixa atribuível a um risco específico associado com um 
ativo ou passivo reconhecido ou uma transação prevista altamente provável e que 
poderia afetar o resultado, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo 
é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na reserva de ajuste 
de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Qualquer porção não efetiva das varia-
ções no valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. Quando 
o item sujeito a hedge é um ativo não financeiro, o valor reconhecido em outros resul-
tados abrangentes é transferido para o valor contábil do ativo quando o ativo é realizado. 
O valor reconhecido em outros resultados abrangentes é reclassificado para o resultado 
no mesmo exercício em que os fluxos de caixa protegidos (hedge) afetam o resultado, 
na mesma linha na demonstração do resultado como item objeto de hedge. Se não 
houver mais expectativas quanto à ocorrência da transação prevista, o saldo em outros 
resultados abrangentes é reconhecido imediatamente no resultado. Em outros casos, 
o valor reconhecido em outros resultados abrangentes é transferido para o resultado 
no mesmo exercício em que o item objeto de hedge afeta o resultado. Caso o instrumento 
de hedge não mais atenda aos critérios de contabilização de hedge, expire, ou seja, 
vendido, encerrado, exercido ou tenha sua designação revogada, a contabilização de 
hedge é descontinuada prospectivamente. Os resultados acumulados, anteriormente 
reconhecidos em outros resultados abrangentes e apresentados na reserva de avalia-
ção patrimonial no patrimônio líquido, permanecem ali até que a transação prevista 
afete o resultado. Outros derivativos não mantidos para negociação, sendo quando um 
instrumento financeiro derivativo não é designado em um relacionamento de hedge de 
fluxo de caixa que se qualifica, todas as variações em seu valor justo são reconhecidas 
imediatamente no resultado. vii) Capital social – Ações ordinárias: Ações ordinárias 
são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à 
emissão de ações são reconhecidos como redução do patrimônio líquido. Os dividen-
dos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto, são reconhecidos como 
passivo. (h) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os ativos imobilizados são 
registrados ao custo de aquisição, construção ou formação e estão deduzidos da 
depreciação acumulada, quando aplicável, pelas perdas por redução ao valor recupe-
rável acumulado. Incluem ainda quaisquer outros custos para colocar o ativo no local 
e em condição necessária para que estes estejam em condição de operar da forma 
pretendida pela Administração, os custos de desmontagem e de restauração do local 
onde esses ativos estão localizados e os custos de empréstimos sobre ativos qualifi-
cáveis. O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido caso 
seja provável que traga benefícios econômicos para as controladas e se o custo puder 
ser mensurado de forma confiável, sendo baixado o valor do componente reposto. Os 
custos de manutenção são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A depre-
ciação é reconhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado. As vidas úteis estimadas 
para os exercícios correntes e comparativas estão apresentadas na nota explicativa nº 
9. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício social, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis. (i) Combinação de negócios: As combinações de negócios 
são registradas utilizando o método de aquisição. O custo de uma aquisição é mensu-
rado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor justo 
na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na 
adquirida. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participa-
ção de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação 
nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis: à aquisição 
devem ser contabilizados como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a 
Companhia e suas controladas avaliam os ativos e passivos financeiros assumidos 
com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as 
circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que 
inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em 
contratos hospedeiros na adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser 
transferida pela adquirente será reconhecida a valor justo na data de aquisição. Alte-
rações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada como 
um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas na demonstração do resultado. 
A Companhia mensura o ágio como o excedente da contraprestação transferida em 
relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e pas-
sivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos 
líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração 
do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido 
de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor 
recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da data de 
aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia que 
se espera que sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, independentemente 
de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a essas unidades. (j) Ativos 
intangíveis: Ágio: O ágio resultante da aquisição da controlada Limday é incluído nos 
ativos intangíveis. Para a mensuração do ágio no reconhecimento inicial, veja a nota 
explicativa nº 11 (a). O ágio não amortizável no valor de R$ 73.121 é resultante da 
aquisição através de sua controlada direta Hidrovias do Brasil – Cabotagem S.A. (“HB 
Cabotagem”) da Log-In – Logística Intermodal S.A. (“Log-In”) dos direitos e obrigações 
de um contrato comercial de transporte de bauxita. Os ágios que tenham sido alocados 
aos direitos de concessão, assim como aqueles relacionados, mas que não tenham 
sido alocados diretamente à concessão ou outros ativos e passivos, e que tenham o 
benefício econômico limitado no tempo (prazo definido), em razão de direito de con-
cessão com vida útil definido, compõem o saldo do ativo intangível e são amortizados 
pelo exercício do direito de exploração, a partir da entrada em operação das controla-
das. Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela 
Companhia e suas controladas que têm vidas úteis definidas são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recu-
perável acumulada. A amortização é reconhecida no resultado com base no método 
linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a 
partir da data em que estão disponíveis para uso, sendo a amortização do direito de 
uso de software de cinco anos. (k) Redução ao valor recuperável de ativos: i) Ativos 
financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A 
Companhia e suas controladas reconhecem provisões para perdas esperadas de 
crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • Investimentos de 
dívida mensurados ao VJORA; e • Ativos de contrato. A Companhia e suas controladas 
mensuram a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como 
perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito 
na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco 
de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento 
financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. 
As estimativas para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são 
mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instru-
mento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significa-
tivamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, 
a Companhia e suas controladas consideram informações razoáveis e passíveis de 
suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica 
da Companhia e suas controladas, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). A Companhia e suas controladas consideram um ativo 
financeiro como risco e inadimplência quando: • É pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito da Companhia e suas controladas, sem 
recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • O ativo finan-
ceiro estiver vencido há mais de 180 dias. A Companhia e suas controladas consideram 
que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua classificação de 
risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita de “grau de investimento”: 
• As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com 
crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da 
vida esperada do instrumento financeiro; • As perdas de crédito esperadas para 12 
meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência 
dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida 
esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado 
na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o 
qual a Companhia e suas controladas estão expostas ao risco de crédito. Mensuração 
das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensu-
radas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença 
entre os fluxos de caixa devidos à Companhia e suas controladas de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que a Companhia e suas controladas esperam receber). 
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo 
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financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de 
balanço, a Companhia e suas controladas avaliam se os ativos financeiros contabiliza-
dos pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros 
tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades 
financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, 
tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • Reestruturação de um valor 
devido a Companhia e suas controladas em condições que não seriam aceitas em 
condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará 
por outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo 
para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da estimativa para 
perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial. A estimativa para perdas para 
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto 
dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é 
debitada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo 
financeiro é baixado quando a Companhia e suas controladas não têm expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação 
a clientes individuais, a Companhia e suas controladas adota a política de avaliar a 
necessidade de baixa do valor contábil bruto com base na experiência histórica de 
recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a Companhia e 
suas controladas fazem uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com 
base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e 
suas controladas não esperam nenhuma recuperação significativa do valor baixado. 
No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de 
crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia e suas controladas para 
a recuperação dos valores devidos. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis 
dos ativos não financeiros da Companhia e suas controladas (exceto estoques e ativos 
fiscais diferidos) são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é estimado. No caso do ágio que não tenha vida útil definida, o valor recuperável 
é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são 
agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível 
de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são 
em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O 
ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se 
espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para 
vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados 
a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do 
ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs 
são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a essa UGC (ou 
grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou 
grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável rela-
cionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao 
valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. (l) Benefícios a 
empregados: Transações de pagamentos baseados em ações: O valor justo na 
data de outorga dos acordos de pagamento baseado em ações concedidos aos empre-
gados é reconhecido como despesas de pessoal, com um correspondente aumento 
no patrimônio líquido, durante o período em que os empregados adquirem incondicio-
nalmente o direito aos prêmios. O valor reconhecido como despesa é ajustado para 
refletir o número de prêmios para o qual existe a expectativa de que as condições de 
serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que o valor final reconhecido 
como despesa seja baseado no número de prêmios que efetivamente atendam às 
condições de serviço e de desempenho na data de aquisição (vesting date). Para os 
prêmios de pagamento baseado em ações que não contenham condições de aquisição 
(non-vesting conditions), o valor justo na data de outorga dos prêmios de pagamento 
baseado em ações é mensurado para refletir tais condições e não são efetuados 
ajustes posteriores para as diferenças entre os resultados esperados e os reais. Bene-
fícios de término de vínculo empregatício: Os benefícios de término de vínculo 
empregatício são reconhecidos como uma despesa quando a Companhia e suas 
controladas não podem mais retirar a oferta desses benefícios que estão comprova-
damente comprometidos, sem possibilidade de volta, com um plano formal detalhado 
para rescindir o contrato de trabalho antes da data de aposentadoria normal ou prover 
benefícios de término de vínculo empregatício devido a uma oferta feita para estimular 
a demissão voluntária. Os benefícios de término de vínculo empregatício por demissões 
voluntárias são reconhecidos como despesa caso tenha sido feita uma oferta de 
demissão voluntária, seja provável que a oferta será aceita e o número de funcionários 
que irão aderir ao programa possa ser estimado de forma confiável. Caso os benefícios 
sejam pagáveis por mais de 12 meses após a data de apresentação das demonstrações 
financeiras, eles são descontados a seus valores presentes. Benefícios de curto prazo 
a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensu-
radas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser 
pago relativo aos planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto 
prazo se a Companhia e suas controladas tiverem uma obrigação legal ou construtiva 
de pagar esse valor em virtude de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação puder ser estimada de maneira confiável. (m) Provisões: Uma provisão é 
reconhecida, em virtude de um evento passado, se a Companhia e suas controladas 
têm uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável 
e, é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. (n) 
Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado 
do exercício atribuível aos acionistas controladores da Companhia e média ponderada 
das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O lucro por ação diluído é 
calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada pelos instru-
mentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor nos exercícios 
apresentados, nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 41 – Resultado por Ação 
e da Norma IAS 33 – Resultado por Ação. (o) Receitas financeiras e despesas 
financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre 
aplicações financeiras, que são reconhecidas no resultado por meio do método da taxa 
efetiva de juros. As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas com 
juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures. Custos de empréstimos que 
não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são reconhecidos no resultado por meio do método da taxa efetiva de juros. 
(p) Segmentos operacionais: Um segmento operacional é um componente da Com-
panhia e de suas controladas que desenvolvem atividades de negócio das quais podem 
obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas relacionadas com 
transações com outros componentes. Todos os resultados operacionais dos segmentos 
operacionais são revisados frequentemente junto com os seus gerentes e com reporte 
à Diretoria Estatutária, que é a principal tomadora de decisões operacionais; da mesma 
forma, são apresentados nas reuniões do Conselho de Administração, para decisões 
sobre os recursos a serem alocados ao segmento e para avaliação de seu desempenho, 
para o qual demonstrações financeiras individualizadas estão disponíveis. Os resulta-
dos de segmentos incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem como 
aqueles que podem ser alocados em bases razoáveis. Os itens não alocados compre-
endem, principalmente, ativos institucionais (primariamente atribuídos à sede da 
Companhia) e ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social. i) Corredor 
Norte: O Brasil é um dos principais produtores mundiais de grãos, como soja e milho, 
e a região norte do país desempenha um papel significativo nesse setor. A logística de 
transporte de grãos é essencial para movimentar a produção das áreas produtoras até 
os centros de processamento e exportação. O Sistema Norte é uma das principais 
operações da Companhia, com atuação no Estado do Pará. Oferecem serviços de 
logística integrada para movimentação de produtos por meio de armazenamento e 
navegação fluvial. A Hidrovias do Brasil está presente no Arco Norte com a estrutura 
para atender a demanda de seus clientes. ii) Corredor Sul: No Sistema Sul, é utilizado 
a hidrovia Paraguai-Paraná para transportar cargas e conectar 5 países da América 
do Sul: Paraguai, Uruguai, Brasil, Argentina e Bolívia. O corredor sul realiza o transporte 
de diversos tipos de produtos, como commodities agrícolas, minérios, fertilizantes, 
celulose e dentre outros. iii) Cabotagem: A Cabotagem explora o potencial navegável 
ao longo da costa do continente para o transporte inter-portuário, oferecendo soluções 
personalizadas e ativos exclusivos. A navegação costeira é otimizada pelo sistema 
fluvial composto pelos rios Trombetas, Tapajós e Amazonas, facilitando o escoamento 
da bauxita da Região Norte do Brasil. Atualmente, as operações de cabotagem são 
conduzidas para contratos de longo prazo e demandas pontuais, proporcionando 
negociações flexíveis. A Companhia desenvolve projetos sob medida para atender às 
necessidades específicas de cada cliente. iv) Santos: A operação de Santos é respon-
sável por receber, armazenar e expedir granéis sólidos minerais (fertilizantes). Consi-
derando que o Brasil tem uma tendência a importar fertilizantes, grande parte deles 
chegam pelos portos, sendo um dos principais o de Santos. (q) Imposto de renda e 
contribuição social: Na controladora, os valores desses tributos do exercício, corren-
tes e diferidos, são calculados com base na alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre 
o lucro tributável excedente a R$ 240 para o imposto de renda, e de 9% sobre o lucro 
tributável para a contribuição social, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa da contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável. No consolidado, 
o imposto sobre a renda das controladas estabelecidas no Uruguai e Paraguai é cal-
culado com base na legislação aplicável nos respectivos países, entretanto, conforme 
redação dada pelo art. 52 do título IV do “Texto Ordenado 2007”, as companhias de 
navegação são isentas de tributar suas rendas. O imposto corrente é o imposto a pagar 
esperado sobre o lucro tributável do exercício, às taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas nas datas de apresentação das demonstrações financei-
ras, e qualquer ajuste nos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O 
imposto diferido é reconhecido com relação aos prejuízos fiscais, base negativa da 
contribuição social e diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tribu-

tação. O imposto diferido não é reconhecido para as seguintes diferenças temporárias: 
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combina-
ção de negócios e que não afete nem a contabilidade nem o lucro ou prejuízo tributá-
vel; e diferenças relacionadas a investimentos em controladas e entidades controladas 
quando for provável que elas não revertam em um futuro previsível. Além disso, o 
imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias tributáveis resultantes 
no reconhecimento inicial de ágio. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que 
se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, com base 
nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até as datas de apre-
sentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais cor-
rentes e eles se relacionem a imposto de renda lançado pela mesma autoridade tribu-
tária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferen-
ças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos 
à tributação, estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto 
de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de apresentação 
das demonstrações financeiras e serão reduzidos à medida que sua realização não for 
mais provável. (r) Subvenção e assistência governamentais: O Adicional ao Frete 
para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) é um benefício disponível para todas 
as empresas brasileiras de navegação, que operam com embarcação própria ou fretada, 
e é regulamentado pela Lei nº 10.893/2004 e demais legislações específicas aplicáveis 
ao setor. A Companhia utiliza dessa subvenção governamental em sua operação de 
cabotagem, recebendo integralmente a taxa adicional de 8% sobre o valor do frete de 
cabotagem de seus clientes via Fundo da Marinha Mercante em função de cada 
transporte que realiza. Esses recursos podem ser utilizados para amortização de 
financiamento concedidos para aquisição de embarcações. As parcelas do AFRMM 
são registradas em contas específicas do ativo em contrapartida no resultado, uma vez 
atendidos os requisitos para reconhecimento da receita com subvenção na demons-
tração do resultado em uma base sistemática durante os períodos em que as despesas 
correlatas são registradas. A Companhia reconheceu os benefícios do AFRMM no 
grupo Outras receitas/despesas no montante de R$ 12.798 (R$ 14.200 em 31 de 
dezembro de 2022) a serem aplicados pela Companhia na amortização de financia-
mentos. Em 2018, a Companhia ingressou com o Incentivo Fiscal da SUDAM, que 
proporciona a redução de 75% de IRPJ através do Lucro da Exploração, para a Hidro-
vias do Brasil – Vila do Conde S.A. – que apresentou lucro contábil e, por consequên-
cia, terá a possibilidade de se beneficiar da subvenção governamental. (s) Arrenda-
mentos: Um contrato é ou contém um arrendamento se transferir o direito de controlar 
o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Para 
avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a 
Companhia e as controladas utilizam a definição de arrendamento no CPC 06 (R2)/
IFRS 16. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arren-
damento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até 
a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário 
e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e 
remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando 
o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, 
menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é 
subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do 
prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo 
subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo 
de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, 
o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é 
determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito 
de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se 
houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O 
passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos 
do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de 
juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imedia-
tamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Compa-
nhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia 
determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias 
fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na 
mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamentos 
fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis de arrendamento 
que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa 
na data de início; • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo 
com as garantias de valor residual; e • O preço de exercício da opção de compra se o 
arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de 
multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrenda-
tário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensu-
rado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante 
de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que 
sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua 
avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um 
pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arren-
damento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor 
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do 
ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de ativos de baixo 
valor: A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto 
prazo, incluindo equipamentos de TI. O Grupo reconhece os pagamentos de arrenda-
mento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo 
prazo do arrendamento. (t) Novas normas e interpretações efetivas: Uma série de 
novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A 
Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financei-
ras. Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única 
transação (alterações ao CPC 32/IAS 12): As alterações limitam o escopo da isenção 
de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças tempo-
rárias iguais e compensatórias. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com 
início em ou após 1 de janeiro de 2023. Por exemplo, isso pode surgir no reconhecimento 
de um passivo de arrendamento e do ativo de direito de uso correspondente aplicando 
o CPC 06 (R2)/IFRS 16 – Arrendamentos, na data de início de um arrendamento os 
ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o 
início do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo 
reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do patrimô-
nio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transa-
ções que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. Em consonância 
com as alterações do CPC 32/IAS 12, uma entidade é obrigada a reconhecer os res-
pectivos ativos e passivos diferidos, sendo que o reconhecimento de ativo fiscal diferido 
está sujeito aos critérios de recuperabilidade da CPC 32/IAS 12. A Companhia avaliou 
o conteúdo e modificações deste pronunciamento e não identificou impactos. CPC 23/
IAS 8 – Definição de Estimativas Contábeis: O IASB emitiu alterações no IAS 8, 
referente a substituição do termo “mudança de estimativa contábil”, as alterações 
esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas 
políticas contábeis. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas 
de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. A Companhia avaliou 
o conteúdo deste pronunciamento e não identificou impactos. 
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa – Registrado nas 
empresas do Brasil 67.090 48.908 272.449 305.363

Caixa e equivalentes de caixa – Registrado nas 
empresas do exterior – – 391.470 96.182

Total 67.090 48.908 663.919 401.545
Os saldos mantidos em caixa e equivalentes de caixa possuem rentabilidade através de 
aplicações automáticas, compromissadas e aplicações com prazo definido contratadas 
nos bancos de movimento, com liquidez diária e baixa probabilidade de mudanças 
significativas de valor. 

5. Títulos e valores mobiliários Controladora Consolidado
Natureza Rentabilidade 2023 2022 2023 2022
Tesouro americano (a) 5,40% a.a. – – 105.023 110.913
Fundo FIC FI (b) 6,56% – 16.445 – 124.817
Fundo Vip Cambial (c) (2,51%) – – – 1.824
Fundo de Direitos Creditórios 
(FIDC) (d) (39,77%) – – 1.267 2.185

Fundo PP Portfolio RF (e)
103,11% do 

CDI 1.063 451 42.938 89.357
Fundo de Renda Fixa (CDI) (f) 83,73% do CDI – – 773 3.919

Fundo Renda Fixa (SELIC) (g)
97,36% da 

SELIC – – 16.547 18.877
Total 1.063 16.896 166.548 351.892
Total circulante 1.063 16.896 150.001 333.015
Total não circulante – – 16.547 18.877
(a) Representam investimentos em um fundo no exterior, referenciado na variação do 
tesouro americano tiveram rentabilidade de 5,40% a.a. em 31 de dezembro de 2023 
(4,23% em 31 de dezembro de 2022). A carteira é composta por títulos de renda fixa e 
por Títulos Tesouro Americano. (b) Aplicações financeiras que representam investimentos 
no Fundo FIC FI, referenciado na variação cambial do dólar americano – Ptax800, com 
rentabilidade média de 6,56% 31 de dezembro de 2023, ou 2,53% da pTax no mesmo 
período ((3,35%) em 31 de dezembro de 2022, ou 3,15% da pTax no mesmo período). 
A carteira do fundo é composta exclusivamente por títulos públicos federais e operações 
compromissadas lastreadas em títulos Públicos Federais. (c) Aplicações financeiras que 
representam investimentos no Fundo Vip Cambial, referenciado na variação cambial do 
dólar americano – Ptax800, com rentabilidade média de (2,51%) em 31 de dezembro de 
2023 ((3,11%) em 31 de dezembro de 2022). A carteira do fundo é composta exclusiva-
mente por títulos públicos federais e operações compromissadas lastreadas em títulos 
Públicos Federais. (d) Aplicações financeiras que representam investimentos no FIDC 
Upside, com rentabilidade média de (39,77%) em 31 de dezembro de 2023 ((27,80%) 
em 31 de dezembro de 2022). A carteira do fundo é composta por cessão de direitos 
creditórios e cotas de fundos compostos exclusivamente por títulos de renda fixa, distri-
buídos entre títulos públicos federais e operações compromissadas lastreadas em títulos 
públicos federais. (e) Aplicações financeiras que representam investimentos no Fundo PP 
Portfólio, referenciado na variação do Certificado de Depósito Interbancário – CDI, com 
remuneração média de 103,11% do CDI em 31 de dezembro de 2023 (106,24% do CDI 
em 31 de dezembro de 2022). A carteira do fundo é composta exclusivamente por títulos 
de renda fixa, distribuídos entre títulos públicos federais, operações compromissadas, 
cotas de fundos e outros títulos de instituições financeiras. (f) Aplicações financeiras que 
representam investimentos em fundo de Curto Prazo, com rentabilidade média de 83,73% 
do CDI em 31 de dezembro de 2023 (81,97% do CDI em 31 de dezembro de 2022). A 
carteira do fundo é composta por títulos de renda fixa, incluindo operações compromissadas 
lastreadas em títulos públicos e títulos públicos federais. (g) Representam investimentos em 
fundo de investimento em cotas (FIC FI RF), sujeitos à variação da taxa de juros SELIC, 
que teve remuneração média de 97,36% da Selic em 31 de dezembro de 2023 (98,89% 
em 31 de dezembro de 2022). A carteira do fundo é composta por títulos Públicos Federais 
de emissão do Tesouro Nacional e/ou Banco Central do Brasil, prefixados ou indexados à 
variação do CDI ou, ainda, por operações compromissadas lastreadas em títulos públicos 
federais. A cláusula contratual determina que se deve manter tais aplicações em conta 
vinculada, durante a vigência do contrato, saldo equivalente ao previamente pactuado.
6. Contas a receber de clientes – 6.1. Composição dos saldos

Consolidado
2023 2022

Contas a receber registradas pelas controladas no exterior 39.440 109.115
Contas a receber registradas pelas controladas no Brasil 115.403 131.958
Subtotal 154.843 241.073
Estimativa de perdas esperadas com crédito de liquidação 
duvidosa (9.008) (23.701)

Total 145.835 217.372
Circulante 141.835 212.572
Não circulante 4.000 4.800
6.2. Contas a receber por idade de vencimento: A estimativa de perdas esperadas 
com crédito de liquidação duvidosa é constituída com base prospectiva, mediante 
análise do risco de crédito dos clientes com baixa probabilidade de realização, conforme 
divulgado nas políticas contábeis em nota explicativa 3, item k) das demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023. 

Consolidado
2023 2022

A vencer 140.614 169.538
Vencidos até 30 dias 5.093 40.683
Vencido de 31 a 60 dias 2 –
Vencidos de 61 a 90 dias – 541
Vencidos de 91 a 120 dias – 3.475
Vencidos de 121 a 180 dias 206 476
Vencidos há mais de 180 dias 8.928 26.360
Total 154.843 241.073
Mapa de movimentação da estimativa de perdas esperadas com crédito de liquidação 
duvidosa: Consolidado

2023 2022
Saldo inicial (23.701) (2.254)
Constituição (7.951) (21.565)
Reversão 4.540 –
Baixas 18.035 –
Ajuste de conversão 69 118
Saldo final (9.008) (23.701)
7. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
IRPJ/CSLL (a) 10.968 7.914 183.277 138.961
IRRF s/ aplicação financeira (b) 470 2.366 8.863 7.770
PIS/COFINS (c) 40 10 29.286 60.237
ISS – – 837 538
IVA – – 3.531 4.112
Outros Impostos – – 622 –
Total 11.478 10.290 226.416 211.618
Circulante 11.474 10.290 181.186 129.164
Não circulante 4 – 45.230 82.454
(a) O imposto de renda e a contribuição social são apresentados no ativo conforme 
antecipações realizadas de acordo com as legislações tributárias vigentes, ao lucro 
real, bem como retenções sofridas em decorrência de pagamento de serviços pres-
tados pela Companhia e suas controladas. Parte do crédito de IRPJ e CSLL decorre 
de antecipações de impostos ocorridas em anos anteriores, que foram superiores aos 
impostos devidos apurados no final de cada exercício, gerando assim um saldo ativo a 
compensar com outros tributos federais ou a restituir conforme legislação vigente. Os 
saldos negativos de anos anteriores são compensados com outros tributos federais, 
com critérios preestabelecidos pela legislação vigente, bem como são objeto de pedi-
dos de ressarcimento/restituição. (b) As retenções de Imposto de Renda, sofridas em 
decorrência de rendimentos de aplicações financeiras realizadas pela Companhia e 
suas controladas, são reconhecidas conforme informações prestadas pelas instituições 
financeiras. (c) As contribuições do PIS e da COFINS decorrem dos créditos apropriados 
sobre as aquisições de combustível e sobre a contratação de serviços, aluguel, entre 
outros. Os créditos são compensados mensalmente com os débitos apurados nas 
prestações de serviços ou trimestralmente com os débitos de outros tributos federais 
através de compensação via PER/DCOMP no prazo máximo de cinco anos. Nos últimos 
meses a Companhia se beneficiou de créditos de PIS/COFINS de exercícios anteriores.
8. Investimentos – A composição e movimentação dos investimentos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Composição dos investimentos
Participações societárias avaliadas 
por equivalência patrimonial 2.389.073 2.095.195 89.530 95.203

Contrato de concessão Baloto 4.976 5.382 4.976 5.382
Mais valia de ativos na aquisição 
de controladas 7.344 12.706 – –

Ágio (a) – – 7.520 9.007
Total 2.401.393 2.113.283 102.026 109.592

Movimentação dos investimentos em 31 de dezembro de 2023 está composto a seguir: 
Controladora

2022

Aumento/ 
redução 

de capital
Hedge 

accounting
Conversão de 
moeda (CTA) Dividendos

Resultado de
equivalência

patrimonial 2023
Baloto S.A. 2.449 – – (364) – 32 2.117
Hidrovias Del Sur S.A. 563.811 – – (39.788) – 45.001 569.024
Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. 9.171 550 – – – (672) 9.049
Hidrovias do Brasil – Holding Norte S.A. 1.089.913 – 63.951 – – 109.640 1.263.504
Hidrovias do Brasil – Cabotagem Ltda. 192.680 – 36.128 – – 2.890 231.698
Hidrovias do Brasil – Intermediação e Agenciamento de Serviços Ltda. 34.518 – – – (10.000) 2.418 26.936
Pricolpar S.A. 15 – – – – (1) 14
Hidrovias International Finance S.à.r.l. 1.684 – – (322) – 280 1.642
Hidrovias South America B.V. 82.210 – – (4.112) – 27.442 105.540
Hidrovias Navegación Fluvial S. A 107.331 – – (22.283) – 83.930 168.978
Baden S.A. 10.623 – – (746) – 56 9.933
Via Grãos 790 – – – – (70) 720
Subtotal 2.095.195 550 100.079 (67.615) (10.000) 270.946 2.389.155
Contrato de concessão Baloto 5.382 – – – (406) 4.976
Baden S.A. – Mais-valia de ativos 2.341 – – – – (165) 2.176
Hidrovias South America B.V.– Mais-valia 10.365 – – – (5.279) 5.086
Total 2.113.283 550 100.079 (67.615) (10.000) 265.096 2.401.393
Movimentação das entidades controladas em conjunto em 31 de dezembro de 2023 está composta a seguir: 
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Consolidado

2022
Resultado de conversão de 

moeda (CTA)
Resultado de equivalência 

patrimonial
Divi-

dendos 2023
Limday S.A. 13.900 (992) 4.304 (4.462) 12.750
Obrinel S.A. 70.680 (5.039) 1.207 – 66.848
Baden S.A. 10.623 (746) 56 – 9.933
Subtotal 95.203 (6.777) 5.567 (4.462) 89.531
Contrato de concessão Baloto 5.382 (406) – 4.976
Ágio (a) 9.007 (630) (858) – 7.519
Total 109.592 (7.407) 4.303 (4.462) 102.026

Movimentação dos investimentos em 31 de dezembro de 2022 está composto a seguir: 
Controladora

31/12/2021

Aumento/ 
redução 

de capital

Ajuste de  
avaliação 

patri-
monial

 – Hedge

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial- 
resultado de 

conversão de 
moeda (CTA)

Adequa-
ção de 

participa-
ção 

societária
Divi-

dendos

Resultado 
de equiva-

lência 
patri-

monial 2022
Baloto S.A. 2.448 – – (357) – – 358 2.449
Hidrovias Del Sur S.A. 669.692 1.935 – (41.328) – – (66.488) 563.811
Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. 10.262 360 – – – – (1.451) 9.171
Hidrovias do Brasil – Holding 
Norte S.A. 443.711 450.000 85.776 – – – 110.426 1.089.913

Hidrovias do Brasil – Cabotagem 
Ltda. 189.777 – 40.429 – 1.080 (56.303) 17.697 192.680

Hidrovias do Brasil – Intermedia-
ção e Agenciamento de Serviços 
Ltda. 33.401 – – – 170 – 947 34.518

Pricolpar S.A. 14 – – – – – 1 15
Hidrovias International Finance 
S.à.r.l. 1.536 – – (523) – – 671 1.684

Hidrovias South America B.V. 38.731 – – (1.637) – – 45.116 82.210
Hidrovias Navegación Fluvial S. A 19.844 – – 4.957 – – 82.530 107.331
Baden S.A. 12.067 – – (761) – – (683) 10.623
Via Grãos – 800 – – – – (10) 790
Subtotal 1.421.483 453.095 126.205 (39.649) 1.250 (56.303) 189.114 2.095.195
Contrato de concessão Baloto 5.788 – – – – – (406) 5.382
Baden S.A. – Mais-valia de ativos 2.506 – – – – – (165) 2.341
Hidrovias South America B.V.– 
Mais-valia 15.563 – – – – – (5.198) 10.365

Total 1.445.340 453.095 126.205 (39.649) 1.250 (56.303) 183.345 2.113.283

Movimentação das empresas controladas em conjunto em 31 de dezembro de 2022 está composta a seguir: 
Consolidado

31/12/2021
Resultado de conver-
são de moeda (CTA)

Resultado de equiva-
lência patrimonial Dividendos Amortização 2022

Limday S.A. 13.793 (3.851) 4.208 (250) – 13.900
Obrinel S.A. 61.736 (1.572) 10.516 – – 70.680
Baden S.A. 12.067 (760) (684) – – 10.623
Subtotal 87.596 (6.183) 14.040 (250) – 95.203
Contrato de Concessão Baloto 5.788 – – – (406) 5.382
Ágio (a) 10.321 (676) – – (638) 9.007
Total 103.705 (6.859) 14.040 (250) (1.044) 109.592

Os dividendos recebidos estão sendo apresentados na demonstração de fluxo de caixa na atividade de investimento. Os efeitos de 
conversão das demonstrações elaboradas em moeda estrangeira, são apresentados na Demonstração dos Resultados Abrangentes 
(DRA). (a) Ágio gerado na aquisição de 44,55% das ações representativas do capital social da Limday, fundamentado em estudos 
desenvolvidos sobre a rentabilidade futura das operações. As principais informações sobre as controladas diretas, indiretas e em 
conjunto são apresentadas a seguir: 

31 de dezembro de 2023
Quantidade 

de ações
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio 

líquido
Lucro (Prejuízo) das 

empresas do exercício
Receitas 
líquidas

Controladas diretas
Hidrovias del Sur S.A. 4.330.646.746 685.085 116.062 569.023 45.001 –
Hidrovias International Finance S.à r.l. 12.000 3.032.053 3.030.411 1.642 280 –
Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. 20.000.000 9.549 500 9.049 (672) –
Hidrovias do Brasil – Cabotagem Ltda. (b) 220.475.382 754.681 522.983 231.698 2.890 209.606
Hidrovias do Brasil – Intermediação e 
Agenciamento de Serviços Ltda. 2.500.000 29.358 2.422 26.936 2.418 14.620

Hidrovias South America B.V. 1.000.000 133.935 28.395 105.540 27.442 142.277
Hidrovias Navegación Fluvial S.A. (c) 442 229.116 51.244 177.872 88.347 216.083
Hidrovias do Brasil – Holding Norte S.A. 512.989.094 1.200.490 937 1.199.553 109.640 –
Via Grãos S.A. 800.000 720 – 720 (70) –
Controladas indiretas
Baloto S.A. 599.999.999 68.303 2.581 65.722 918 –
Girocantex S.A. 2.442.140.008 1.717.989 1.080.730 637.259 28.566 528.968
Hidrovias del Paraguay S.A. 266.377 226.567 38.019 188.548 140.160 319.339
Pricolpar S.A 17.910 220.916 77.001 143.915 (1.803) 55.527
Cikelsol S.A. 800.000 782.882 850.141 (67.259) (14.646) 185.022
Resflir S.A. 20.000 73.960 60.496 13.464 (3.301) 4.860
Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A. 519.596.445 2.479.152 1.290.395 1.188.757 205.767 701.519
Hidrovias do Brasil – Administração Portu-
ária de Santos S.A. 43.904.863 598.995 521.097 77.898 (28.177) 121.967

Controladas em conjunto (d)
Limday S.A. 42.902.541 33.973 5.354 28.619 9.660 37.901
Obrinel S.A. 587.999.999 682.701 546.277 136.424 2.017 67.259
Baden 175.000.000 19.902 35 19.867 387 4.404

31 de dezembro de 2022
Quantidade 

de ações
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio 

líquido
Lucro (Prejuízo) das 

empresas dos exercícios
Receitas 
líquidas

Controladas diretas
Hidrovias del Sur S.A. 4.330.646.746 681.228 117.417 563.811 (66.488) –
Hidrovias International Finance S.à r.l. 12.000 3.257.623 3.255.939 1.684 671 –
Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. 20.000.000 9.391 220 9.171 (1.451) –
Hidrovias do Brasil – Cabotagem Ltda. (b) 220.475.382 839.273 646.592 192.681 17.697 208.815
Hidrovias do Brasil – Intermediação e 
Agenciamento de Serviços Ltda. 2.500.000 36.880 2.362 34.518 947 11.249

Hidrovias South America B.V. 1.000.000 112.139 29.932 82.207 45.116 174.456
Hidrovias Navegación Fluvial S.A(c) 442 142.605 32.270 110.335 86.874 248.854
Hidrovias do Brasil – Holding Norte S.A. 512.989.094 1.090.557 644 1.089.913 110.426 –
Via Grãos S.A. 800.000 790 – 790 (10) –
Controladas indiretas
Baloto S.A. 599.999.999 72.304 2.529 69.775 10.166 –
Girocantex S.A. 2.442.140.008 1.413.804 1.143.893 269.911 (35.130) 514.349
Hidrovias del Paraguay S.A. 266.377 113.783 58.252 55.531 69.365 –
Pricolpar S. A 17.910 227.625 74.103 153.522 15.503 78.150
Cikelsol S.A. 800.000 782.905 839.528 (56.623) (49.466) 96.326
Resflir S.A. 20.000 88.958 71.002 17.956 (1.802) 5.026
Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A. 519.596.445 2.181.040 1.198.484 982.556 258.788 747.395
Hidrovias do Brasil – Administração Portu-
ária de Santos S.A. 43.904.863 587.609 481.535 106.074 (62.674) 31.355

Controladas em conjunto (d)
Limday S.A. 42.902.541 16.139 1.665 14.474 4.229 16.701
Obrinel S.A. 587.999.999 384.881 311.642 73.239 10.516 27.364
Baden 175.000.000 11.213 426 10.787 (670) –
(b) A receita está sendo apresentada líquida do hedge accounting no montante de R$ 17.896 (R$ 19.548 em 31 de dezembro de 
2022). (c) Os montantes apresentados nos quadros de ativos, passivos, patrimônio líquido e resultado estão líquidos de elimina-
ção de contratos de arrendamentos entre partes relacionadas (Hidrovias South America B.V. e Hidrovias Navegácion Fluvial) dos 
ativos adquiridos na combinação de negócios. (d) Os valores apresentados estão proporcionais ao percentual de participação da 
Companhia nessas investidas (vide nota explicativa nº 1).  Principais informações sobre os investimentos controlados em conjunto: 

Baden Limday Obrinel
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Circulante 6.694 5.766 17.207 22.481 20.066 43.026
Não circulante 13.208 16.660 16.766 13.568 662.635 742.446
Total do ativo 19.902 22.426 33.973 36.049 682.701 785.472
Circulante 35 411 5.354 3.719 293.380 64.451
Não circulante – – – – 252.897 571.553
Patrimônio líquido 19.867 22.015 28.619 32.330 136.424 149.468
Total do passivo e patrimônio líquido 19.902 22.426 33.973 36.049 682.701 785.472

Baden Limday Obrinel
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Receita líquida 4.404 – 37.901 37.304 67.259 55.845
Custo e Despesas (4.017) (1.368) (28.241) (27.858) (65.242) (34.384)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 387 (1.368) 9.660 9.446 2.017 21.461

9. Imobilizado – A composição e movimentação do ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2023: 
Controladora

Instalações e 
benfeitorias

Móveis 
e utensílios

Máquinas 
e equipamentos

Equipamentos eletrô-
nicos e informática

Imobilizado em 
andamento Total

Saldo em 31 de dezembro 2022 – – 88 2.228 1.667 3.983
Adições – – – 784 441 1.225
Transferências 583 509 – 1.234 (2.108) 218
Depreciação (121) (149) (37) (1.081) – (1.388)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 462 360 51 3.165 – 4.038
Custo histórico 583 511 395 8.250 – 9.739
Depreciação acumulada (121) (151) (344) (5.085) – (5.701)
Taxa anual de depreciação – % 10-15 10-20 10-15 20-25 –

Consolidado

Terre-
nos

Edifi-
cações

Instala-
ções e 
benfei-
torias

Móveis 
e uten-

sílios

Máqui-
nas e 

equipa-
mentos

Equipa-
mentos 

eletrôni-
cos e 

informá-
tica

Veícu-
los

Empurra-
dores, 

barcaças, 
navios

Imobili-
zado em 

anda-
mento 

(a) Total
Saldo em 31 de dezembro 
de 2022 85.452 556.609 79.218 1.434 356.948 13.730 435 2.528.671 468.838 4.091.335

Adições – – 1.092 547 5.020 2.512 – 14.433 258.443 282.047
Baixas – – (511) (96) (2.219) (14) – (4.501) (9.322) (16.663)
Transferências 7.919 19.186 33.360 1.827 42.189 9.110 – 441.105 (574.516) (19.820)
Depreciação – (29.525) (18.613) (385) (67.997) (5.365) (290) (150.642) – (272.817)
Ajuste de conversão – – (2.580) (97) (2.404) (43) (23) (150.570) 12.245 (143.472)
Saldo em 31 de dezembro 
de 2023 93.371 546.270 91.966 3.230 331.537 19.930 122 2.678.496 155.688 3.920.610

Custo histórico 93.371 732.823 129.009 3.941 674.573 34.856 1.330 3.625.570 155.688 5.451.161
Depreciação acumulada – (186.553) (37.043) (711) (343.036) (14.926) (1.208) (947.074) – (1.530.551)
Taxa anual de deprecia-
ção – % – 4-5 10-15 10-20 10-15 20-25 25-40 4-6 – –

(a) A redução do imobilizado em andamento durante o exercício ocorreu pela conclusão de projetos relacionados as embarcações 
Poraquê (R$ 32.427), Dourada (R$ 70.562), Mapará (R$ 72.929), Tambaqui (R$ 37.202), Potiguar (R$ 141.015), armazém T8 em 
Santos (R$ 18.367) e outros projetos, por estarem disponíveis para uso, os gastos foram alocados ao ativo definitivo conforme sua 
natureza. A composição e movimentação do ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2022: 

Controladora
Instalações e 

benfeitorias
Móveis e 

utensílios
Máquinas e 

equipamentos
Equipamentos 

eletrônicos e informática
Imobilizado 

em andamento Total
Saldo em 31 de dezembro de 
2021 631 1.630 134 3.707 151 6.253

Adições – – – – 1.666 1.666
Baixas (307) (1.436) (1) – (150) (1.894)
Transferências (29) – – 29 –
Depreciação (295) (194) (45) (1.508) – (2.042)
Saldo em 31 de dezembro de 
2022 – – 88 2.228 1.667 3.983

Custo histórico – 2 395 6.233 1.667 8.297
Depreciação acumulada – (2) (307) (4.005) – (4.314)
Taxa anual de depreciação – % 10-15 10-20 10-15 20-25 –

Consolidado

Terre-
nos

Edifi-
cações

Instala-
ções e 
benfei-
torias

Móveis 
e uten-

sílios

Máqui-
nas e 

equipa-
mentos

Equipa-
mentos 

eletrôni-
cos e 

informá-
tica

Veí-
culos

Empurra-
dores, 

barcaças, 
navios

Imobili-
zado em 

anda-
mento 

(b) Total
Saldo em 31 de dezembro 
de 2021 85.452 474.077 30.618 2.523 252.249 8.539 812 2.752.896 647.119 4.254.285

Adições – 3.568 647 536 3.254 706 – 911 254.800 264.422
Baixas – – (306) (1.436) (674) – – (1) (301) (2.718)
Perdas por impairment – – – – – – – – (24.740) (24.740)
Transferências – 104.281 62.744 164 163.663 8.309 9 53.289 (393.661) (1.202)
Depreciação – (25.317) (12.661) (311) (60.373) (3.764) (313) (153.584) – (256.323)
Ajuste de conversão – – (1.824) (42) (1.171) (60) (73) (124.840) (14.379) (142.389)
Saldo em 31 de dezembro 
de 2022 85.452 556.609 79.218 1.434 356.948 13.730 435 2.528.671 468.838 4.091.335

Custo histórico 85.452 713.637 98.617 1.996 634.469 23.456 1.587 3.373.344 468.838 5.401.396
Depreciação acumulada – (157.028) (19.399) (562) (277.521) (9.726) (1.152) (844.673) – (1.310.061)
Taxa anual de depreciação – % – 4-5 10-15 10-20 10-15 20-25 25-40 4-6 – –
(b) Com relação ao imobilizado em andamento, o aumento é proveniente de projetos com o terminal de Santos e ativos necessários 
para utilização das barcaças, como, por exemplo, os tampos. 
Redução ao valor recuperável de ativos – “impairment”: De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as IFRS, ao 
final de cada período de reporte, a Administração avalia se há alguma indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização 
que exija a necessidade de constituição de uma estimativa de perda ao valor recuperável de ativos (“impairment”) para refletir 
seu valor de realização. Com isso, é avaliado ao mínimo, os indicativos abaixo: • Se há indicações observáveis de que o valor do 
ativo diminuiu significativamente durante o período, mais do que seria de se esperar como resultado da passagem do tempo ou 
do uso normal; • Se mudanças significativas com efeito adverso sobre a entidade ocorreram durante o período, ou ocorrerão em 
futuro próximo, no ambiente tecnológico, de mercado, econômico ou legal, no qual a entidade opera ou no mercado para o qual 
o ativo é utilizado; • Se o ativo está em funcionamento conforme planejado e/ou se ocorreram mudanças durante o exercício que 
indique que o desempenho econômico será abaixo do esperado. Com base na avaliação realizada, a Administração não identificou 
indicativos de desvalorização sobre os ativos para as demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2023. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, ao avaliar os indicativos de desvalorização, identificou-se a necessidade da realização do teste 
de impairment no qual as seguintes premissas foram utilizadas para estimar o valor recuperável, sendo que os valores atribuídos 
às principais premissas representam a avaliação de tendências futuras da Administração em setores relevantes e foram baseadas 
em dados históricos de fontes internas e externas. • A taxa de desconto foi estimada após impostos com base na taxa média pon-
derada do custo de capital WACC que variou entre 9,4% e 8,7%, considerando parâmetros de mercado; • As projeções do fluxo de 
caixa foram feitas considerando a vida útil dos ativos de cada UGC; • O resultado projetado foi estimado levando em consideração 
a experiência passada. • O crescimento da receita projetada levou em consideração os contratos de longo prazo, no modelo de 
Take or Pay. O preço dos serviços aumenta em linha com a inflação prevista para os próximos anos, conforme previsto nos contra-
tos, e os custos variam conforme o volume realizado e são atualizados pela taxa de inflação projetada. Ao final da realização do 
teste, a Administração identificou a necessidade de provisão para redução do saldo contábil da parte do que seria a operação de 
Logística de Sal em que não há expectativa de retorno sobre o investimento, já que para o próximo ano, a Companhia assimilou 
a inviabilidade de realizar a operação de logística de sal no Rio Grande do Norte nos moldes inicialmente pensados, em razão de 
óbice regulatório intransponível. A potencial operação de Logística de Sal, para as quais as iniciativas foram realizadas a partir de 
abril de 2019, consistia na navegação e transbordo de sal na região do Rio Grande do Norte, buscando melhorar o desempenho 
operacional dos clientes salineiros da região. Em face ao exposto acima, a Hidrovias registrou estimativa para redução ao valor 
recuperável no montante de R$ 24.740. 
10. Direito de uso e passivo de arrendamento – a) Direito de uso: A composição e movimentação do direito de uso em 31 de 
dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 está apresentada a seguir: 

Controladora
Imóveis Total

Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2022 2.498 2.498
Novos contratos 250 250
Amortização (954) (954)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2023 1.794 1.794

Consolidado
Imóveis Embarcações Total

Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2022 165.959 27.440 193.399
Novos contratos 1.191 20.930 22.121
Admissões temporárias (a) – 28.170 28.170
Remensuração de contratos (b) 19.823 – 19.823
Baixas (412) (114) (526)
Amortização (13.753) (22.082) (35.835)
Efeitos de conversão (194) (484) (678)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2023 172.614 53.860 226.474
a. Trata-se da permissão da permanência de bens estrangeiros no país, por prazo determinado, com suspensão de tributos ou com 
pagamento proporcional deles, em relação ao tempo de permanência. b. A respectiva linha é composta por correções monetárias 
de índices e renegociações de contratos (por exemplo: extensão de prazos etc.) 

Controladora
Imóveis Total

Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2021 1.182 1.182
Novos contratos 2.498 2.498
Amortização (1.182) (1.182)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2022 2.498 2.498

Consolidado
Imóveis Embarcações Total

Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2021 135.001 72.579 207.580
Novos contratos 25.594 12.653 38.247
Remensuração de contratos 16.563 – 16.563
Baixas (255) (3.038) (3.293)
Amortização (11.035) (50.857) (61.892)
Efeitos de conversão 91 (3.897) (3.806)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2022 165.959 27.440 193.399
b) Passivo de arrendamento: Abaixo a movimentação dos passivos de arrendamentos: 

31 de dezembro de 2023
Controladora Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.498 230.524
Adições 250 22.122
Remensuração de contratos – 19.823
Apropriação de encargos financeiros 260 17.563
Pagamento (995) (50.757)
Baixas – (671)
Efeitos de conversão – (1.016)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.013 237.588
Circulante 994 28.979
Não circulante 1.019 208.609

31 de dezembro de 2022
Controladora Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.227 231.578
Novos contratos 2.498 38.247
Remensuração de contratos – 16.563
Apropriação de encargos financeiros 52 33.427
Pagamento (1.279) (71.797)
Baixas – (12.784)
Efeitos de conversão – (4.710)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.498 230.524
Circulante 665 30.692
Não circulante 1.833 199.832
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Cronograma de vencimento dos passivos de arrendamentos: 
Ano Controladora Consolidado
2024 994 35.205
2025 964 17.636
2026 55 14.406
2027 em diante – 170.341
Passivos de arrendamentos 2.013 237.588
11. Intangível – A composição e movimentação do ativo intangível em 31 de dezembro 
de 2023: 

Controladora

Software Contratos
Intangível em 

andamento Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 17.347 753 20.722 38.822
Adições 36 – 7.320 7.356
Baixas – – (7.343) (7.343)
Transferências 13.525 – (13.741) (216)
Amortização (10.271) (165) – (10.436)
Saldo em 31 de dezembro de 
2023 20.637 588 6.958 28.183

Taxa anual de amortização – % 20 (*) – –
Custo histórico 75.826 1.644 6.958 84.428
Amortização acumulada (55.189) (1.056) – (56.245)

Consolidado

Software
Contra-
tos (b) Ágio (a)

Intangível 
em anda-

mento
Mais 
Valia Total

Saldo em 31 de dezembro 
de 2022 30.112 191.409 73.121 34.999 12.706 342.347

Adições 36 – – 16.955 – 16.991
Baixas (**) – – – (7.343) – (7.343)
Transferências 33.510 7.022 – (20.718) – 19.814
Amortização (18.473) (16.514) – – (5.362) (40.349)
Amortização AVP – 775 – – – 775
Variação Cambial (250) (571) – (18) – (839)
Saldo em 31 de dezem-
bro de 2023 44.935 182.121 73.121 23.875 7.344 331.396

Taxa anual de amortiza-
ção – % 20-50 (*) – – – –

Custo histórico 120.842 266.103 73.121 23.875 21.846 505.787
Amortização acumulada (75.907) (83.982) – – (14.502) (174.391)
A composição e movimentação do ativo intangível em 31 de dezembro de 2022: 

Controladora

Software Contratos

Intangível 
em anda-

mento Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.390 984 30.856 38.230
Transferências 29.350 18 (29.368) –
Adições 53 – 19.234 19.287
Amortização (18.446) (249) – (18.695)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 17.347 753 20.722 38.822
Taxa anual de amortização – % 25-50 (*) – –
Custo histórico 62.265 1.645 20.722 84.632
Amortização acumulada (44.918) (892) – (45.810)

Consolidado

Software
Contra-
tos (b) Ágio (a)

Intangível 
em anda-

mento Outros Total
Saldo em 31 de 
dezembro de 2021 12.574 223.566 73.121 38.129 51 347.441

Adições 96 – – 36.759 – 36.855
Transferências 40.994 87 – (39.879) – 1.202
Reclassificação – (1.311) – – – (1.311)
Amortização (23.273) (19.151) – – (46) (42.470)
Amortização – AVP (**) – 924 – – – 924
Ajuste de conversão (279) – – (10) (5) (294)
Saldo em 31 de 
dezembro de 2022 30.112 204.115 73.121 34.999 – 342.347

Taxa anual de 
amortização – % 20-50 (*) – – 20-30 –

Custo histórico 87.910 280.730 73.121 34.999 94 476.854
Amortização acumulada (57.798) (76.615) – – (94) (134.507)

(*) Amortização pelo prazo médio de 5 a 25 anos. (**) Refere-se à amortização do ajuste 
ao valor presente da outorga do Porto de Santos, contabilizada no resultado financeiro.
(a) Ágio: O ágio gerado na aquisição dos ativos e passivos da Log-In no valor de 
R$ 73.121, pela controlada Cabotagem, foi fundamentado como rentabilidade futura 
das operações. Em 31 de dezembro de 2023, utilizando a premissa de cálculo sobre os 
fluxos de caixa futuros projetados, no período do contrato de concessão e, aplicando 
a taxa de desconto, não foi identificada a necessidade de registro de estimativa de 
redução ao valor recuperável (“impairment”). Para fins do teste de redução ao valor 
recuperável, os ágios foram alocados para a Unidade Geradora de Caixa Cabotagem. 
O valor recuperável dessas UGCs foi baseado no valor em uso, estimados com base 
em fluxos de caixa descontados. A mensuração do valor justo foi classificada como 
Nível 3 com base nos inputs utilizados na técnica de avaliação. As principais premissas 
utilizadas para estimar o valor recuperável estão definidas a seguir e os valores atribuí-
dos às principais premissas representam a avaliação da Administração de tendências 
futuras em setores relevantes e foram baseadas em dados históricos de fontes internas 
e externas. A taxa de desconto foi estimada após impostos com base na taxa média 
ponderada do custo de capital (WACC) para cada UGC é 10,53% nominal antes dos 
impostos e 9,6% nominal após os impostos em 31 de dezembro de 2023 (9,87% 
nominal antes dos impostos e 8,72% nominal após os impostos em 31 de dezembro 
de 2022) considerando parâmetros de mercado. O resultado projetado foi estimado 
levando em consideração a experiência passada, bem como os fluxos de caixa foram 
estimados considerando 5 anos de projeção e o cálculo da perpetuidade com base no 
último fluxo projetado. O crescimento da receita projetada levou em consideração os 
contratos de longo prazo no modelo de Take or Pay. O preço dos serviços aumenta em 
linha com a inflação prevista para os próximos anos, conforme previsto nos contratos, 
e os custos variam conforme o volume realizado e são atualizados pela taxa de inflação 
projetada. A taxa de crescimento na perpetuidade foi com base na inflação de longo 
prazo estimada em 4%, com base nas projeções macroeconômicas do Santander. O 
valor recuperável estimado das UGCs foi superior ao seu valor contábil, assim não foi 
identificada a necessidade de registro de provisão para impairment. (b) Contratos: 
Contrato de empurrador e barcaça GNL adquirido pela Girocantex S.A. com início em 
30 de junho de 2023 e prazo de exclusividade de até 5 anos, podendo ao vencimento 
ser um ativo da Companhia ou vendido para um terceiro no montante de USD 1.331 
(R$ 6.414). Contrato com a Alunorte adquirida pela controlada Hidrovias do Brasil – 
Cabotagem Ltda. em 23 de dezembro de 2017, com duração de 18 anos no montante 
de R$ 161.293. Contrato de arrendamento do terminal portuários em Santos adquirido 
pela controlada Hidrovias do Brasil – Participação Administração Portuária de Santos 
S.A., com duração de 25 anos a partir da data de assunção de 3 de março de 2020, no 
montante de R$ 112.500, líquido do ajuste a valor presente no valor de R$ 19.379, para a 
movimentação e a armazenagem de granéis sólidos minerais, especialmente fertilizantes 
e sais, localizado dentro do Porto de Santos. O valor do contrato é amortizado com base 
na vigência do contrato. O quadro abaixo demonstra a movimentação da obrigação 
constituída e reconhecida no balanço patrimonial na rubrica de Obrigação com Outorga, 
por conta da obrigação junto à Agência Nacional de Transportes Aquáticos (ANTAQ): 

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 53.953
Pagamento (21.176)
Atualização monetária 2.340
Realização do ajuste a valor presente 3.876
Saldo em 31 de dezembro de 2023 38.993
Circulante 18.117
Não circulante 20.875

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 66.273
Pagamento (20.054)
Atualização monetária 9.045
Realização do ajuste a valor presente (1.311)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 53.953
Circulante 17.231
Não circulante 36.722
12. Fornecedores

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores nacionais 11.963 11.790 148.397 174.633
Fornecedores estrangeiros – – 24.055 15.970
Total 11.963 11.790 172.452 190.603

13. Empréstimos, financiamentos e debêntures
Controladora Consolidado

Tipo Vencimento final Exposição Taxa de juros – a.a. 2023 2022 2023 2022

Hidrovias do Brasil
1ª Emissão de 

Debêntures out/31 BRL IPCA+6,0% 422.534 401.934 422.534 401.934
2ª Emissão de 

Debêntures jul/29 BRL CDI + 2,2% 529.239 524.860 529.239 524.860
FINEP mar/32 BRL TJLP + 1% 37.717 19.698 37.717 19.698

HB International Finance Bond 2025 jan/25 USD 5,95% – – 737.196 806.113
Bond 2031 fev/31 USD 4,95% – – 1.832.375 1.959.065

Hidrovias do Brasil – Cabotagem Ltda.
Cédula de crédito 

bancária mar/33 USD 2,5%/3,9% – – 460.420 553.804

Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A.
Financiamento de 

projetos fev/26 BRL 4,99% – 254 305
Total 989.490 946.492 4.019.735 4.265.779
Circulante 80.905 58.394 210.457 192.819
Não circulante 908.585 888.098 3.809.278 4.072.960

A movimentação dos empréstimos, financiamentos e debêntures é conforme segue: 
Controla-

dora (a)
Luxem-

burgo (b)
Vila do 

Conde (c)
Cabota-
gem (d) Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 376.433 3.608.438 475 654.060 4.639.406
Captação 519.800 – – – 519.800
Juros 75.432 176.794 389 19.196 271.811
Adição custo captação (4.037) – – – (4.037)
Amortização custo de captação 1.348 37.745 – – 39.093
Pagamento de principal – – – (56.926) (56.926)
Pagamento de juros (22.484) (183.560) (1.182) (19.520) (226.746)
Recompra de Bond – (644.677) – – (644.677)
Efeito de conversão – (229.562) 623 – (228.939)
Efeito Hedge – – – (41.708) (41.708)
Variação cambial – – – (1.298) (1.298)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 946.492 2.765.178 305 553.804 4.265.779
Captação 17.919 – – – 17.919
Juros 120.978 120.573 684 16.849 259.084
Adição custo captação (228) – – – (228)
Amortização custo de captação 2.085 9.059 – 11.144
Pagamento de principal – – – (55.470) (55.470)
Pagamento de juros (97.756) (155.918) (660) (17.006) (271.340)
Recompra de Bond – – – – –
Efeito de conversão – (169.321) (75) – (169.396)
Efeito de Hedge – – – (36.848) (36.848)
Variação cambial – – – (909) (909)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 989.490 2.569.571 254 460.420 4.019.735
(a) Em 15 de outubro de 2021 a Companhia fez a sua primeira emissão de Debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em duas séries, para 
distribuição pública com esforços restritos de distribuição, no montante total de 
R$ 380.000, como emissão de Debentures Incentivadas realizada nos termos do art. 
2º da Lei nº 12.431, e prazo de vencimento de 7 anos contados da data de emissão 
para as debêntures da primeira série e 10 anos contados da data de emissão para as 
debêntures da segunda série. Os recursos captados com a emissão serão destinados 
para o projeto de implantação e adequação de infraestrutura do Terminal STS20 no 
Porto de Santos/SP. Em dezembro de 2021, a Companhia, na qualidade de financiada, 
e a sua subsidiária Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A., na qualidade de interve-
niente executora, celebraram contrato de financiamento com a Financiadora de Estudos 
e Projetos – Finep (“Finep”), cujo objeto é o financiamento para projeto de inovação 
tecnológica, no valor total R$ 37.719, aprovado em reunião do Conselho de Adminis-
tração da Companhia, realizada em setembro de 2021. A Companhia realizou a entrega 
do instrumento de garantia aplicável e das demais informações e documentação 
necessárias para a Finep e, em 26 de abril de 2022, recebeu a primeira parcela de 
referido financiamento, no valor total líquido de R$ 19.548 e em 26 de maio de 2023 
recebeu a segunda parcela no valor total líquido de R$ 17.691. Em 20 de julho de 2022, 
a Companhia fez sua 2ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, em duas séries, para distribuição pública com esforços res-
tritos de distribuição, no montante total de R$ 500.000, e prazo de vencimento de cinco 
anos contados da data de emissão para as debêntures da primeira série e sete anos 
contados da data de emissão para as debêntures da segunda série. Os recursos 
captados com a emissão foram destinados para a otimização da estrutura de capital 
da Companhia. (b) Em 24 de janeiro de 2018, a Companhia captou, através de sua 
subsidiária em Luxemburgo, um Bond no valor de USD 600.000 (1.934.940), com 
vencimento em 24 de janeiro de 2025. O valor contabilizado está líquido do custo de 
captação de USD 5.100 (R$ 16.305) e será amortizado de acordo com a vigência do 
contrato. Parte dessa emissão foi recomprada com recursos de uma nova emissão 
conforme informado abaixo. Em 8 de fevereiro de 2021, a Companhia, através da sua 
subsidiária em Luxemburgo, fez a emissão de um Bond no valor de USD 500.000 
(R$ 2.683.500), com vencimento em 8 de fevereiro de 2031. Os recursos dessa emis-
são foram usados para recomprar aproximadamente 75% do Bond 2025, emitido em 
24 de janeiro de 2018. O valor contabilizado está líquido do custo de captação e será 

amortizado de acordo com a vigência do contrato. Os saldos reconhecidos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 levam em consideração as recompras de Bonds realizadas 
pela Companhia em 2020 e 2022, conforme descrito abaixo na seção “Recompras de 
Bond”. (c) Em 22 de março de 2018, a Companhia captou, através de suas subsidiárias 
Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A., NCEs (Nota de Crédito à Exportação) com o 
Banco Santander, no montante total de R$ 1.120.734, sendo que os saldos atualizados 
em 31 de dezembro de 2023 são de R$ 913.047 (R$ 982.540 em 31 de dezembro de 
2022), cuja nota possui pagamento de juros semestrais de 6,3% a.a., com vencimento 
em 21 de janeiro de 2025. O saldo expresso no quadro acima está líquido da respectiva 
aplicação financeira vinculada (CLN) no montante de R$ 912.794 em 31 de dezembro 
de 2023 de (R$ 982.235 em 31 de dezembro de 2022). Em maio de 2021, a Companhia 
aditou este contrato e a nota passou a ter juros de 4,99% a.a. e vencimento em 4 de 
fevereiro de 2026. Tal operação está estruturada para, a qualquer momento, por mera 
liberalidade, ser liquidada com valores, títulos ou outros haveres cedidos em garantia. 
A referida nota é garantida integralmente por uma nota de crédito vinculada de igual 
valor, prazo e vencimento, contra a mesma contraparte. Ambos os instrumentos devem 
ser resgatados de maneira vinculada e a qualquer momento pela Companhia. Desta 
forma, e considerando que a Companhia dispõe de um direito legalmente executável 
para liquidar as transações pelo montante líquido e tem a intenção de assim fazer, o 
passivo e ativo financeiro estão sendo compensados para fins de apresentação nessas 
demonstrações financeiras. (d) Em 23 de dezembro de 2016, a Companhia assumiu, 
através da sua controlada indireta HB Cabotagem, em negociação com a Log-In, o 
contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito com o BNDES, no valor total 
de USD 144.644 que eram equivalentes a R$ 491.601, referente à aquisição de dois 
navios graneleiros, cujos pagamentos ocorrem mensalmente com a liquidação final 
prevista para 10 de março de 2033. Estão dados em garantia os ativos adquiridos 
denominados Tucunaré e Tambaqui. 13.1. Garantias: Os empréstimos e financiamen-
tos possuem garantias da Companhia através de avais, notas promissórias ou depó-
sitos em contas bancárias. Os Bonds têm aval das empresas Hidrovias do Brasil S.A., 
Hidrovias del Sur S.A., Cikelsol S.A., Pricolpar S.A., Hidrovias del Paraguay S.A., 
Girocantex S.A., Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A., e Hidrovias do Brasil – Hol-
ding Norte S.A. 13.2. Cláusulas restritivas: A Companhia possui cláusulas restritivas 
(“covenants”) financeiros contratuais atrelados à captação com o BNDES que podem, 
em caso de não conformidade, levar ao vencimento antecipado da dívida, e covenants 
financeiros contratuais atrelados às Debentures e Bonds que não aceleram a dívida 
em caso de descumprimento, mas restringem a Companhia de emitir novas dívidas e 
distribuir dividendos. Além dos covenants financeiros, a Companhia também possui 
covenants não-financeiros atrelados a seus contratos de Empréstimos e Financiamen-
tos. • Covenant Financeiro atrelado ao contrato com o BNDES: A controlada HB 
Cabotagem possui os seguintes covenants financeiros calculados a partir das Demons-
trações Financeiras da controlada: (i) manter o índice de capitalização maior ou igual 
a 25%. O índice de capitalização é dado pelo patrimônio líquido ajustado sobre ativo 
total. O patrimônio líquido ajustado é o patrimônio líquido excluindo as variações 
cambiais passivas e ativas; e (ii) manter o índice de cobertura do serviço da dívida igual 
ou superior a 1,3x. O ICSD é calculado a partir do EBITDA excluindo-se os efeitos de 
IR e CSLL e a variação do capital de giro (excluindo caixa e dívida) sobre o serviço da 
dívida e possui medição anual. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, aos covenants 
da controlada HB Cabotagem foram integralmente atingidas. • Covenant Financeiro 
atrelado aos contratos de Debênture e Bond: A Companhia, através dos emprésti-
mos (i) 1ª e 2ª Emissões de Debêntures realizadas pela Controladora e (ii) Bond 2031 
emitido pela subsidiária Hidrovias Internacional Finance, possui covenant financeiro de 
alavancagem (“dívida líquida sobre EBITDA”) calculado de forma Consolidada e que 
deve ser menor que (a) 4,5x em 2022, (b) 4,0x entre 1º janeiro de 2023 até dezembro 
de 2023 e (c) 3,5x a partir 1º de janeiro de 2024 até a data de vencimento das respe-
tivas emissões. O não cumprimento do covenant não acelera o pagamento da dívida 
e não é considerado default. Contudo, a Companhia passa a ter restrições para captar 
novas dívidas além daquelas permitidas pelas cláusulas restritivas das Escrituras de 
Emissão e fica restrita ao pagamento de dividendos mínimos obrigatórios estabelecido 
pelo Estatuto Social. A Companhia não espera impactos em curto e médio prazos em 
suas operações e acredita que não precisará de empréstimos ou capital de giro adi-

cionais aos já permitidos pelas cláusulas restritivas das Escrituras de Emissões das 
Debêntures e Bonds, para cumprir suas obrigações. Em 31 de dezembro de 2023 a 
Companhia não atingiu os índices mencionados, uma vez que a alavancagem foi de 
4,4x. Com a recompra dos Bonds realizada no processo de 2021, o Bond 2025 deixa 
de possuir covenants financeiros. 13.3. Recompras de Bond: A Companhia realizou 
dois programas de recompra dos seus Bonds em momentos oportunos que seus 
títulos tiveram preço reduzido no mercado secundário. Estes programas não configuram 
uma oferta de recompra a mercado, mas possibilitam uma oportunidade a bondholders 
que eventualmente possam precisar de liquidez. a) Recompras realizadas em 2020: 
Conforme aprovado em reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada 
em 27 de junho de 2018, foi aprovado um programa de recompras do Bond 2025 em 
um montante total de até USD 50.000 (R$ 191.790). Ao longo do exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2020, a Companhia recomprou, através de sua subsidiária 
uruguaia, o valor agregado de USD 24.850 (R$ 129.138) do principal em aberto do 
Bond 2025. Estes títulos não foram cancelados até 31 de dezembro de 2023 sendo 
mantidos na tesouraria do Grupo, e, portanto, para fins de apresentação, não compõe 
o saldo de empréstimos e financiamentos. b) Recompras realizadas em 2022: Con-
forme aprovado em reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada 
em 25 de maio de 2022, foi aprovado um novo programa de recompras com recursos 
advindos da 2ª Emissão de Debêntures. Durante o exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2022 a Companhia, através de sua subsidiária em Luxemburgo 
(Hidrovias International Finance) recomprou: 1) O valor agregado de USD 1.081 
(R$ 5.745) do principal em aberto do Bond 2025. Este montante foi integralmente 
cancelado no mercado; 2) O valor agregado de USD 121.396 (R$ 639.386) do principal 
em aberto do Bond 2031. Deste montante, USD 57.796 (R$ 304.324) foram cancelados 
no mercado e USD 63.600 (R$ 335.062) permanecem na tesouraria do Grupo, motivo 
pelo qual, mas para fins de apresentação, este montante não compõe o saldo de 
empréstimos e financiamentos. 13.4. Vencimentos das parcelas de longo prazo: Em 
31 de dezembro de 2023, os vencimentos a longo prazo têm a seguinte composição: 

Controladora Consolidado
13 a 24 meses – 779.563
25 a 36 meses 197.563 251.405
37 a 48 meses 231.604 285.193
49 a 60 meses 401.866 455.457
A partir de 61 meses 77.552 2.037.660
Total 908.585 3.809.278
14. Obrigações sociais e trabalhistas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Provisão para bônus e gratificações 16.308 13.584 36.579 31.505
Férias e encargos 5.237 4.324 17.512 16.388
INSS a recolher 2.737 854 11.059 3.952
IRRF a recolher 1.640 931 4.183 2.569
FGTS a recolher 328 283 1.194 993
13º salário a pagar – – – –
Outros Trabalhistas – – – 122
Total 26.250 19.976 70.527 55.529
15. Provisão para demandas judiciais e administrativas – A Companhia e suas 
controladas são parte em processos administrativos e judiciais oriundos do curso normal 
de suas operações, envolvendo assuntos de natureza tributária, trabalhista e cível. Com 
base nas informações de seus assessores jurídicos, internos e externos, a Administra-
ção mensurou e reconheceu provisões para contingências em montante estimado do 
valor da obrigação e que refletem a saída esperada de recursos. Em 31 de dezembro 
de 2023, as provisões para demandas judiciais com probabilidade de perda prováveis 
estavam reconhecidas no montante de R$ 7.164 na Controladora (R$ 6.808 em 31 de 
dezembro de 2022) e R$ 47.604 no Consolidado (R$ 32.021 em 31 de dezembro de 
2022). A composição da provisão para contingências encontra-se detalhada abaixo: 

Controladora
Tributário Trabalhista Cível Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 6.808 – – 6.808
Adições – 75 – 75
Atualização 356 13 – 369
Pagamentos – – –
Baixas – (35) – (35)
Ajuste de conversão – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 7.164 53 – 7.217

Consolidado
Trabalhista Tributário Cível Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 24.273 6.862 885 32.020
Adições 9.893 – 25.052 34.945
Atualização 2.935 356 72 3.363
Pagamentos (10.652) – (25) (10.677)
Baixas (11.598) (55) (377) (12.030)
Ajuste de conversão (17) – – (17)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 14.834 7.163 25.607 47.604

Controladora Consolidado

Tributário
Traba-
lhista Tributário Cível Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.479 16.447 5.479 408 22.334
Adições – 8.677 162 497 9.336
Atualização 1.749 3.109 1.748 5 4.862
Baixas (420) (3.937) (527) (25) (4.489)
Ajuste de conversão – (23) – – (23)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 6.808 24.273 6.862 885 32.020
As provisões de processos cíveis envolvem honorários em ação declaratória ativa, além 
de processo recebido em 2023 requerendo tutela de evidência para que a Companhia 
seja compelida e restituir carga ou indenizar a contraparte. Os processos trabalhistas 
têm como objeto pedidos relacionados especialmente ao adicional de navegação, além 
de processos de terceiros nos quais a Companhia ou suas controladas figuram como 
responsável solidária ou subsidiária. 15.1. Processos com risco de perda possível: 
A Companhia e suas controladas são parte em outros processos de natureza tributária, 
cível, trabalhista e ambiental, para os quais a Administração, com base na avaliação 
de seus assessores jurídicos, internos e externos, classificou o risco de perda como 
possível e, portanto, uma vez que não é considerada provável uma saída de recursos 
que incorporem benefícios econômicos para liquidar tais obrigações, nenhuma provisão 
foi constituída: 

Consolidado
2023 2022

Trabalhista 10.640 12.055
Cível 1.083 25.988
Tributário 203.630 220.049
Ambiental 1.269 –

216.622 258.092
Trabalhista: Reclamatórias trabalhistas de diversas naturezas, referentes a pleitos 
como pagamento de adicional de navegação, além de processos de terceiros nos 
quais a Companhia figura como responsável solidária ou subsidiária, que se encontram 
na esfera judicial ou administrativa, em fases processuais diversas. Cível: Represen-
tado por ações com pedido de indenização, relativas à responsabilidade solidária a 
transportadoras rodoviárias por tempo de espera e estadia para descarregamento de 
carga. Tributário: a) Mandando de Segurança em face da Prefeitura de Itaituba nº 
0803412-32.2021.8.14.0024 com pedido liminar para suspensão da exigibilidade da 
taxa de trânsito e circulação de veículos de grande porte no município e apresentação 
de Relatório Analítico mensal da movimentação de caminhões carregados no município 
(Lei Municipal nº 3.534/2020) proposta em 18 de outubro de 2021, com depósito do 
valor questionado no montante de R$ 2.814. A controlada da Companhia defende que 
o contribuinte previsto na legislação é a pessoa física ou jurídica que utiliza veículos 
de grande porte para transitar carregado dentro do território municipal, ou seja, o 
proprietário da carga, sendo indevida a cobrança da controlada da Companhia. A 
liminar foi deferida 27 de outubro de 2021 em relação ao valor depositado e à apre-
sentação do relatório. Apesar da suspensão da exigibilidade dos débitos em razão da 
segurança concedida, a Prefeitura de Itaituba permanece lavrando autos de infração, 
que são devidamente impugnados. Processos administrativos referentes a diversos 
Autos de Infração cujos valores somados são R$ 25.648 em 31 de dezembro de 2023. 
A Companhia e suas controladas possuem outros processos de natureza tributária, 
classificados como perda possível, cujo montante estimado é de R$ 177.982 em 31 de 
dezembro de 2023 (R$ 201.654 em 31 de dezembro de 2022). Ambiental: Represen-
tado por ação civil pública proposta em 2016 solicitando o acréscimo de formalidades 
para revisão da concessão da licença ambiental de empresas da região, incluindo a 
Companhia. Há ainda auto de infração que discute transbordo ao largo, recebido em 
2023. 15.2. Depósitos judiciais: Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 
2022, a Companhia e suas controladas divulgam os depósitos judiciais registrados: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Depósitos tributários 32.383 32.383 69.423 46.897
Depósitos cíveis – – 24.125 21.853
Depósitos trabalhistas – – 32 11
Total 32.383 32.383 93.580 68.761
16. Partes relacionadas – a) Remuneração do pessoal-chave da Administração: 
Em 31 de dezembro de 2023, a remuneração do pessoal-chave da Administração, que 
contempla a Diretoria Executiva e os Conselheiros, totalizou R$ 22.921 (R$ 18.857 em 
31 de dezembro de 2022), sendo referente a salários e benefícios variáveis dos quais 
R$ 22.016 referem-se a benefícios de empregados de curto prazo (R$ 18.281 em 31 
de dezembro de 2022) e R$ 673 a benefícios de assistência médica (R$ 576 em 31 
de dezembro de 2022). b) Transações entre partes relacionadas: Os valores de 
partes relacionadas referem-se basicamente a transações financeiras sob condições 
contratuais, definidas internamente pela Companhia e suas controladas. Transações 
entre partes relacionadas envolvendo acionistas controladores, entidades sob controle 
comum ou influência significativa: 
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Controladora
Ativos Passivos

2023 2022 2023 2022
Girocantex S.A. (a) – – 282 –
Hidrovias Del Sur S/A (b) – 3.473 – –
Hidrovias do Brasil – Interm. e Agenc. Serv. Ltda. (c) 35 33 1 –
Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A. (c) 4.945 8.050 – 1.143
Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. (c) 427 161 – –
Hidrovias do Brasil – Cabotagem Ltda. (c) 1.075 435 212 175
Hidrovias Holding Norte – – – –
Hidrovias do Brasil – Participação Administração 
Portuária de Santos S.A. (d) 892 10.366 133 94

Hidrovias del Paraguay S.A 523 523 1 1
Pricolpar S.A. – – 2 2
Cikelsol S.A. – – 98 104
Resflir S.A. – 207 – –
Hidrovias – Via Grãos – – – –
Mútuo (e) 9.604 5.219 148.804 21.701
Total 17.501 28.467 149.533 23.220
Circulante 17.501 23.249 4.179 2.965
Não circulante – 5.218 145.354 20.255

Controladora
2023 2022

Dividendos a receber 14.692 57.236
Total 14.692 57.236
Circulante 14.692 57.236
Não circulante – –

Controladora Consolidado
2023 2023

Receitas (despesas):
Variação cambial sobre depósito caução – –
Reembolso de despesas (g) 291 –
Variação cambial e juros sobre mútuo (3.640) (3.640)
Total (3.349) (3.640)
(a) Refere-se a gastos reembolsáveis com estruturação do financiamento para um 
projeto de minério com a controlada indireta Girocantex no Brasil. (b) Refere-se a gastos 
reembolsáveis com sua controlada Hidrovias Del Sur relativo à aquisição de participação 
da Baloto. (c) A Companhia e algumas de suas controladas utilizam-se de serviços 
administrativos compartilhados, pessoal, recursos tecnológicos e infraestrutura, como: 
(i) custos de folha de pagamento, (ii) estrutura de TI/software, (iii) custos de aluguel 
e (iv) processamento de notas, contabilidade e auditoria, que são repassados entre 
as empresas do Grupo. (d) Refere-se a gastos com projeto de administração da sua 
controlada Hidrovias do Brasil – Participação Administração Portuária de Santos S.A. 
(e) No ativo refere-se a mútuo com a controlada Resflir S.A., e no passivo refere-se 
substancialmente a mútuo com Luxemburgo com vencimento em fevereiro de 2031, 
os juros estão apresentados no resultado de operações com partes relacionadas. (f) 
Durante o exercício de 2023 e 2022, a Companhia registrou recuperação de custos 
referente a despesas compartilhadas com as demais empresas do Grupo.
17. Patrimônio líquido – a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social 
da Companhia está representado por 760.382.643 (760.382.643 em 31 de dezembro 
de 2022) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo o seu capital de 
R$ 1.359.469 reduzido por gastos com emissão de ações no montante de R$ (24.885), 
assim totalizando o montante de R$ 1.334.584, conforme composição a seguir: 

2023 2022
Capital Social 1.359.469 1.359.469
Custo na emissão de ações (24.885) (24.885)
Capital Social (líquido do custo de emissão de ações) 1.334.584 1.334.584
A composição acionária em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022 
está detalhada a seguir: 

2023 2022

Acionistas
Ações

ordinárias %
Ações 

ordinárias %
Pátria Infraestrutura – Fundo de Investi-
mento em Participações Multiestratégia 76.257.729 10,1 153.484.062 20,2

Patria Infraestrutura Brasil Fundo de Investi-
mento em Participações Multiestratégia 4.345.320 0,6 8.745.834 1,2

Pátria Infraestrutura IV FIP Multiestratégia 78.500.846 10,3 78.500.846 10,3
Sommerville Investments B.V. – – 63.517.842 8,4
HBSA Co-Investimento – Fundo de Investi-
mento em Participações Multiestratégia 16.207.941 2,1 32.621.750 4,3

TPE Gestora de Recursos LTDA 79.932.500 10,5 61.977.469 8,2
Alaska Investimentos 39.585.600 5,2 – –
Outros (*) 465.552.707 61,2 361.534.840 47,4
Total 760.382.643 100 760.382.643 100
(*) Nenhum outro grupo de acionistas possui mais de 5% do capital da Companhia. 
b) Reserva legal: De acordo com o previsto no art. 193 da Lei nº 6.404/76, 5% do 
lucro líquido do exercício deverá ser utilizado para constituição de reserva legal, que 
não pode exceder 20% do capital social. c) Reserva de incentivo fiscal: De acordo 
com o estatuto da Companhia, é registrado o incentivo fiscal conforme descrito na 
nota explicativa 28. d) Custo na emissão de ações: O saldo de custos na emissão de 
ações em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 24.885 (R$ 24.885 em 31 de dezembro de 
2022), conforme apresentado nas demonstrações das mutações do patrimônio líquido. 
e) Dividendos: Conforme o Estatuto Social, os acionistas têm direito a dividendo mínimo 
obrigatório de 1% do lucro líquido ajustado nos termos do inciso I do art. 202 da Lei nº 
6.404/76. Conforme Lei nº 6.404/76 art. 189, do resultado do exercício serão deduzidos, 
antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e provisão para o imposto 
de renda. f) Reserva Capital: São constituídas por valores recebidos pela Companhia 
decorrentes de transações com acionistas e que não transitam pela demonstração de 
resultado, bem como podem ser utilizadas para absorção de prejuízos, quando estes 
ultrapassarem as reservas de lucros e resgate, reembolso e compra de ações. Em 
31 de dezembro de 2023, a Companhia registrou despesa no montante de R$ 2.655 
de ações outorgadas. g) Outras reservas: São ajuste de avaliação patrimonial que 
ocorrem no patrimônio líquido oriundas de transações que não são diretamente com os 
acionistas, como por exemplo ajustes acumulados de conversão sobre investimentos 
e ajuste de instrumentos financeiros não derivativos.
18. Resultado por ação: O resultado por ação básico e diluído foi calculado com base 
no resultado do período atribuível aos acionistas da Companhia em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022 e na respectiva quantidade média de ações ordinárias em circulação 
no exercício, conforme quadro a seguir: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 17.599 (8.163) 17.599 (8.163)
Média ponderada de ações básicas 760.383 760.383 760.383 760.383
Lucro líquido do exercício por lote de mil 
ações básicas 0,0231 (0,0107) 0,0231 (0,0107)

2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 17.599 (8.163) 17.599 (8.163)
Média ponderada de ações diluídas 775.266 775.266 775.266 775.266
Lucro líquido do exercício por lote de mil 
ações diluídas 0,0227 (0,0107) 0,0227 (0,0107)

O lucro diluído por ação ajusta os valores usados na determinação do lucro básico por 
ação para levar em conta o número médio ponderado de ações ordinárias adicionais 
que estariam em circulação, assumindo a conversão de todas as ações ordinárias 
potenciais diluidoras. 
19. Programas de incentivo de longo prazo – 19.1. Programa de opção de compra 
de ações: Em 27 de julho de 2016 foram aprovados, por meio de Assembleia Geral 
Extraordinária, os termos do Plano de Outorga de Opções de Ações (“Plano”), que 
tem por objeto a outorga de opções de compra de ações de emissão da Companhia 
a administradores e profissionais estratégicos, com o objetivo principal de atração e 
retenção destes profissionais. O Plano substituiu o Plano de Opção de Compra de Ações 
originalmente aprovado na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada 
em 7 de dezembro de 2010. Os participantes indicados, observadas as regras e con-
dições definidas a cada programa, receberam a oferta da opção de compra de ações 
em número definido pelo Conselho de Administração, e cada opção de compra atribui 
ao seu titular o direito à aquisição de uma ação ordinária de emissão da Companhia, 
nos termos e nas condições do Plano e/ou dos programas aprovados anteriormente. 
Em 18 de outubro de 2018, a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia aprovou 
um aditamento ao Plano de Opção de Compra de Ações originalmente aprovado na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de julho de 2016, a fim de promover 
alterações nas regras de preço de exercício, no cálculo de correção do preço de 
exercício e outras modificações. A outorga desses programas ocorreu em fevereiro de 
2019. A Companhia reconheceu as opções de ações outorgadas em seu patrimônio 
líquido, com contrapartida no resultado do exercício. O reconhecimento se deu pro-
porcionalmente às vigências dos respectivos períodos de vesting (carência) dos lotes 
outorgados, registrando o montante acumulado de R$ 29.775. Não houve despesa 
reconhecida no resultado do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022. Como 
determina o Pronunciamento Técnico CPC 10 (R1) – Pagamento Baseado em Ações, 
o valor justo das opções foi determinado na data da outorga (data de concessão) com 
base no modelo Black-Scholes de precificação de opções. Como premissas de cálculo 
dos programas de 2017, 2018 e 2019 foram utilizadas as seguintes definições: • Preço 
médio ponderado da ação na data de outorga: R$ 4,70. • Preço de exercício das opções: 
definido em função do programa (ver tabela a seguir). • Volatilidade esperada: 35,35%. 
A volatilidade esperada foi calculada por meio do desvio-padrão da média dos retornos 
diários das ações de um grupo de empresas comparáveis. Esse grupo inclui a Rumo, 
Taesa, Alupar, Isa CTEEP, Kirby, SITC, Pacific Basin e Evergreen Marine. O histórico 
de pregões utilizados é similar ao prazo de vencimento das opções. • Prazo de vida 
da opção: cinco anos, segundo prazo contratualmente definido. • Dividendos espera-
dos: não é necessário incluir o efeito dos dividendos, uma vez que a distribuição de 
dividendos reduz o preço de exercício das opções. • Inflação esperada: para o cálculo 

da correção do preço de exercício foi utilizada uma estimativa de inflação de 4,2% a.a. 
com base no NTNB com vencimento próximo ao prazo de vencimento da opção. • Taxa 
de juros livre de risco: foi estimada taxa de 8,31% com base na projeção da curva DI 
para a data de vencimento das opções. Em 1º de setembro de 2020, foram subscritas 

11.771.978 novas ações ordinárias através da integralização do valor de R$ 51.786. 
As opções foram exercidas a um Preço Médio de Exercício de R$ 4,40, representando 
um total de 41% das ações “vestidas” até o momento, que são parte integrante dos 
planos outorgados que detalhamos abaixo: 

Plano/programa Vesting
Data limite 

para exercício
Preço exercício

 (em R$) (*)
Outorga-

das
Cancelada/

expiradas
Exercidas em 

01/09/2020 Em aberto
Valor justo 

(em R$) (**)
2010/1ª 07/12/2011 31/03/2024 1,00 500.000 – 259.500 240.500 1,13
2010/1ª 07/12/2012 31/03/2024 1,00 500.000 – 259.500 240.500 1,27
2010/1ª 07/12/2013 31/03/2024 1,00 500.000 – 259.500 240.500 1,43
2010/1ª 07/12/2014 31/03/2024 1,00 500.000 – 259.500 240.500 1,61

Total Plano de 2010 2.000.000 – 1.038.000 962.000

Plano/programa Vesting
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (*)
Outorga-

das
Cancelada/

expiradas
Exercidas em 

01/09/2020 Em aberto
Valor justo

(em R$) (**)
2011/1ª 10/05/2012 31/03/2024 1,00 25.000 – 12.975 12.025 1,17
2011/1ª 10/05/2013 31/03/2024 1,00 25.000 – 12.975 12.025 1,31
2011/1ª 10/05/2014 31/03/2024 1,00 25.000 – 12.975 12.025 1,47
2011/1ª 10/05/2015 31/03/2024 1,00 25.000 – 12.975 12.025 1,65

Total Plano de 2011 100.000 – 51.900 48.100

Plano/programa Vesting
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (*)
Outorga-

das
Cancelada/

expiradas
Exercidas em 

01/09/2020 Em aberto
Valor justo 

(em R$) (**)
2012/1ª 26/05/2013 31/03/2024 1,14 338.750 125.000 82.593 131.157 1,37
2012/1ª 26/05/2014 31/03/2024 1,14 338.750 125.000 82.593 131.157 1,54
2012/1ª 26/05/2015 31/03/2024 1,14 338.750 125.000 82.594 131.156 1,73
2012/1ª 26/05/2016 31/03/2024 1,14 338.750 157.500 82.595 98.655 1,93
2012/2ª 10/08/2013 31/03/2024 1,28 100.000 – 60.000 40.000 1,56
2012/2ª 10/08/2014 31/03/2024 1,28 100.000 – 60.000 40.000 1,75
2012/2ª 10/08/2015 31/03/2024 1,28 100.000 – 60.000 40.000 1,98
2012/2ª 10/08/2016 31/03/2024 1,28 100.000 – 60.000 40.000 2,23

Total Plano de 2012 1.755.000 532.500 570.375 652.125

Plano/programa Vesting
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (*)
Outorga-

das
Cancelada/

expiradas
Exercidas em 

01/09/2020 Em aberto
Valor justo 

(em R$) (**)
2013/1ª 31/03/2014 31/03/2024 1,41 275.234 30.090 93.460 151.684 1,77
2013/1ª 31/03/2015 31/03/2024 1,41 275.234 30.090 93.460 151.684 2,01
2013/1ª 31/03/2016 31/03/2024 1,41 275.233 35.400 93.460 146.373 2,25
2013/1ª 31/03/2017 31/03/2024 1,41 275.233 76.110 93.360 105.763 2,54

Total Plano de 2013 1.100.934 171.690 373.740 555.504

Plano/programa Vesting
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (*)
Outorga-

das
Cancelada/

expiradas
Exercidas em 

01/09/2020 Em aberto
Valor justo 

(em R$) (**)
2014/1ª 31/03/2015 31/03/2024 1,68 555.750 219.034 336.716 2,20
2014/1ª 31/03/2016 31/03/2024 1,68 555.750 4.500 219.034 332.216 2,47
2014/1ª 31/03/2017 31/03/2024 1,68 555.750 58.500 218.884 278.366 2,80
2014/1ª 31/03/2018 31/03/2024 1,68 555.750 58.500 218.884 278.366 3,15

Total Plano de 2014 2.223.000 121.500 875.836 1.225.664

Plano/programa Vesting
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (*)
Outorga-

das
Cancelada/

expiradas
Exercidas em 

01/09/2020 Em aberto
Valor justo 

(em R$) (**)
2016 A/1ª 27/07/2016 31/03/2024 3,64 889.295 – 386.076 503.219 0,00
2016 A/1ª 31/03/2017 31/03/2024 3,64 889.295 78.642 385.976 424.677 0,93
2016 A/1ª 31/03/2018 31/03/2024 3,64 889.295 78.642 385.976 424.677 1,06
2016 A/1ª 31/03/2019 31/03/2024 3,64 889.295 134.520 382.993 371.782 1,14

Total Plano de 
2016 A 3.557.180 291.804 1.541.021 1.724.355

Plano/programa Vesting
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (*)
Outorga-

das
Cancelada/

expiradas
Exercidas em 

01/09/2020 Em aberto
Valor justo 

(em R$) (**)
2016 B/1ª 31/03/2017 31/03/2024 3,48 720.330 55.675 305.281 359.374 1,06
2016 B/1ª 31/03/2018 31/03/2024 3,48 720.330 55.675 305.281 359.374 1,17
2016 B/1ª 31/03/2019 31/03/2024 3,48 720.330 86.206 304.420 329.704 1,24
2016 B/1ª 31/03/2020 31/03/2024 3,48 720.330 122.125 292.370 305.835 1,30

Total Plano de 
2016 B 2.881.320 319.681 1.207.352 1.354.287

Plano/programa Vesting
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (***)
Outorga-

das
Cancelada/

expiradas
Exercidas em 

01/09/2020 Em aberto
Valor justo 

(em R$) (**)
2017 31/03/2018 31/03/2024 3,62 793.750 – 380.751 412.999 1,66
2017 31/03/2019 31/03/2024 3,62 793.750 – 380.751 412.999 1,66
2017 31/03/2020 31/03/2024 3,62 793.750 56.250 359.815 377.685 1,66
2017 31/03/2021 31/03/2024 3,62 793.750 56.250 737.500 1,66

Total Plano de 2017 3.175.000 112.500 1.121.317 1.941.183

Plano/programa Vesting
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (***)
Outorga-

das
Cancelada/

expiradas
Exercidas em 

01/09/2020 Em aberto
Valor justo

 (em R$) (**)
2018 01/02/2019 31/03/2024 4,70 1.400.000 – 712.781 687.219 1,33
2018 01/02/2020 31/03/2024 4,70 1.400.000 62.500 687.781 649.719 1,33

2018
50% Mediante evento 

de liquidez 31/03/2024 4,70 2.800.000 125.000 1.375.563 1.299.437 1,33
Total Plano de 2018 5.600.000 187.500 2.776.125 2.636.375 1,33

Plano/programa Vesting
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (***)
Outorga-

das
Cancelada/

expiradas
Exercidas em 

01/09/2020 Em aberto
Valor justo 

(em R$) (**)
2019 13/02/2020 31/03/2024 4,70 1.500.000 – 738.770 761.230 1,37
2019 13/02/2021 31/03/2024 4,70 1.500.000 – 1.500.000 1,37

2019
50% Mediante evento 

de liquidez 31/03/2024 4,70 3.000.000 – 1.477.542 1.522.458 1,37
Total Plano de 2019 6.000.000 – 2.216.312 3.783.688 1,37

Total 28.392.434 1.737.175 11.771.978 14.883.281
(*) Valor de exercício na data da outorga. O preço do exercício é corrigido pelo IPCA acrescido de 7% ao ano. (**) Valor justo na data da outorga. (***) Valor de exercício na 
data da outorga. O preço do exercício é corrigido pelo IPCA.

A Companhia reconheceu as opções de ações outorgadas em seu patrimônio líquido, 
com contrapartida no resultado do exercício. O reconhecimento se deu proporcional-
mente às vigências dos respectivos períodos de vesting (carência) dos lotes outorgados, 
registrando o montante acumulado de R$ 29.775. Não houve despesa reconhecida 
no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023. O plano atual aprovado 
pelo Conselho de Administração da Companhia tem data-limite de exercício até 31 de 
março de 2024. 19.2. Programa de incentivo de longo prazo com ações restritas: 
Em 31 de agosto de 2020, foi aprovado em Assembleia Geral da Companhia o Plano 
de Incentivo de Longo Prazo da Hidrovias do Brasil S.A. (ILP), que tem como finalidade: 
• Atrair e reter os Administradores e empregados de alto nível da Companhia e de suas 
controladas; • Conceder aos Participantes a oportunidade de se tornarem acionistas da 
Companhia, obtendo, em consequência, um maior alinhamento dos interesses destes 
com os interesses da Companhia; e • Desenvolver os objetos sociais da Companhia e 
os interesses dos acionistas. O plano é administrado pelo Conselho de Administração, 
obedecidas as condições gerais do ILP e as diretrizes fixadas pela Assembleia Geral 
da Companhia. No referido plano, os participantes terão direito a receber 4% do valor 
correspondente à valorização da Companhia em relação ao valor da ação no IPO 
(R$ 7,56 – sete reais e cinquenta e seis centavos), desde que respeitadas as condições 
de carência. Esse pool está dividido entre os beneficiários conforme estratégia de remu-
neração da Companhia, e será entregue na forma de ações, considerando o valor da 
ação no momento do pagamento. No caso de não haver valorização no valor das ações 
da Companhia no momento de apuração do valor a ser pago anualmente, aquele valor 
é acumulado e pode ser pago em exercícios futuros. Na hipótese de desligamento do 
participante do ILP, o direto às ações restritas a ele conferidas de acordo com o plano 
poderá ser extinto ou modificado, conforme vier a ser estabelecido pelo Conselho de 
Administração nos respectivos Programas e Contratos de Outorga. A transferência das 
Ações Restritas para o participante somente se dará com o implemento das condições 
e prazos previstos no ILP, no Programa e nos Contratos de Outorga, de modo que a 
concessão do direito ao recebimento das ações em si não garante ao participante 
quaisquer direitos sobre as ações restritas ou mesmo representa a garantia do seu 
recebimento. O primeiro programa do Plano de ILP foi outorgado em 8 de novembro de 
2021, sendo a data de referência para o cálculo do valor justo do programa. Para permitir 
refletir o efeito da variação das condições de performance das ações da Companhia 
no valor pago e quantidade de ações entregues aos participantes, foi necessária a 
utilização do modelo de Simulação de Monte Carlo. Mais especificamente, a Companhia 
considerou o modelo “Simulação de Monte Carlo” com 100.000 simulações, tomando-se 
como base o preço de ação na data de 8 de novembro de 2021, R$ 2,82 (dois reais e 
oitenta e dois centavos) e considerando a médias dos 20 (vinte) pregões anteriores, 
para o cálculo do ganho médio por ação obtido por ano. Como premissas de cálculo 
do ILP, foram utilizadas as seguintes definições: 

Bloco Lote

Preço 
da 

ação

Parâmetro de 
cálculo do 

delta ganho
Vola-

tilidade

Taxa de Juros 
Livre de 

Risco (a.a.)
Data de 

Carência
Data de 

Expiração
1 1 R$ 2,82 R$ 7,56 45,60% 11,715% 28/09/2022 28/09/2022
1 2 R$ 2,82 R$ 7,56 45,60% 11,715% 28/09/2023 28/09/2023
1 3 R$ 2,82 R$ 7,56 45,60% 11,715% 28/09/2024 28/09/2024
2 1 R$ 2,82 R$ 7,56 44,81% 12,325% 28/09/2023 28/09/2023
2 2 R$ 2,82 R$ 7,56 44,81% 12,325% 28/09/2024 28/09/2024
2 3 R$ 2,82 R$ 7,56 44,81% 12,325% 28/09/2025 28/09/2025
3 1 R$ 2,82 R$ 7,56 42,11% 12,165% 28/09/2024 28/09/2024
3 2 R$ 2,82 R$ 7,56 42,11% 12,165% 28/09/2025 28/09/2025
3 3 R$ 2,82 R$ 7,56 42,11% 12,165% 28/09/2026 28/09/2026
4 1 R$ 2,82 R$ 7,56 42,22% 12,080% 28/09/2025 28/09/2025
4 2 R$ 2,82 R$ 7,56 42,22% 12,080% 28/09/2026 28/09/2026
4 3 R$ 2,82 R$ 7,56 42,22% 12,080% 28/09/2027 28/09/2027
5 1 R$ 2,82 R$ 7,56 42,31% 12,030% 28/09/2026 28/09/2026
5 2 R$ 2,82 R$ 7,56 42,31% 12,030% 28/09/2027 28/09/2027
5 3 R$ 2,82 R$ 7,56 42,31% 12,030% 28/09/2022 28/09/2022

Em 5 de julho de 2022 a Companhia outorgou o Plano de ILP para mais alguns benefi-
ciários, sendo esta a data de referência para o cálculo do valor justo desta outorga por 
meio de Simulação de Monte Carlo com 100.000 simulações, tomando-se como base 
o preço de ação na data de 5 de julho de 2022, R$ 2,20 (dois reais e vinte centavos) 
e considerando a médias dos 20 (vinte) pregões anteriores, para o cálculo do ganho 

médio por ação obtido por ano. Como premissas de cálculo deste ILP, foram utilizadas 
as seguintes definições: 

Bloco Lote

Preço 
da 

ação

Parâmetro de 
cálculo do 

delta ganho
Vola-

tilidade

Taxa de Juros 
Livre de 

Risco (a.a.)
Data de 

Carência
Data de 

Expiração
1 1 R$ 2,20 R$ 7,56 44,68% 13,378% 28/09/2022 28/09/2022
1 2 R$ 2,20 R$ 7,56 44,68% 13,378% 28/09/2023 28/09/2023
1 3 R$ 2,20 R$ 7,56 44,68% 13,378% 28/09/2024 28/09/2024
2 1 R$ 2,20 R$ 7,56 42,95% 13,690% 28/09/2023 28/09/2023
2 2 R$ 2,20 R$ 7,56 42,95% 13,690% 28/09/2024 28/09/2024
2 3 R$ 2,20 R$ 7,56 42,95% 13,690% 28/09/2025 28/09/2025
3 1 R$ 2,20 R$ 7,56 42,18% 12,835% 28/09/2024 28/09/2024
3 2 R$ 2,20 R$ 7,56 42,18% 12, 835% 28/09/2025 28/09/2025
3 3 R$ 2,20 R$ 7,56 42,18% 12, 835% 28/09/2026 28/09/2026
4 1 R$ 2,20 R$ 7,56 42,40% 12,810% 28/09/2025 28/09/2025
4 2 R$ 2,20 R$ 7,56 42,40% 12,810% 28/09/2026 28/09/2026
4 3 R$ 2,20 R$ 7,56 42,40% 12,810% 28/09/2027 28/09/2027
5 1 R$ 2,20 R$ 7,56 42,18% 12,860% 28/09/2026 28/09/2026
5 2 R$ 2,20 R$ 7,56 42,18% 12,860% 28/09/2027 28/09/2027

A Companhia reconheceu os efeitos do ILP em seu Patrimônio Líquido, com contra-
partida no resultado do exercício. O reconhecimento se deu proporcionalmente às 
vigências dos respectivos períodos de vesting (carência). Em 31 de dezembro de 2023, 
a Companhia registrou despesa no montante de R$ 2.655.
20. Compromissos e garantias – Como parte da estratégia de negócios, celebramos 
contratos de longo prazo com alguns dos nossos clientes, com requisitos mínimos de 
volume e tarifa pré-acordados e ajustados conforme contrato. A execução de novo 
contrato a longo prazo com clientes tende a ter efeito positivo significativo em nossa 
receita líquida enquanto a perda de um contrato material existente teria o efeito oposto. 
A Companhia e suas controladas possuem alguns contratos de longo prazo nos corre-
dores com os seguintes vencimentos: 

Segmento 
operacional Vencimentos
Corredor Sul • Contrato I – 25 anos a partir de maio 2014; • Contrato II – 13 

anos a partir de março de 2014 (estendido para 2026); • Contrato 
III – 5 anos a partir de fevereiro de 2014 (estendido para dezembro 
de 2024); • Contrato IV – 10 anos a partir de 2013, até dezembro 
de 2023; • Contrato V – 10 anos a partir de 2014, até dezembro 
de 2024; • Contrato VI – 3 anos a partir de janeiro de 2021 até 

dezembro de 2023.
Corredor Norte • Contrato I – 10 anos a partir de fevereiro de 2017 (estendido 

para 2029); • Contrato II – 10 anos a partir de 2016 (estendido 
para 2031); • Contrato III – 25 anos a partir de 2010 (adquirido em 

2016); • Contrato IV – 4 anos a partir de 2021; • Contrato V – 3 
anos a partir de 2022 (renovação de contrato 2018-2021); 

Santos • Contrato I – 10 anos a partir de agosto de 2022; • Contrato II – 5 
anos a partir de novembro de 2023.

Em 17 de setembro de 2018, a antiga HB Navegação Norte, hoje incorporada na 
controlada indireta Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A., firmou contratos de 
arrendamento operacional dos empurradores Don Antonio e HB Draco, de propriedade 
respetivamente das controladas indiretas Pricolpar S.A. e Cikelsol S.A., pelo prazo de 
64 meses, contados a partir do dia 11 de fevereiro de 2019. Em 1º de dezembro de 
2020, a Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A. firmou contratos de arrendamento 
operacional dos empurradores HB Taurus e HB Perseus, de propriedade da controlada 
indireta Resflir S.A., pelo prazo de 36 meses, contados a partir do dia 1º de janeiro 
de 2021. Em 9 de janeiro de 2023, a Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A. firmou 
contatos de arrendamento operacional dos empurradores HB Dourada e HB Mapará, 
de propriedade da controlada indireta Cikelsol S.A., pelo prazo de 100 meses, contados 
a partir do dia 10 de fevereiro de 2023. A HB Navegação Norte e a HB Miritituba foram 
incorporadas em 1º de janeiro de 2019 pela HB Vila do Conde. A empresa e suas 
controladas possuem fianças referentes a garantias junto a órgãos reguladores, manu-
tenção e docagem de alguns ativos e para outras atividades operacionais registradas 
em instituições financeiras que a empresa e suas controladas possuem relacionamento. 
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21. Receita líquida
Consolidado

2023 2022
Corredor Sul:
Serviços de transporte 824.885 784.280
Corredor Norte:
Serviços de elevação 298.540 293.281
Serviços de transbordo 51.371 88.900
Serviços de transporte 387.708 368.594
Serviços de intermediação 17.329 13.119
Outras receitas 35.171 36.684
Cabotagem:
Serviços de cabotagem 250.642 252.242
Santos:
Serviços de elevação, cais de porto e armazenagem 142.843 37.266
Total da receita bruta 2.008.489 1.874.366
ISS (25.159) (21.724)
PIS (9.516) (8.967)
COFINS (43.784) (41.320)
ICMS (4.362) (2.408)
Subtotal dos impostos (82.821) (74.419)
Realização do Hedge accounting (1.318) (32.047)
Total da receita líquida 1.924.350 1.767.900
Para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, os maiores clientes por 
receita da Companhia são representados por: i) A 24,5% (28,7% em 31 de dezembro 
de 2022); ii) B 21,35% (26,9% em 31 de dezembro de 2022); iii) C 14,56% (10,7% em 
31 de dezembro de 2022); e representam em sua totalidade aproximadamente 60,42% 
da receita líquida total (66,3% em 31 de dezembro de 2022). Nenhum outro cliente 
representa mais de 10% da receita líquida consolidada.
22. Custos e despesas por natureza – 22.1. Custos de serviços prestados e 
despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Aluguéis (240) (466) (46.383) (9.140)
Amarradeiro – – (25.641) (24.169)
Combustível – – (316.910) (383.516)
Agenciadores – – (23.466) (19.570)
Salários, encargos e benefícios (53.926) (50.393) (334.828) (298.761)
Copa e cozinha (76) (37) (11.932) (12.653)
Estimativa de perdas esperadas com 
crédito de liquidação duvidosa – – (3.322) (23.602)

Viagens e Passagens (3.959) (3.171) (11.634) (8.748)
Manutenção (57) (48) (57.953) (62.364)
Serviços de Informática (9.144) (2.719) (23.036) (6.353)
Depreciações e amortizações (18.518) (27.488) (347.421) (356.472)
Fretes – – (186) (61)
Serviços de terceiros (13.146) (10.089) (68.105) (64.975)
Operacionais e segurança – – (34.667) (19.699)
Taxas diversas (1.073) (496) (38.602) (42.306)
Materiais operacionais (78) (31) (214) (13)
Processos judiciais (58) (7) (28.387) (7.195)
Pilotagem exterior – – (37.278) (27.499)
Seguros (216) (689) (28.514) (38.162)
Outras (despesas) receitas 2.302 (8.219) (107.396) (71.194)
Total (98.189) (103.853) (1.545.873) (1.476.452)
Classificados como:
Custo dos serviços prestados – – (1.242.478) (1.149.726)
Gerais e administrativas (98.189) (103.853) (300.075) (303.124)
Estimativa de perdas esperadas com 
crédito de liquidação duvidosa – – (3.322) (23.602)

Total (98.189) (103.853) (1.545.875) (1.476.452)
23. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas
Caixa e equivalentes de caixa e aplica-
ções financeiras 3.606 3.946 27.137 11.025

Ganhos com investimento 176 13.004 18.302 196.712
Juros sobre outros ativos 501 365 3.860 434
Total 4.283 17.315 49.299 208.170
Despesas
Juros sobre empréstimos, mútuos, 
outorga e arrendamento (126.403) (76.801) (277.366) (312.580)

Amortização custo de captação (2.199) (1.814) (12.507) (40.104)
Outras (807) (11.873) (12.354) (75.461)
Total (129.409) (90.487) (302.227) (428.145)
Instrumentos Financeiros Deriva-
tivos

Receita 31.728 8.729 31.728 8.729
Despesas (75.464) (39.619) (75.464) (39.619)
Total (43.736) (30.890) (43.736) (30.890)
Variações Monetárias e Cambiais, 
líquida

Receita 9.457 7.041 291.537 338.374
Despesa (3.484) (8.151) (315.420) (320.956)
Total 5.973 (1.109) (23.883) 17.418
Resultado financeiro líquido (162.889) (105.171) (320.547) (233.447)
24. Imposto de renda e contribuição social – A tributação sobre o lucro compreende 
o imposto de renda e a contribuição social. O imposto de renda é computado sobre o 
lucro tributável pela alíquota nominal de 15%, acrescido do adicional de 10% para os 
lucros que excederem R$240 mil, no período de 12 meses, enquanto a contribuição 
social é computada pela alíquota nominal de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos 
pelo regime de competência. Em 2018 a Companhia ingressou com o Incentivo Fiscal da 
SUDAM, que proporciona a redução de 75% de IRPJ através do Lucro da Exploração, 
para a empresa Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A. que, em se apresentando 
Lucro Tributário, tem a possibilidade de se beneficiar da Subvenção Governamental. 
Representamos na linha de incentivos fiscais da demonstração, todos os incentivos 
que foram usufruídos pela Companhia, com por exemplo: Programa de Alimentação 
do Trabalhador (PAT); Doações Incentivadas, Programa Empresa Cidadã, entre outros. 
O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção 
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os encargos de IRPJ e CSLL correntes 
são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente pro-
mulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Companhia nas declarações de imposto de renda, com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal abre margem para interpretações. A Com-
panhia estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. Antecipações ou valores passíveis de compensação 
são demonstrados no ativo circulante, de acordo com a previsão de realização. Para 
o ano calendário 2023, a Companhia optou pela apuração do Lucro Real através da 
metodologia Anual, conforme apresentado nas Declarações de Débitos e Créditos 
Tributários Federais encaminhadas à Receita Federal do Brasil, por este motivo no 
quadro a seguir são apresentadas as demonstrações dos cálculos do IRPJ e CSLL 
referente à consolidação ano calendário em questão.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do IRPJ e da CSLL (1.683) (20.256) 69.754 83.745
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL à Alíquota Nominal 572 6.887 (23.716) (28.473)
Ajustes Permanentes:
Equivalência patrimonial 92.122 64.299 (1.893) 4.773
Lucros no exterior (63.358) (32.418) (63.358) (32.418)
Despesas Indedutíveis (10.054) (26.675) (20.110) (55.558)
Outros ajustes:
Subvenção Governamental – – 18.497 7.568
Perda na alienação de ativos – – (422) (5.184)
Compensação de prejuízo fiscais de 
anos anteriores – – 11 10

Impostos diferidos não reconhecidos – – (9.595) 26.639
Diferença s/ alíquota na mensuração 
de impostos – – 62.737 32.705

Incentivos Fiscais – – 848 669
Impostos no Exterior – – (12.449) (42.639)
Outros Ajustes – – (2.705) –
Imposto de Renda e Contribuição 
Social 19.282 12.093 (52.155) (91.908)

Impostos correntes – – (69.131) (81.384)
Impostos diferidos 19.282 12.093 16.976 (10.524)

19.282 12.093 (52.155) (91.908)
Alíquota efetiva (1145,69%) (59,70%) (74,77%) (109,75%)
A Companhia e suas controladas acreditam que a provisão para imposto de renda 
e contribuição social, no passivo, estão adequadas quanto ao período objeto desta 
demonstração financeira, na avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das 
legislações tributárias e experiências passadas. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos foram reconhecidos em 2023 sobre os saldos acumulados de diferenças 
temporárias e prejuízo fiscal, até 31 de dezembro de 2023, para a empresa Hidrovias 
do Brasil – Holding S.A., sendo esta controladora, e para as empresas Hidrovias do 

Brasil – Vila do Conde S.A, Hidrovias do Brasil – Intermediação e Agenciamento de 
Serviços Ltda. e Hidrovias do Brasil – Cabotagem Ltda., sendo estas controladas dessa 
Companhia. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são mensurados 
pelas diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL, à 
alíquota de 6,25% de IRPJ e 9% de CSLL, totalizando uma alíquota nominal de 15,25%, 
baseando-se no lucro da exploração que é um incentivo fiscal da Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), pleiteado para a empresa Hidrovias 
do Brasil – Vila do Conde S.A.. Em relação, as companhias Hidrovias do Brasil S.A., 
Hidrovias do Brasil – Intermediação e Agenciamento de Serviços Ltda. e Hidrovias do 
Brasil – Cabotagem Ltda., o imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
reconhecidos à alíquota de 25% de IRPJ e 9% de CSLL, totalizando 34%, alinhado com 
a legislação vigente. A rubrica de Variação Cambial é apresentada como consequência 
da adoção da tributação das variações cambiais pela metodologia de competência, 
exceto em relação a Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A., ao qual o efeito de tais 
ajustes no LALUR/LACS é o reconhecimento de ativo diferido na controlada Hidrovias 
do Brasil – Vila do Conde S.A. Parte dos Impostos Diferidos, no montante de R$ 8.489, 
não foi reconhecida no resultado, pois a Companhia e suas controladas possuem 
instrumento financeiro não derivativo, pelo qual a parcela correspondente do IRPJ e 
da CSLL diferidos é contabilizada em Outros Resultados Abrangentes, no patrimônio 
líquido. Para as demais empresas do grupo, a Companhia entende que, nesse momento, 
estas detêm prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas de CSLL, bem como os 
ajustes temporários, ainda não possuem histórico de compensações tributárias, fazendo 
com que ainda não seja possível o reconhecimento de IRPJ e CSLL diferidos. Ativos 
e passivos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados mensal-
mente, sendo movimentados conforme suas respectivas compensações ou caso sua 
realização não seja mais provável.

Controladora
2023 2022

Ativo fiscal
diferido

Ativo fiscal
diferido

Provisão bônus 5.541 4.419
Provisão fornecedores 1.356 947
Outras provisões operacionais 102 402
Provisão para demandas judiciais, trabalhistas e fiscais 2.454 2.314
Provisão de encargos – ILP – 209
PIS – Exigibilidade Suspensa 242 242
COFINS – Exigibilidade Suspensa 1.300 1.300
Perda na Renda Variável 537 537
Prejuízo fiscal 20.303 11.973
Base Negativa 8.846 5.031
Derivativos-Hedge/ Swap 15.417 9.505
Arrendamento financeiro (leasing) 90 27
Deságio – Ganho Proveniente de Compra Vantajosa (10.981) (10.981)
Impostos ativos antes da compensação 45.207 25.925

Consolidado Consolidado
2023 2022

Valor
líquido

Ativo
fiscal

diferido

Passivo
fiscal

diferido
Valor

líquido
Provisão bônus 7.718 7.718 – 5.876
Provisão fornecedores 2.604 2.604 – 1.506
Provisão combustível 1.087 1.087 – 605
Outras provisões 252 252 – 574
Outras provisões operacionais 1.859 1.859 – 1.853
Contingências trabalhistas 1.962 1.962 – 3.313
Contingências judicial – – – 2.533
Provisões para contingências fiscais 6.340 6.340 – –
Desconto incondicional 1.245 1.245 – –
Prov. p/ Créd. de Liquidação Duvido – – – 7.332
Estimativa de perda do valor recuperável de 
ativos (“Impairment”) 4.057 4.057 – 1.470

Provisão de encargos – ILP – – – 209
PIS – Exigibilidade Suspensa 242 242 – 242
COFINS – Exigibilidade Suspensa 1.300 1.300 – 1.300
Perda na Renda Variável 537 537 – 537
Prejuízo fiscal 20.303 20.303 – 11.973
Base Negativa 8.846 8.846 – 5.029
Variação cambial 46.743 46.743 – 63.889
Derivativos-Hedge/ Swap 62.970 62.970 – 75.669
Leasing Financeiro 775 775 – 328
Juros a Capitalizar (3.996) – (3.996) (4.293)
Deságio – Ganho Proveniente de Compra 
Vantajosa (10.981) – (10.981) (10.981)

Dano patrimonial (35.902) – (35.902) (37.864)
Impostos ativos (passivos) antes da 
compensação 117.961 168.840 (50.879) 131.100

Compensação de imposto (50.879) 50.879
Saldos líquidos apresentados no ativo/
passivo 117.961 –

A movimentação do saldo líquido de IRPJ e CSLL diferidos está apresentada a seguir:
Consolidado

2023 2022
Saldo inicial 131.100 177.885
IRPJ e CSLL diferidos reconhecidos no resultado do período 16.976 (10.524)
IRPJ e CSLL diferidos reconhecidos em outros resultados 
abrangentes (30.015) (36.261)

Saldo final 117.961 131.100
25. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos – 25.1. Instrumentos 
financeiros por categoria: Todas as operações com instrumentos financeiros e deri-
vativos estão reconhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia e de suas 
controladas, os valores justos estimados dos instrumentos são os mesmos dos valores 
contabilizados, exceto para empréstimos, financiamentos e debêntures, conforme segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativos
Valor justo por meio do resultado:
Títulos e valores mobiliários Nível 2 1.063 16.896 150.001 333.015
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 67.090 48.908 663.919 401.545
Títulos e valores mobiliários de longo 
prazo Nível 2 – – 16.547 18.877

Garantia e depósito caução Nível 2 – 12 – 26
Contas a receber Nível 2 – – 145.835 217.372
Partes relacionadas Nível 2 17.501 28.467 4.982 5.369
Dividendos a receber Nível 2 14.692 57.236 – –
Passivos
Custo amortizado:
Fornecedores Nível 2 11.963 11.790 172.452 190.603
Partes relacionadas Nível 2 149.533 23.220 – –
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures Nível 2 989.490 946.492 4.019.735 4.265.779

Passivos de arrendamentos Nível 2 2.013 2.498 237.588 230.524
Instrumentos Financeiro Nível 2 45.344 27.954 45.344 27.954
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados obser-
váveis de mercado, sempre que possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: Exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: Para o ativo ou passivo, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis); 25.2. Crité-
rios, premissas e limitações utilizados no cálculo dos valores de mercado: Os 
instrumentos financeiros da Companhia e de suas controladas, segregados entre ativos 
classificados como valor justo por meio do resultado e por custo amortizado, e passivos 
classificados por meio do custo amortizado. São substancialmente remunerados por 
taxas de mercado. Os valores justos desses instrumentos financeiros aproximam-se 
dos valores contábeis em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, exceto 
para empréstimos, financiamentos e debêntures que possuem hedge accounting e 
estão apresentados a seguir.

Consolidado
Valor justo Valor contábil

2023 2022 2023 2022
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 663.919 401.545 663.919 401.545
Títulos e valores mobiliários Nível 2 150.001 333.015 150.001 333.015
Títulos e valores mobiliários 
vinculados Nível 2 16.547 18.877 16.547 18.877

Contas a receber Nível 2 145.835 217.372 145.835 217.372
Créditos com partes relacionadas Nível 2 4.982 5.369 4.982 5.369
Passivos
Fornecedores Nível 2 172.452 190.603 172.452 190.603
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures Nível 2 4.175.653 4.108.297 4.019.735 4.265.779

Passivos de arrendamentos Nível 2 237.588 230.524 237.588 230.524
Instrumentos financeiros deri-
vativos Nível 2 45.344 27.954 45.344 27.954

25.3. Instrumentos financeiros derivativos: A Administração desses instrumentos é 
efetuada por meio de estratégias operacionais, visando à previsibilidade das operações 
e à minimização de eventuais descasamentos que possam trazer volatilidades adicionais 

às já contempladas no Plano de Negócios da Companhia e suas controladas. A política 
de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus 
as vigentes no mercado, e a Companhia e suas controladas não efetuam operações 
de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros instrumentos financeiros 
de risco. Em 23 de junho de 2022 e 28 de junho de 2022, a Companhia celebrou dois 
contratos de swap no montante de USD 25.000 (R$ 129.582 e R$ 130.447) cada, tota-
lizando USD 50.000 (R$ 260.029). Esses contratos permitem que a Companhia fixe o 
Dólar e troque por percentual do CDI com o intuito de proteger seu fluxo de caixa contra 
a volatilidade cambial nas exposições e oscilações de câmbio no mercado. O resultado 
dessa contratação resultou em uma perda no período findo em 31 de dezembro de 
R$ 40.223 no resultado financeiro (no período findo em 31 de dezembro de 2022 no 
valor de R$ 30.890), conforme nota explicativa nº 23. 25.4. Gerenciamento de risco 
financeiro: a) Visão geral: Os riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, 
no comportamento de variáveis macroeconômicas e taxas de câmbio e de juros, bem 
como nas características dos instrumentos financeiros utilizados pela Companhia e 
pelas suas controladas. Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento 
da Administração, que atua ativamente na gestão operacional. A seguir apresentamos 
informações sobre a exposição da Companhia e de suas controladas a cada um desses 
riscos, os objetivos, as práticas e os processos para mensuração e gerenciamento de 
risco, bem como o gerenciamento de capital. 25.4.1. Estrutura de gerenciamento de 
risco: Risco de crédito: É o risco da Companhia e suas controladas, conforme nota 
explicativa nº 20, sofrerem perdas financeiras caso uma contraparte não cumpra uma 
obrigação prevista em contrato. A Companhia está exposta principalmente em atividades 
operacionais (com recebíveis de clientes) e atividades de investimento (através das 
aplicações financeiras). a) Contas a receber: Conforme mencionado em nota explicativa 
nº 6, a Companhia tem registrado em 31 de dezembro de 2023 o montante de R$ 9.008 
(R$ 23.701 em 31 de dezembro de 2022) correspondente a estimativa de perdas espera-
das referente ao contas a receber. b) Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores 
mobiliários: De forma geral, o direcionamento dos negócios é tratado em reuniões 
de comitê para tomadas de decisão e as aplicações financeiras são direcionadas pela 
tesouraria da Companhia de acordo com a política estabelecida a fim de reduzir o seu 
risco financeiro. Há acompanhamento dos resultados e adequações das estratégias 
estabelecidas, visando a manter os resultados esperados. Quanto aos instrumentos 
financeiros, a Companhia está exposta principalmente em caixa e equivalentes de 
caixa e títulos e valores mobiliários e, portanto, restringe a exposição às instituições 
financeiras de primeira linha, com classificação investment grade pelas agências de 
risco amplamente aceitas no mercado, além de reduzir o risco por meio da diversifi-
cação das contrapartes. Em 31 de dezembro de 2023 o rating das contrapartes eram:

Rating Local Rating Global
Santander AAA BB
Itaú AAA BB+
XP AAA BB
Banco do Brasil AA BB
JP Morgan – AA-
Citibank AAA A+
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros que representam exposição máxima 
ao risco de crédito no período findo em 31 de dezembro de 2023 eram:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa 67.090 48.908 663.919 401.545
Contas a receber – – 145.835 217.372
Títulos e valores mobiliários (circulante) 1.063 16.896 150.001 333.015
Títulos e valores mobiliários (não circulante) – – 16.547 18.877
Partes relacionadas 17.501 28.467 4.982 5.369
Garantia e depósito caução – – – 26
Dividendos a receber 14.692 57.236 – –
Total 100.346 151.507 981.284 976.204
Risco de liquidez: A Companhia e suas controladas trabalham alinhando disponibili-
dade e geração de recursos a fim de cumprir suas obrigações nos prazos acordados. 
A tabela a seguir baseia-se na data do vencimento mais recente em que a Companhia 
e suas controladas possuem as respectivas obrigações:

Consolidado
Risco de liquidez 2023

Próximos
12 meses

Entre 13 e
24 meses

Entre 25 e
36 meses

37 meses
em diante

Fornecedores (Nota 12) 172.452 – – –
Empréstimos, financiamentos e debên-
tures (Nota 13) (*) 210.457 779.563 251.405 2.778.310

Passivo de arrendamento (Nota 10) (*) 35.205 17.636 14.406 170.341
Instrumento financeiro derivativo – – – 45.344

Consolidado
Risco de liquidez 2022

Próximos
12 meses

Entre 13 e
24 meses

Entre 25 e
36 meses

37 meses
em diante

Fornecedores (Nota 12) 190.603 – – –
Empréstimos, financiamentos e debên-
tures (Nota 13) (*) 276.096 283.223 1.036.138 5.227.360

Passivo de arrendamento (Nota 10) (*) 75.785 31.037 20.550 320.200
Instrumento financeiro derivativo – – – 27.954
(*) O valor possui juros contratuais conforme abertura das Notas Explicativas nº 10 
e nº 13. 
Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de 
câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia e por suas controladas. 
As transações que sofrem oscilações são a parcela do Bond destinada à operação do 
corredor norte e as operações e financiamento da HB Cabotagem. A Administração 
analisa e acompanha as suas exposições para a tomada de decisão na contratação 
de instrumentos de proteção das respectivas exposições em moeda estrangeira. Os 
instrumentos de proteção utilizados para gerenciar as exposições são estabelecidos pela 
Administração, compartilhadas e aprovadas pelo Conselho de Administração, de forma 
que esses instrumentos não sejam de caráter especulativo nem possam eventualmente 
gerar algum risco adicional àqueles inerentes aos seus propósitos originais. Conforme 
determinado pela IFRS 9 (equivalente ao CPC 48), o objetivo da contabilização de hedge 
é representar nas demonstrações financeiras o efeito das atividades de gerenciamento 
de risco da entidade que utiliza instrumentos financeiros para gerenciar exposições 
resultantes de riscos específicos que poderiam afetar o resultado. Essa abordagem 
destina-se a transmitir o contexto de instrumentos de hedge para os quais deve ser 
aplicada a contabilização de hedge visando a permitir a compreensão de seus fins 
e efeitos. Risco de taxa de juros: Valor contábil dos instrumentos financeiros que 
representam a exposição ao risco de taxas de juros:

Controladora Consolidado
Risco de taxa de juros 2023 2022 2023 2022
Ativos:
Caixa e equivalentes de caixa 67.090 48.908 663.919 401.545
Títulos e valores mobiliários 1.063 16.896 150.001 333.015
Títulos e valores mobiliários (não 
circulante) – – 16.547 18.877

Empréstimos, financiamentos e debên-
tures 989.490 946.492 4.019.735 4.265.779

Instrumento financeiro derivativo 45.344 27.954 45.344 27.954
25.4.2. Hedge Accounting: Hedge Accounting – Vila do Conde: • Estruturação da 
operação de hedge accounting. Para estruturar a operação, a Companhia definiu 
como risco a ser protegido, a variação cambial de parte de suas receitas futuras prove-
nientes de um contrato de fretamento marítimo na modalidade Take or Pay, fixado em 
dólar norte-americano, originado por sua controlada indireta Girocantex. A Companhia 
também está exposta, por meio de sua subsidiária Hidrovias do Brasil – Vila do Conde 
S.A., à variação cambial decorrente das Notas de Crédito à Exportação (NCEs) emitidas 
pelo Banco Santander em 22 de março de 2018, no montante original de USD 342.000 
(R$ 1.120.734). Em 31 de dezembro de 2023 USD 188.595 (R$ 913.047) e USD 188.543 
(R$ 912.794) em 31 de dezembro de 2022, com juros contratuais de 4,99% a.a. e 
vencimento em 4 de fevereiro de 2026. Essa transação teve origem com a emissão de 
Bond 2025 no valor original de USD 600.000 (R$ 2.125.440) e prazo de vencimento 
de sete anos, a partir de 2 de maio de 2018 e foi aditada a partir da recompra do Bond 
2025 (Tender Offer) na emissão do Bond 2031 em fevereiro de 2021. Tanto as receitas 
em moeda estrangeira quanto a dívida decorrente das NCEs acima mencionadas estão 
expostas a risco de mesma natureza e, dessa forma, o risco cambial das receitas futuras 
estariam naturalmente cobertos pelo risco cambial das dívidas. No entanto, apesar 
da cobertura econômica do risco de variação cambial, o resultado da Companhia é 
impactado pelo descasamento temporal entre o reconhecimento contábil da receita e da 
dívida. Dessa forma, a Companhia utilizou parte do valor do principal da NCE emitida em 
USD como um instrumento de hedge para proteção de parte de sua receita futura em 
USD, considerada altamente provável. • Objetivo e estratégia da gestão de risco: As 
receitas futuras previstas e consideradas altamente prováveis, provenientes da operação 
de Take or Pay da Girocantex expõe a Companhia a riscos de mercado que envolvem 
flutuações na taxa de câmbio Real (BRL) contra Dólar norte-americano (USD), uma 
vez que a moeda funcional da Companhia é o Real (BRL). A Política de Gestão de 
Riscos Financeiros permite a estruturação de hedge accounting, com a utilização de 
instrumentos financeiros derivativos e não derivativos com o objetivo de minimizar os 
efeitos das oscilações do USD no resultado da Companhia. Com o objetivo de atender 
à estratégia de risco, a Administração decidiu designar como instrumento de hedge 
accounting, parte do valor do principal da dívida em moeda estrangeira (NCE) com o 
objetivo de se proteger contraparte das variações cambiais em USD provenientes de 
seu contrato no modelo de Take or Pay na Girocantex. • Relação de hedge: A Com-
panhia adotará o hedge de fluxo de caixa, conforme definido na IFRS 9, tendo como 
natureza do risco protegido a variação cambial. • Natureza do risco protegido: Risco 
da variação de moeda estrangeira: variabilidade das taxas de câmbio das receitas 
previstas em Dólar norte-americano, referente ao contrato no modelo de Take or Pay da 
Girocantex. • Identificação do objeto (item) de hedge: Risco de variação cambial de 
parte das receitas previstas em moeda estrangeira (mínimos 25% da receita trimestral), 
referente ao contrato no modelo de Take or Pay da Girocantex, por um período de sete 
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anos com início em 2 de maio de 2018. • Identificação do instrumento de hedge: O 
instrumento de hedge accounting é uma parte do valor principal da NCE emitida pelo 
Banco Santander, com as seguintes características:
Tipo NCE
Data início contrato 22/03/2018
Data de vencimento 24/01/2026
Montante designado em USD 244.520.320
Paridade Inicial USD x REAIS 3,5424
Data início do hedge 02/05/2018
• Efetividade da relação de hedge: A efetividade do hedge é medida com base nas alte-
rações no valor justo ou nos fluxos de caixa do instrumento de hedge que compensam 
as alterações no valor justo ou nos fluxos de caixa do item protegido. A não efetividade 
de hedge ocorrerá na medida em que as alterações no valor justo ou os fluxos de caixa 
do instrumento de hedge são maiores ou menores do que aquelas do item protegido. 
Para se qualificar para contabilidade de hedge, os seguintes requisitos de efetividade 
devem ser atendidos: Para que exista relação econômica significa que o instrumento de 
hedge e o item protegido deve possuir valores que geralmente se movem em direções 
opostas devido ao mesmo risco, que é o risco protegido. O instrumento de hedge e o 
item protegido possuem valores que se movem em direções opostas. O aumento da 
taxa de câmbio gera uma valorização no reconhecimento da receita no resultado, sendo 
esta reconhecida no momento da entrega do produto transportado em seu destino. 
Nessa mesma direção, o aumento da taxa de câmbio acarreta o aumento da dívida 
representada pela NCE, gerando uma despesa no resultado. Da mesma forma, uma 
diminuição da taxa de câmbio gera um movimento oposto entre instrumento de hedge 
e item protegido. Esses movimentos acontecem em momentos distintos, visto que a 
dívida é um item reconhecido no balanço e a receita, até a data de seu reconhecimento, 
é um item fora do balanço. Com o benefício da contabilidade de hedge, a variação 
cambial da dívida será reconhecida em outros resultados abrangentes, em reserva de 
hedge de fluxo de caixa e será reclassificada como ajuste de reclassificação no mesmo 
período ou períodos durante os quais os fluxos de caixa futuros esperados protegidos 
afetam o resultado, ou seja, no reconhecimento efetivo da receita. Hedge Accounting 
– Cabotagem: • Estruturação da operação de hedge accounting: Para estruturar 
a operação, a Companhia definiu como risco a ser protegido, a variação cambial de 
parte de suas receitas futuras provenientes de um contrato de longo prazo de prestação 
de serviços, fixado em Dólar norte-americano. A Companhia também está exposta à 
variação cambial decorrente de empréstimos em moeda estrangeira no valor de USD 
121.541 mil. Tanto as receitas em moeda estrangeira quanto as dívidas estão expostas a 
riscos de mesma natureza e, dessa forma, o risco cambial das receitas futuras estariam 
naturalmente cobertos pelo risco cambial das dívidas. No entanto, apesar da cobertura 
econômica do risco de variação cambial, o resultado da Companhia é impactado pelo 
descasamento temporal entre o reconhecimento contábil da receita e da dívida. Dessa 
forma, a Companhia utilizará o valor do principal do empréstimo em USD como um 
instrumento de hedge para proteção de parte de sua receita futura em USD, considerada 
altamente provável. • Estratégia de gerenciamento de risco: A HB Cabotagem tem 
como estratégia proteger uma porção de sua receita prevista em moeda estrangeira 
dos riscos de flutuação de câmbio. • Objetivos de gerenciamento de risco: A HB 
Cabotagem tem como objetivo proteger o risco de variação cambial de no mínimo 6% 
do fluxo de recebimento, proveniente do contrato de prestação de serviço. Os fluxos 
de recebimento protegidos têm início em 2 de abril de 2018 e previsão de término em 
fevereiro de 2033. A Companhia utilizará o valor principal do empréstimo em moeda 
estrangeira, contraído junto ao BNDES como instrumento de proteção das receitas 
previstas. O instrumento de hedge é o valor principal da dívida em moeda estrangeira 
contraída junto ao BNDES, com as seguintes características:

Tipo
Dívida em moeda

estrangeira (*)
Data início contrato 23/12/2016
Data de vencimento 15/03/2033
Montante USD 142.807.564
Paridade inicial USD x REAIS 3,3104
Data início do hedge 02/04/2018
(*) Contratada junto ao BNDES
• Efetividade da relação de hedge: Efetividade do hedge é medida com base nas alte-
rações no valor justo ou nos fluxos de caixa do instrumento de hedge que compensam 
as alterações no valor justo ou fluxos de caixa do item protegido. A não efetividade de 
hedge ocorrerá na medida em que as alterações no valor justo ou os fluxos de caixa 
do instrumento de hedge são maiores ou menores do que aquelas do item protegido. 
Para se qualificar para contabilidade de hedge, os seguintes requisitos de efetividade 
devem ser atendidos: Para que exista relação econômica o instrumento de hedge e o 
item protegido devem possuir valores que geralmente movem-se em direções opostas 
devido ao mesmo risco, que é o risco protegido. O instrumento de hedge e o item 
protegido devem possuir valores que se movem em direções opostas. O aumento da 
taxa de câmbio gera uma valorização no reconhecimento da receita no resultado, sendo 
esta reconhecida no momento da entrega do produto transportado em seu destino. 
Nessa mesma direção, o aumento da taxa de câmbio acarreta o aumento da dívida 
representado pelo empréstimo, gerando uma despesa no resultado. Da mesma forma 
que uma diminuição da taxa de câmbio gera um movimento oposto entre o instrumento 
de hedge e o item protegido. Esses movimentos acontecem em momentos distintos, 
visto que a dívida é um item reconhecido no balanço e a receita até a data de seu 
reconhecimento, é um item fora do balanço. Com o benefício da contabilidade de hedge, 
a variação cambial da dívida será reconhecida em outros resultados abrangentes, em 
reserva de hedge de fluxo de caixa e será reclassificada como ajuste de reclassificação 
no mesmo período ou períodos durante os quais os fluxos de caixa futuros esperados 
protegidos afetam o resultado, ou seja, no reconhecimento efetivo da receita.
Hedge Accounting relacionado ao Bond

Objeto de hedge
Risco 

protegido
Período de 

proteção

Valor 
principal 
em USD

Valor do 
instrumento 
de proteção

Variação cambial de parte 
de suas receitas futuras

Taxa câmbio 
Reais – USD

02/05/2018 a 
02/05/2025 244.520.320 244.520.320

Expectativa de realização – USD
2018 a 2021 2022 2023 2024 2025 Total
132.825.854 36.225.233 36.225.233 36.225.233 3.018.767 244.520.320
Hedge Accounting Cabotagem

Objeto de hedge
Risco 

protegido
Período de 

proteção
Valor princi-
pal em USD

Valor do 
instrumento 
de proteção

Variação cambial de parte 
de suas receitas futuras

Taxa Câmbio 
Reais – USD

02/04/2018 a 
02/2033 142.807.564 142.807.564

Expectativa de realização – USD
2018 a 2021 2022 2023 2024 2025 a 2033 Total
29.286.250 10.692.544 10.692.589 10.692.604 81.443.577 142.807.564
25.4.3. Análise de sensibilidade: Para verificar a sensibilidade dos indexadores nos 
investimentos aos quais a Companhia e suas controladas estavam expostas na data-
-base de 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, foram definidos três 
cenários diferentes. A Companhia preparou três cenários de análise de sensibilidade. 
O cenário I considera as taxas de juros futuros observadas na data-base das demons-
trações financeiras e os cenários II e III consideram deterioração de 10% e 15%, 
respectivamente, na variável de risco considerada. A data-base utilizada da carteira foi 
31 de dezembro de 2023, projetando os índices para um ano e verificando a respectiva 
sensibilidade em cada cenário. As tabelas abaixo indicam os índices considerados para 
a análise de viabilidade e o efeito desta no resultado:

Taxa estimada

Instrumentos financeiros Risco Taxa
Cenário

provável
Cenário

possível 10%
Cenário

remoto 15%
Saldo

em 2023
Cenário

provável
Cenário

possível
Cenário
remoto

Títulos e valores mobiliários CDI 11,65% 8,89% 10,49% 9,90% 43.711 (1.207) (509) (764)
Títulos e valores mobiliários Tesouro Americano 0,32% 0,31% 0,29% 0,27% 105.023 (11) (33) (50)

Títulos e valores mobiliários
Variação Cambial – 

Ptax 800 4,8413 5,2500 4,3572 4,1151 1.267 107 (127) (190)
Títulos e valores mobiliários de longo prazo Selic 11,75% 9,50% 10,58% 9,99% 16.547 (372) (194) (292)
Empréstimos e Financiamentos IPCA 4,48% 3,63% 4,92% 5,15% 422.534 3.589 (1.892) (2.837)
Empréstimos e Financiamentos TJLP 6,55% 6,71% 7,21% 7,53% 37.717 (61) (247) (371)
Empréstimos e Financiamentos CDI 11,65% 8,89% 12,82% 13,40% 529.239 14.618 (6.166) (9.248)
Instrumentos financeiros derivativos USD 4,84130 5,25000 5,32543 5,56750 45.344 (3.828) (4.534) (6.802)

1.201.382 12.835 (13.702) (20.554)
Variação cambial: Para verificar a sensibilidade da exposição cambial líquida à qual a Companhia e suas controladas estavam expostas em 31 de dezembro de 2023, foram 
definidos três cenários diferentes, classificados como provável, possível e remoto. As variáveis consideradas estão descritas na tabela abaixo, seguida da sensibilidade. O 
cenário I considera as taxas de câmbio futuros observadas na data-base das demonstrações financeiras e os cenários II e III consideram o aumento de 10% e 15%, respec-
tivamente, na variável de risco considerada.

Taxa estimada

Risco Taxa
Cenário

provável
Cenário

possível 10%
Cenário

remoto 15%
Saldo

em 2023
Cenário

provável
Cenário

possível
Cenário
remoto

Empréstimo – Financiamento de Projetos USD 4,8413 5,2500 5,32543 5,56750 254 (21) (25) (38)
Nota de Crédito de Exportação (“NCE”) USD 4,8413 5,2500 5,32543 5,56750 460.420 (38.868) (46.042) (69.063)
Empréstimo – Bond USD 4,8413 5,2500 5,32543 5,56750 2.569.571 (216.922) (256.957) (385.436)

3.030.245 (255.812) (303.025) (454.537)

25.4.4. Gestão de capital: A Administração da Companhia procura manter um equi-
líbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis adequados de alavancagem 
financeira (empréstimos) e as vantagens e a segurança proporcionadas por uma 
posição de capital equilibrada. A exposição líquida da Companhia para a relação do 
patrimônio líquido no final de 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022 
está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Total dos passivos circulante e não 
circulante (1.243.386) (1.052.698) (4.865.526) (5.032.724)

Caixa e equivalentes de caixa 67.090 48.908 663.919 401.545
Títulos e valores mobiliários 1.063 16.896 150.001 333.015
Títulos e valores mobiliários (não 
circulante) – – 16.547 18.877

(Insuficiência) sobra líquida de 
caixa (1.175.233) (986.894) (4.035.059) (4.279.287)

Patrimônio líquido 1.383.521 1.330.805 1.383.521 1.330.805
Relação entre patrimônio e a 
(Insuficiência) sobra líquida de 
caixa (118%) (135%) (34%) (31%)

26. Seguros – A Companhia e suas controladas mantêm a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens sujeitos a riscos visando a cobrir eventuais sinistros, consi-
derando a natureza de suas atividades envolvendo as suas instalações operacionais, 
embarcações e barcaças e, também, para os riscos de engenharia e obras dos projetos, 
bem como danos ambientais e responsabilidade civil para danos materiais, corporais 
e/ou morais. A importância segurada em 31 de dezembro 2023 era de:

Riscos operacionais 2023
Incêndio, raio, explosão, danos elétricos, vendavais e alagamentos em 
R$ 134.099

Riscos cibernéticos em R$ 10.000
Casco e Máquina (embarcações a casco nu) – apólices em R$ 2.449.295
Casco e Máquina (embarcações a casco nu) – apólices em USD 244.682
Casco e Máquina (embarcações a casco nu) – apólices em EUR 140.664
Responsabilidade Civil 2023
Seguro P&I em USD 6.000.000
Seguro responsabilidade civil operacional em R$ 165.000
Seguro responsabilidade civil operacional em USD 114.850
Seguro responsabilidade civil ambiental em R$ 30.000
27. Informação por segmento – A atividade de negócio da Companhia consiste em 
soluções logísticas integradas para movimentação e transporte hidroviário. Com objetivo 
de proporcionar a intermodalidade aos clientes, a Companhia disponibiliza serviços de 
transportes marítimos, terminais portuários e armazenagem. Os ativos da Companhia 
atuam de forma integrada, sendo seus resultados interligados e interdependentes. 
Importante destacar que o Corredor Sul é composto pelas entidades no exterior, exceto 
pela entidade localizada em Luxemburgo que está alocada no Corporativo por ser uma 
entidade estruturada para captação dos Bonds. Não houve alterações na composição 
dos segmentos operacionais e informações em relação ao divulgado nas demonstrações 
financeiras referentes ao exercício de 31 de dezembro de 2022. As políticas contábeis 
de cada segmento são aplicadas uniformemente conforme descritas na nota explicativa 
nº 3. O principal tomador de decisões da Companhia não analisa determinadas contas 
patrimoniais segregadas por segmento operacional, com exceção dos empréstimos, 
financiamentos e debêntures. Desta forma, essas informações segmentadas não estão 
sendo apresentadas.

27.1. Resultado por segmentos operacionais – Abaixo detalhamos o resultado da Companhia por segmento:
Saldos em 31 de dezembro

Corredor Norte Corredor Sul Cabotagem Santos Outros Eliminações* Consolidado
2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022

Receita líquida de serviços 751.314 758.644 981.990 779.211 209.606 208.815 121.967 31.355 – – (140.527) (10.125) 1.924.350 1.767.900
Receitas 751.314 758.562 824.885 781.667 227.502 228.363 121.967 31.355 – – – 1.925.668 1.799.947
Partes relacionadas – 82 140.527 10.043 – – – – – – (140.527) (10.125) – –
Receita – Hedge Accounting – – 16.578 (12.499) (17.896) (19.548) – – – – – – (1.318) (32.047)
Custo dos serviços pres-
tados (318.492) (285.114) (552.146) (470.878) (150.458) (126.656) (52.755) (16.210) – – 122.321 10.125 (951.530) (888.733)

Custos Operacionais (309.116) (274.989) (439.201) (470.878) (150.458) (126.656) (52.755) (16.210) – – – – (951.530) (888.733)
Partes relacionadas (9.376) (10.125) (112.945) – – – – – – – 122.321 10.125 – –
Despesas operacionais (84.626) (38.883) (59.315) (77.107) (4.893) (31.915) (13.148) (7.015) (86.205) (76.327) – – (248.187) (231.247)
Depreciação e amortização (141.733) (114.370) (122.904) (155.912) (38.766) (40.190) (37.799) (18.511) (12.750) (27.489) 7.794 – (346.158) (356.472)
Depreciação e amortização 
(custo) (121.812) (101.522) (108.643) (114.322) (31.145) (30.044) (29.959) (9.413) – (5.692) 12.298 – (279.261) (260.993)

Depreciação e amortização 
(despesa) (19.921) (12.848) (14.261) (41.590) (7.621) (10.146) (7.840) (9.098) (12.750) (21.797) (4.504) – (66.897) (95.479)

Outras Despesas/receitas 249 (24.745) 9.478 13.909 3.521 22.775 (21) 576 (5.701) (811) – – 7.526 11.704
Resultado financeiro (24.370) (49.551) (76.885) (14.534) (12.618) (14.194) (46.421) (52.807) (161.995) (102.361) 1.741 – (320.548) (233.447)
Equivalência patrimonial (264) (1.146) 9.889 18.707 – – – – 265.178 189.114 (270.501) (192.635) 4.302 14.040
Imposto de renda (55.307) (59.952) (12.449) (40.391) (3.682) (1.876) – (61) 19.282 10.372 – – (52.156) (91.908)
Lucro (Prejuízo) do período 126.771 184.883 177.658 53.005 2.710 16.759 (28.177) (62.673) 17.809 (7.502) (279.172) (192.635) 17.599 (8.163)
27.2. Contas patrimoniais por segmentos operacionais

31 de dezembro de 2023
Corredor Norte Corredor Sul Cabotagem Santos Outros Eliminações Consolidado

Circulante 458.868 656.817 183.924 58.800 272.757 (291.232) 1.339.934
Não circulante 1.814.902 2.255.907 570.756 540.195 5.386.922 (5.659.569) 4.909.113
Total do ativo 2.273.770 2.912.724 754.680 598.995 5.659.679 (5.950.801) 6.249.047
Passivo circulante 239.929 301.600 119.832 81.210 187.363 (201.787) 728.147
Passivo não circulante 808.463 1.755.811 403.150 439.887 4.086.433 (3.356.366) 4.137.378
Patrimônio líquido 1.225.378 855.313 231.698 77.898 1.385.883 (2.392.648) 1.383.522
Total do passivo e patrimônio líquido 2.273.770 2.912.724 754.680 598.995 5.659.679 (5.950.801) 6.249.047

31 de dezembro de 2022
Corredor Norte Corredor Sul Cabotagem Santos Outros Eliminações Consolidado

Circulante 411.047 645.323 269.398 63.828 295.715 (395.941) 1.289.370
Não circulante 1.622.293 2.352.238 569.875 523.781 5.346.202 (5.340.230) 5.074.159
Total do ativo 2.033.340 2.997.561 839.273 587.609 5.641.917 (5.736.171) 6.363.529
Passivo circulante 216.961 339.695 151.374 105.991 173.607 (295.346) 692.282
Passivo não circulante 788.850 1.899.050 495.218 375.544 4.135.033 (3.353.253) 4.340.442
Patrimônio líquido 1.027.529 758.816 192.681 106.074 1.333.277 (2.087.572) 1.330.805
Total do passivo e patrimônio líquido 2.033.340 2.997.561 839.273 587.609 5.641.917 (5.736.171) 6.363.529

28. Subvenção, assistências governamentais e outros benefícios: A Companhia 
goza de benefícios, conforme pode ser observado abaixo: • Adicional ao Frete para 
Renovação da Marinha Mercante (“AFRMM”): O AFRMM é um benefício disponível 
a todas as empresas brasileiras de navegação costeira que operam com embarcação 
própria ou afretada, sendo regulamentado pela Lei nº 10.893/2004 e demais legislações 
específicas aplicáveis ao setor. A Companhia recebe integralmente o adicional de 
8,0% na navegação e com isenções pontuais que variam de acordo com a região da 
navegação (isenção concedida até 08/01/2027 para navegação interior e cabotagem 
nas regiões Norte e Nordeste). Esses recursos são restritos e utilizados exclusivamente 
na construção, docagem, reparo, manutenção de embarcações e amortização de 
financiamentos concedidos para aquisição de embarcações. Apesar da isenção de 
recolhimento por parte do consignatário da carga, há legislação específica que autoriza 
a utilização dos recursos do fundo de arrecadação pelas empresas brasileiras de nave-
gação. O AFRMM foi instituído pelo Decreto-lei nº 2.404/1987 e disciplinado pela Lei nº 
10.893/2004. Com as alterações trazidas pelas Leis nº 12.599/2012 e 12.788/2013, a 
administração das atividades relativas à cobrança, fiscalização, arrecadação, restituição 
e ressarcimento do AFRMM passou a ser de responsabilidade da Receita Federal do 
Brasil (RFB). • Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (“SUDAM”): A 
SUDAM é um incentivo fiscal concedido à pessoa jurídica proprietária de um projeto de 
desenvolvimento de infraestrutura que promova o desenvolvimento econômico, além 
de estar plenamente estabelecida nos estados abrangidos pela Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (incluindo o estado do Pará). Esse benefício proporciona 
uma redução de 75% do imposto de renda (25% a 6,25%) por um período de 10 anos 
e é regulamentado pelo Decreto 4.212/2002. A Companhia possui o incentivo fiscal no 
qual o benefício concede redução de 75% do Imposto Renda e seus adicionais (25% 

para 6,25%), com fruição de 10 anos. Em 2018, o referido benefício foi ingresso para a 
empresa Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A, a qual apresentando Lucro Tributário, 
tem a possibilidade de se beneficiar da redução de 75% do IRPJ sobre o Lucro da 
Exploração, e durante essa utilização fica a Companhia obrigada a constituir reserva 
de incentivo fiscal pelo montante equivalente ao imposto de renda não recolhido. Isso 
posto, o valor do incentivo gerado em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 12.962 mil. 
• Diferimento do ICMS: A controlada Hidrovias do Brasil Cabotagem Ltda. usufrui do 
diferimento do ICMS sobre as operações de serviço de transporte no estado do Pará.
29. Itens que não afetam o caixa – Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, o montante de R$ 27.383 (R$ 20.319 em 31 de dezembro de 2022), que se 
refere a contas a pagar fornecedores por aquisição de imobilizados e intangíveis, não 
impactou o caixa da Companhia e suas controladas e, portanto, não forma consideradas 
nas demonstrações dos fluxos de caixa individual e consolidado.
30. Eventos Subsequentes – Em 29 de dezembro de 2023, foram aprovados por 
meio de Assembleia Geral Extraordinária os termos do Plano de Outorga de Opções 
de Ações (SOP) e outorgado em 15 de janeiro de 2024, que tem por objeto a outorga 
de opções de compra de ações de emissão da Companhia a administradores e pro-
fissionais estratégicos, com o objetivo principal de atração e retenção deles. O novo 
Plano de Opção de Compra de Ações será concedido em substituição do Plano de 
Opção de Compra de Ações anterior originalmente aprovado na Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia realizada em 31 de agosto de 2020, e seus efeitos serão 
reconhecidos nas demonstrações financeiras prospectivas durante o período de vesting 
do novo plano. Os termos e condições do Plano estão disponíveis na página eletrônica 
da Companhia e disponibilizados nos sites da Comissão de Valores Mobiliários e da 
B3 – Brasil, Bolsa, Balcão S.

Diretoria
Fábio Abreu Schettino – CEO

Ricardo Fernandes Pereira – Diretor Financeiro e de Relações com Investidores
Úrsula Copi Peres – Diretora de Controladoria

Contador

Felipe Nezio de Castro – CRC 1SP 324.785/O-3

Relatório Anual Resumido do Comitê de Auditoria não Estatutário da Companhia para o exercício de 2023
1. Introdução: O Comitê de Auditoria não estatutário (“Comitê”) da Hidrovias do Brasil 
S.A. (“Companhia”) é órgão de assessoramento vinculado ao Conselho de Admi-
nistração da Companhia, a quem reporta, com autonomia operacional e orçamento 
próprio aprovado pelo Conselho de Administração. O Comitê tem como principais 
responsabilidades supervisionar a qualidade e integridade dos relatórios financeiros, 
a aderência às normas legais, estatutárias e regulatórias, a adequação dos processos 
relativos à gestão de riscos e as atividades dos auditores interno e independente. 2. 
Histórico: No decorrer do ano de 2023 até a presente data, a composição do Comitê 
teve as seguintes alterações, conforme destacado abaixo: (i) Em 17 de maio de 2023, 
a renúncia do Sr. Ricardo Antonio Weiss ao cargo de membro do Comitê, conforme 
consta em ata de Reunião do Conselho de Administração desse dia; e (ii) em 17 de 
julho de 2023 foi aprovada em reunião do Conselho de Administração da Companhia 
a eleição do Sr. Ricardo Ribeiro Sebastião como novo membro do Comitê, passando 
este a ser composto por: (i) Pedro Jaime Cervatti (Coordenador); (ii) Antonio Mary 
Ulrich; e (iii) Ricardo Ribeiro Sebastião; todos com mandato unificado, até 11 de agosto 
de 2024. 2. Atividades do Comitê de Auditoria: No decorrer do ano de 2023 até a 
presente data, o Comitê reuniu-se em 9 (nove) ocasiões com os seguintes objetivos: 
i. Avaliação dos resultados dos trabalhos realizados pela Auditoria Interna, de forma 
trimestral, validando seus planos e orientando sua atuação; ii. Aprovação do Plano 

de Auditoria Interna para 2024; iii. Apreciar apresentações acerca dos trabalhos 
relacionados às áreas de Segurança da Informação e ITGC, Controles Internos, 
Gerenciamento de Riscos e Compliance (canal de ética) da Companhia; iv. Apreciar as 
apresentações acerca do mapa de risco e apetite a risco da Companhia; v. Apreciar 
as apresentações de determinados riscos corporativos da Companhia, realizadas 
pelos respectivos donos de tais riscos; vi. Apreciar e recomendar acerca da proposta 
de orçamento do Comitê para o ano de 2024; vii. Apreciar e recomendar acerca das 
operações entre partes relacionadas da Companhia e/ou de suas sociedades con-
troladas; viii. Apreciar e recomendar acerca das Informações Contábeis Trimestrais 
da Companhia realizadas ao longo do exercício social de 2023, acompanhadas dos 
respectivos relatórios da administração e dos relatórios dos auditores independentes; 
e ix. Apreciar as apresentações acerca da visibilidade do Plano de Trabalho dos 
Auditores Independentes da Companhia; x. Apreciar e recomendar acerca da das 
Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022, acompanhadas do relatório da administração e do parecer dos 
auditores independentes; e xi. Apreciar e recomendar acerca da das Demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, acompanhadas do relatório da administração e do parecer dos auditores 
independentes. 4. Conclusão: O Comitê atuou com a devida governança mediante a 

realização de reuniões, interações e avaliações independentes, conforme determina 
o seu Regimento Interno, suportando assim as iniciativas da Companhia no sentido 
de rever processos e implementar melhorias. O Comitê, com base nas informações 
recebidas e nas atividades desenvolvidas no período, ponderadas devidamente suas 
responsabilidades e as limitações decorrentes do escopo de sua atuação, entende 
que as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas da Hidrovias do Brasil 
S.A. referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompa-
nhadas do relatório da Administração e da minuta do relatório (parecer dos auditores 
independentes) emitido, nesta data, sem ressalvas, pela da Ernst & Young Auditores 
Independentes, nos termos do art. 27, parágrafo primeiro, da Resolução CVM nº 80/22, 
conforme alterada, foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), e, dessa 
forma, recomendou, por unanimidade e sem ressalvas, sua aprovação pelo Conselho 
de Administração da Companhia. São Paulo, 20 de março de 2024.

Pedro Jaime Cervatti – Membro e Coordenador do Comitê de Auditoria
Ricardo Ribeiro Sebastião – Membro do Comitê de Auditoria

Antonio Mary Ulrich – Membro do Comitê de Auditoria

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras e sobre o Parecer dos Auditores Independentes
Na qualidade de Diretores da Hidrovias do Brasil S.A., declaramos nos termos do Art. 27, parágrafo 1º, itens V e VI, da Resolução 
CVM nº 80 de 29 de março de 2022, conforme alterada, que revimos, discutimos e concordamos com os termos das demonstra-
ções financeiras e do parecer dos auditores independentes relativos às demonstrações financeiras, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023.

São Paulo, 20 de março de 2024.

Fabio Schettino – Diretor Presidente
Ricardo Fernandes Pereira – Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Gianfranco Fogaccia Cinelli – Diretor sem Designação Específica
Gleize Franceschini Gealh – Diretora sem Designação Específica
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Parecer do Comitê de Auditoria não Estatutário
O Comitê de Auditoria não estatutário da Hidrovias do Brasil S.A. (“Comitê de Auditoria”) 
no exercício de suas atribuições, examinou as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Hidrovia do Brasil S.A. (“Companhia”) referente ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023, o relatório da Administração e a minuta do relatório 
(parecer dos auditores independentes) emitido, sem ressalvas, pela Ernst & Young 
Auditores Independentes (“Auditores Independentes”). A Administração da Companhia é 
responsável pela correta elaboração das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas da Companhia, assim como pela implementação e manutenção de sistemas de 
controles internos e de gerenciamento de riscos condizentes com o porte e a estrutura 
da Companhia. Cabe, também, à Administração, estabelecer procedimentos que garan-
tam a qualidade dos processos que geram as informações financeiras. Os Auditores 

Independentes são responsáveis pela auditoria das demonstrações financeiras e devem 
assegurar que elas representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia, e que foram elaboradas de acordo com 
as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“International Financial Reporting 
Standards – IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board – IASB”, 
e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e normas e procedimentos 
determinadas pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM. No cumprimento de suas 
atribuições, as análises e avaliações procedidas pelo Comitê de Auditoria baseiam-se 
em informações recebidas da Administração e dos Auditores Independentes. O Comitê 
de Auditoria, com base nos documentos examinados descritos no primeiro parágrafo 
e nas informações prestadas pela Administração e pelos Auditores Independentes, 

ponderadas devidamente suas responsabilidades e as limitações decorrentes do escopo 
de sua atuação, entende que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Hidrovias do Brasil S.A. referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), e, dessa forma, 
recomenda, por unanimidade e sem ressalvas, sua aprovação pelo Conselho de 
Administração da Companhia. São Paulo, 20 de março de 2024.

Pedro Jaime Cervatti – Membro e Coordenador do Comitê de Auditoria
Ricardo Ribeiro Sebastião – Membro do Comitê de Auditoria

Antonio Mary Ulrich – Membro do Comitê de Auditoria

Parecer do Conselho Fiscal 
O Conselho Fiscal da Hidrovias do Brasil S.A. (“Conselho Fiscal”) no exercício de suas 
atribuições legais, em especial nos termos do artigo 163 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada, examinou as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas da Hidrovia do Brasil S.A. (“Companhia”) referente ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023, o Relatório da Administração, a proposta de 

destinação de resultado e a minuta do relatório (parecer dos auditores independentes) 
emitido, sem ressalvas, pela Ernest & Young Auditores Independentes (“Auditores 
Independentes”), tendo concluído, por unanimidade, que os documentos examinados 
refletem adequadamente a situação financeira e patrimonial da Companhia, em todos 
os aspectos relevantes, opinando no sentido de que os documentos estão em condição 

de serem aprovados pela Assembleia Geral Ordinária de acionistas da Companhia.
São Paulo, 20 de março de 2024.

Felipe Caram – Membro e Coordenador do Conselho Fiscal
Rafael Macedo – Membro do Conselho Fiscal
Valmir Rossi – Membro do Conselho Fiscal

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Hidrovias do Brasil S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia Hidrovias do Brasil S.A. (Companhia), identificadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para 
cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo 
quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado 
no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as 
responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas 
em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria 
incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação 
de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de 
nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, 
fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia. Reconhecimento de receita: Conforme mencionado na nota explicativa 
nº 21, as receitas da Companhia e suas controladas são originadas, principalmente, 
por transporte de cargas através de navegação fluvial e marítima, além de serviços de 
elevação e transbordo. Essas receitas são, em sua maior parte, baseadas em contratos 
de longo prazo celebrados com os clientes, que incluem garantias de volumes mínimos 
transportados (“Take or Pay”). Adicionalmente, a Companhia avalia, a cada fechamento 
contábil, o cumprimento das obrigações de desempenho para determinar o período 
adequado do reconhecimento das receitas, que envolvem montantes relevantes, de 
grande volume e pulverizados. Em nossa visão, em função dos aspectos mencionados 
acima poderem impactar de forma relevante o montante de reconhecimento da receita, 
e consequentemente, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas como 
um todo, bem como pela relevância dos montantes envolvidos nas transações repre-
sentar elevado risco de distorção material nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, volume de transações e natureza de suas operações, o assunto é 
considerado significativo para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu o 
assunto: Os nossos procedimentos de auditoria relacionados ao reconhecimento de 
receita incluíram, entre outros: i) avaliação dos critérios de reconhecimento de receitas 
adotados pela administração, que suportam a contabilização das receitas, incluindo 
receitas de take or pay, ao longo do exercício, ii) revisão, em bases amostrais, de 
contratos com clientes e verificação de documentos que suportam o reconhecimento 
da receita, iii) testes amostrais de transações realizadas próximo ao período de 
fechamento contábil e o respectivo reconhecimento de receita; iv) testes amostrais de 
receitas reconhecidas ao longo do ano com inspeção de documentos que comprovam 
o reconhecimento da receita e recebimento com efetiva entrada de caixa; v) avaliação 
das divulgações da Companhia quanto ao reconhecimento de receita. Como resultado 
destes procedimentos identificamos ajuste de auditoria indicando a necessidade de 

reconhecimento adicional de receita no exercício em função do período em que as 
obrigações de desempenho foram cumpridas, sendo este ajuste registrado pela admi-
nistração mesmo considerando sua imaterialidade sobre as demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Adicionalmente, consideramos que os critérios e premissas 
para reconhecimento de receita adotados pela diretoria, assim como as respectivas 
divulgações na nota explicativa nº 21, são aceitáveis, no contexto das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Realização do imposto de 
renda e contribuição social diferidos: A Companhia e suas controladas possuem imposto 
de renda e contribuição social diferidos ativos sobre diferenças temporárias, prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, que são suportados pela geração de lucro 
tributável futuro, conforme detalhado na nota explicativa nº 24. Devido à subjetividade e 
julgamento envolvidos na estimativa de lucro tributável futuro, que considera projeções 
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos estimados, o assunto é considerado significativo para a nossa auditoria. 
Como nossa auditoria conduziu o assunto: Os nossos procedimentos de auditoria, 
incluíram dentre outros: i) análise quanto a razoabilidade das projeções de resultados, 
elaboradas pela diretoria da Companhia, que suportam a realização futura dos impostos 
diferidos ativos; ii) análise da adequação da metodologia e das premissas utilizadas pela 
diretoria na elaboração das projeções de resultados; iii) teste matemático das projeções 
de resultados; iv) análise da consistência entre os dados utilizados na elaboração das 
projeções de resultados e dados contábeis, quando aplicável; v) confirmação que as 
informações utilizadas na elaboração das projeções de resultados são derivadas do 
plano de negócios da Companhia aprovado pelos responsáveis pela governança; e vi) 
avaliação das divulgações da Companhia quanto à realização do imposto de renda e 
contribuição social diferidos. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria 
efetuados sobre a realização do imposto de renda e contribuição social diferidos, con-
sideramos que os critérios e premissas para reconhecimento do imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos adotados pela diretoria, assim como as respectivas 
divulgações na nota explicativa nº 24, são aceitáveis, no contexto das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações financeiras 
da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram auditadas 
por outro auditor independente que emitiu relatório datado em 21 de março de 2023, 
sem modificação. Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e 
consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas 
como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos 
se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 – Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, individual 
e consolidada, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 

continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 20 de março de 2024.
 Ernst & Young
 Auditores Independentes S/S Ltda. Carlos Augusto Amado Junior
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Negócios

FMI Adiante I Securitizadora S.A.
CNPJ nº 46.449.523/0001-10 – NIRE 35.300.593.138

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada aos 07/12/2022
Local/Data/Hora: Na Sede da Sociedade no dia 07/12/2022 às 10h30. Convocação e Presença: Dispen-
sada. A presença de todos os acionistas, representando a totalidade de ações. Mesa: Presidente, Sr. João 
D’ottaviano Pucci Lima, Secretário, Sr. Gustavo Moreira Carvalho. Deliberações aprovadas: i) A 2ª 
emissão de debêntures simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da espécie com Garantia Real, 
para Colocação Privada, da FMI Adiante I Securitizadora S.A., na quantidade de 1.000 debêntures, cada qual 
com valor unitário de US$ 1.000,00, totalizando o valor de R$ 1.000.000,00; e ii) Os termos e condições 
estabelecidas pela Escritura de 2ª Emissão de debêntures Simples, Não conversíveis em ações, em Série 
Única, da Espécie com garantia Real, para colocação Privada, da FMI Adiante I Securitizadora S.A., sendo certo 
e declarado que os Acionistas estiveram presentes na modulação e estão cientes do conteúdo da Escritura; 
e iii) Em favor da diretoria da FMI Adiante I Securitizadora S.A., poderes para adotar todos e quaisquer atos e 
assinar todos e quaisquer documentos necessários à implementação e formalização da Emissão de Debêntures 
e quaisquer atos até então adotados e todos e quaisquer documentos até então assinados pela diretoria da 
Emissora para formalização de referidas deliberações, incluindo, mas não se limitando a, negociar e firmar os 
termos e celebrar todos os instrumentos e praticar todos os atos necessários à efetivação da Emissão, incluindo, 
mas não se limitando, à celebração da Escritura de Emissão, Boletins de Subscrição e demais documentos 
da Emissão. Nada mais. JUCESP nº 687.712/22-1 em 13/12/22. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

FMI Adiante I Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 46.449.523/0001-10 - NIRE 35300593138

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01/03/2023
Data/Hora/Local: 01/03/2023, 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada. A presença dos 
acionistas representando a totalidade de ações. Mesa: Sr. João D’Ottaviano Pucci Lima, Presidente; Sr. Gustavo 
Stengler Nascimento, Secretário. Deliberações aprovadas: (A) A Emissão das Debêntures, nos termos do 
artigo 59 da lei das Sociedades por Ações, as condições e as características específicas da 3ª Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, em 1 Série da Espécie Subordinada, Para Distribuição Privada, 
Destinada Exclusivamente Para Investidores Profissionais e/ou Qualificados, da Companhia, a qual terá as seguin-
tes características e condições: (i) Número da Emissão: a Emissão constituirá a 3ª Emissão de Debêntures 
da Companhia; (ii) Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a Data de Emissão das Debêntures será 
09/03/2023 (“Data de Emissão”); (iii) Número de Séries: a Emissão será realizada 1 série (“Série Única”); 
(iv) Data de Vencimento: As Debêntures terão vencimento em 05/09/2023; (v) Valor total da Emissão: 
o Valor Total da Emissão será de R$1.100.000,00; (vi) Valor Nominal Unitário das Debêntures: o Valor 
Nominal Unitário das debêntures será de RS0,01 (“Valor Nominal Unitário”); (vii) Valor de Integralização das 
Debêntures: o Valor Nominal Unitário das Debêntures poderá ser acrescido de ágio ou deduzido por deságio, 
de acordo com os termos previstos em cada um dos Boletins de Subscrição, os quais não resguardarão quais-
quer vínculos com Boletins de Subscrição passados, presentes e/ou futuros, sendo certo que, caso aplicável, 
o ágio ou deságio, será aplicado igualitariamente para todos os Debenturistas que subscreverem tanto por 
tanto, isto é, na medida em que vierem a concorrer em iguais condições de subscrição, incluindo, mas não se 
limitando, ao tempo de subscrição, ao valor subscrito e ao benefício direto ou indireto para a Companhia (“Valor 
de Integralização”); (viii) Quantidade de Debêntures e Séries: serão emitidas 110.000.000 de Debêntures; 
(ix) Espécie: as Debêntures serão da Espécie Subordinada; (x) Disponibilização Otimizada: as Debêntures 
poderão ser disponibilizadas aos debenturistas por todos e quaisquer meios, físicos e/ou eletrônicos, desde 
que tais meios não lhes retire o modo de colocação privado, incluindo, mas não se limitando, por meio de pla-
taformas eletrônicas que facilitem o processo de subscrição e integralização das Debêntures, sendo certo que, 
mesmo quando disponibilizadas por meio de plataformas eletrônicas, tal fator não será uma violação ao modo 
de colocação, mas tão somente uma otimização dos procedimentos necessários para o êxito da Emissão; (xi) 
Destinação dos Recursos: destinação livre, com orientações gerais, conforme definido pelos Acionistas da 
Companhia em conjunto com a Diretoria da Companhia; (xii) Remuneração das Debêntures: as Debêntures 
não farão jus a juros remuneratórios, tampouco serão acrescidas de correções e/ou atualizações monetárias. 
O eventual rendimento dos debenturistas dar-se-á pela aquisição e/ou subscrição das debêntures com deságio 
em relação a seu valor nominal; (xiii) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não serão 
conversíveis em ações de emissão da Companhia; (xiv) Local de Pagamento: o pagamento do Valor Nominal 
Unitário referente as Debêntures, será efetuado em até 1 dia útil após a Data de Vencimento, em conta corrente 
indicada pelos Debenturistas ou diretamente por transferência de saldo na(s) plataforma(s) escolhida(s) para a 
Disponibilização Otimizada, sendo certo que caberá a tais plataformas o repasse do valor aos Debenturistas 
(“Data de Pagamento”), observando-se, por certo, os Riscos de Intermediação e Repasse elencados na Escritura 
de Emissão; (xv) Encargos Moratórios: ocorrendo impontualidade nos pagamentos devidos pela Companhia, 
os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, 
desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória 
de 0,1% sobre o valor devido, mediante aviso extrajudicial escrito, pelo Debenturista à Companhia (“Encargos 
Moratórios”); (xvi) Garantia: as Debêntures serão da modalidade clean. Portanto, sem garantias; (xvii) Ven-
cimento antecipado: as Debêntures e todas as obrigações assumidas pela Companhia serão consideradas 
antecipadamente vencidas, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, na ocorrência 
das hipóteses e termos a serem previstos na Escritura (“Vencimento Antecipado”); e (xviii) Demais caracte-
rísticas: as demais caracteristicas das Debêntures encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão e serão 
negociadas pela diretoria da Companhia. (C) A realização da oferta estritamente privada, sem a utilização de 
qualquer dos elementos descritos e regulados pelas Instruções Normativas e/ou Resoluções editadas pela CVM, 
especialmente pela Resolução Normativa de nº 160, ou, ainda, de qualquer outro elemento que retire o caráter 
privado da colocação, o que, por conseguinte, dispensa a obrigatoriedade de protocolo, registro e arquivamento 
perante a CVM; (D) A realização do processo de disponibilização otimizada das Debêntures, com fim de permitir 
que a subscrição e a integralização das Debêntures se dê por meio de plataformas eletrônicas, com fim de que 
se faça a disponibilização otimizada das Oebêntures objeto desta deliberação; e (E) A autorização para que a 
diretoria da Companhia possa adotar todos e quaisquer atos para a formalização de referidas deliberações. Nada 
mais. JUCESP nº 99.034/23-2 em 09/03/23. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Cotação das 
moedas 
Coroa (Suécia) - 0,473
Dólar (EUA) - 4,9897
Franco (Suíça) - 5,5558
Iene (Japão) - 0,03297
Libra (Inglaterra) - 
6,2885

Peso (Argentina) - 
0,005839
Peso (Chile) - 0,005088
Peso (México) - 0,2984
Peso (Uruguai) - 0,1323
Yuan (China) - 0,6902
Rublo (Rússia) - 0,0545
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 5,3979

Os juros futuros fe-
charam a sessão 
perto da estabi-

lidade, com discreto viés de 
baixa nos vértices curtos e in-
termediários, comportamento 
que prevaleceu durante toda a 
sexta-feira. A agenda do dia 
teve como destaque somente 
o Relatório Bimestral de Des-
pesas e Receitas, que foi bem 
digerido, mas longe de trazer 
grande alívio com o cenário 
fiscal. O recuo nos juros dos 
Treasuries, se não foi capaz 
de trazer as taxas locais para 
baixo, ao menos contribuiu 
para limitar o contágio da 
cautela que afetou a Bolsa e 
o câmbio.

No fechamento, a taxa do 
contrato de Depósito Inter-
financeiro (DI) para janeiro 
de 2025 estava em 9,915%, 
de 9,932% ontem no ajuste, e 
a do DI para janeiro de 2026 
mostrava 9,84%, de 9,85%. O 
DI para janeiro de 2027 tinha 
taxa de 10,09% (de 10,08% 
ontem) e a do DI para janeiro 
de 2029 marcava 10,58%, de 
10,56%. Na semana, a curva 
perdeu inclinação, com as ta-
xas curtas subindo cerca de 5 
pontos e as longas, pratica-
mente nos níveis dos ajustes 
da sexta-feira.

A ausência de vetores 
contundentes na sexta-feira 
resultou em lateralidade para 
as taxas, após uma semana 
de várias decisões de política 
monetária pelo mundo. Sexta 
foi a vez da Colômbia, que 
reduziu sua taxa em 0,5 ponto 
porcentual, a 12,25%.

O relatório bimestral de 
receitas e despesas foi bem 
recebido, mas sem provocar 
impacto nos preços. “Veio 
razoavelmente em linha com 
o esperado, mas a questão fis-
cal ainda levará algum tempo 
para se resolver”, afirma o 
gestor de portfólio da Kínitro 
Capital, Mauricio Ferraz.

O documento trouxe um 
bloqueio de R$ 2,9 bilhões 
em despesas discricionárias 
para cumprir o limite de gas-
tos previsto no arcabouço fis-
cal. Houve ainda revisão na 
estimativa do resultado pri-
mário para 2024, de superávit 
de R$ 9,1 bilhões para déficit 
de R$ 9,3 bilhões.       IstoéDinheiro

Mercado 
absorve 
relatório 
fiscal e taxas 
ficam de lado

CCSPAR Administração e Participações S.A. 
CNPJ/MF nº 53.572.147/0001-12 – NIRE 35.300.630.921

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de dezembro de 2023
Data, Hora e Local: Aos 31 (trinta e um) dias do mês de dezembro do ano de 2023, às 10:00 (dez) horas, 
na sede da CCSPAR Administração e Participações S.A. (a “Companhia”), localizada no Município de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Altino, nº 1.925, Sala 1, Bairro Jaguaré, CEP: 
05323-002. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos 
do § 4º do Artigo 124, da Lei Federal nº 6.404/76, por estarem presentes os acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de 
Acionistas (os “Acionistas”). Composição da Mesa: Sra. Cláudia Christina de Souza (Presidente) e Sra. 
Elaine Passos de Carvalho (Secretária). Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: 
(i) Proposta de aumento do capital social da Companhia e fixação do preço de emissão das novas ações 
a serem emitidas pela Companhia; (ii) Ratificação da nomeação e contratação da empresa de avaliação 
dos bens a serem conferidos ao capital social da Companhia, bem como a aprovação do valor constante 
do Laudo de Avaliação apresentado; e (iii) Aprovação da nova redação do Estatuto Social da Companhia. 
Deliberações: Foram deliberadas, à unanimidade de votos dos Acionistas presentes, sem restrições ou 
oposições, as seguintes matérias: (i) Homologaram a proposta de aumento do capital social da Companhia 
de R$ 300,00 (trezentos reais) para R$ 1.333.633,00 (um milhão, trezentos e trinta e três mil, seiscentos 
e trinta e três reais) mediante a emissão de 1.333.333 (um milhão, trezentas e trinta e três mil e trezentas 
e trinta e três) novas Ações Ordinárias Nominativas, sem valor nominal, com preço total de emissão de 
R$ 1.333.333,00 (um milhão, trezentos e trinta e três mil e trezentas e trinta e três reais) (as “Novas 
Ações ON”), as quais foram totalmente subscritas e parcialmente integralizadas, conforme Boletins de 
Subscrição anexos à presente ata (Anexo II), bem como aprovaram a alteração do Art. 5º do Capítulo II 
do Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar com a redação que lhe é dada a seguir: “Art. 
5º O capital social é de R$ 1.333.633,00 (um milhão, trezentos e trinta e três mil, seiscentos e trinta e 
três reais), dividido em 1.333.633 (um milhão, trezentos e trinta e três mil, seiscentas e trinta e três reais) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.” (ii) Aprovaram que a integralização parcial das referidas 
Novas Ações ON emitidas pela Companhia, fosse realizada, neste mesmo ato, mediante a conferência ao 
capital social da Companhia, do bem imóvel descrito e identificado no Anexo IV, o qual foi conferido pelo 
valor de custo para fins de imposto de renda dos subscritores, conforme Proposta da Diretoria (Anexo III), 
Laudo de Avaliação (Anexo V) e Boletins de Subscrição (Anexo II); (iii) Ratificaram a nomeação e contra-
tação da empresa de avaliação dos bens imóveis conferidos ao capital social da Companhia, bem como 
aprovaram os valores constantes do Laudo de Avaliação apresentado (Anexo V); (iv) Aprovaram o prazo 
para integralização das Ações que foram subscritas e integralizadas com a conferência do bem imóvel 
descrito e identificado no Anexo IV; (iv) Aprovaram a nova redação do Estatuto Social da Companhia anexo 
a presente ata (Anexo I); e (v) Autorizaram a Diretoria a tomar todas as medidas necessárias à consecução 
das deliberações aprovadas nesta assembleia, em especial para formalizar a emissão das Novas Ações 
ON, os registros necessários nos Livros da Companhia e transferência dos bens imóveis conferidos 
ao capital da Companhia (Anexo IV) para a titularidade da Companhia. Declarações: As Acionistas da 
Companhia renunciaram expressamente aos seus respectivos direitos de preferência na subscrição das 
Novas Ações ON emitidas pela Companhia. Encerramento: Terminada a leitura, nada mais havendo a 
tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, como ninguém se manifestou, a assembleia 
foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura da Ata em livro próprio, nos termos do Artigo 130 da Lei 
6.404/76, que após lida e aprovada, foi assinada por todos as Acionistas presentes, a saber: (i) Cláudia 
Christina de Souza; e (ii) Elaine Passos de Carvalho. São Paulo, 31 de dezembro de 2023. Sra. 
Cláudia Christina de Souza (Presidente) e Sra. Elaine Passos de Carvalho (Secretária). A presente certidão 
é cópia fiel da Ata lavrada no livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia, neste ato 
autenticada pelo Presidente e Secretária da Mesa. Mesa: Cláudia Christina de Souza (Presidente); 
Elaine Passos de Carvalho (Secretária). Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 46.844/24-7 em 05/02/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

CCSPAR Administração e Participações S.A.
(Em Organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima Realizada em 30/12/2023
Aos 30 dias do mês de dezembro de 2023, às 10:00 horas, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Presidente Altino, nº 1.925, Sala 1, Bairro Jaguaré, CEP 05323-002, reuniram-se em primeira convo-
cação os fundadores da CCSPAR Administração e Participações S.A., (“Companhia”) subscritores da totali-
dade das ações emitidas pela Companhia nesta data. Por indicação dos presentes, foi escolhida o Sra. Cláudia 
Christina de Souza para presidir os trabalhos, que convidou a Sra. Elaine Passos de Carvalho para secretariá-la. 
Ordem do Dia: (i) Constituição da Companhia; (ii) Fixação do capital social da Companhia; (iii) Aprovação do 
Estatuto Social da Companhia; e (iv) Eleição dos membros da Diretoria. Deliberações: (i) Constituída a mesa, a 
Sra. Presidente, após verificar a regularidade da instalação da Assembleia, deu início aos trabalhos, comunicando 
ter em mãos o projeto do Estatuto Social da CCSPAR Administração e Participações S.A. (conforme Anexo 
I), já de conhecimento de todos, porém cujo teor foi lido a todos os presentes; (ii) De acordo com o Boletim de 
Subscrição (Anexo lI), que fica fazendo parte integrante desta ata, o capital social de R$ 300,00, será dividido 
em 300 ações ordinárias nominativas, da mesma classe e sem valor nominal; (iii) Esclareceu a Sra. Presidente, 
que o valor correspondente a 100% do capital social subscrito já se encontrava integralizado pelos subscritores, 
na forma da lei, conforme se verificou do comprovante de depósito bancário que se encontrava sobre a mesa; 
(iv) Terminada a leitura do projeto do Estatuto Social, foi o mesmo aprovado por unanimidade dos presentes, 
sem ressalvas ou oposições, esclarecendo a Sra. Presidente, por consequência, que tendo sido completadas 
todas as formalidades legais estava definitivamente constituída, para todos os fins de direito, a sociedade por 
ações, que girará sob a denominação social de CCSPAR Administração e Participações S.A.; (v) A seguir, 
por unanimidade dos presentes, elegeram as Diretoras da Companhia, todos com mandato até a Assembleia 
Geral Ordinária do ano de 2026, permitida à reeleição, nos termos do Estatuto Social da Companhia: (a) Cláu-
dia Christina De Souza, brasileira, maior e capaz, divorciada e que não vive em união estável, empresária, 
portadora da Cédula de Identidade (RG) nº 17.316.321 SSP/SP e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda (CPF/ME) sob o nº 126.883.488-25, residente e domiciliada no Município de Santana de 
Parnaíba, Estado de São Paulo, na Alameda ltanhaém, nº 565, Alphaville, CEP 06542-140, eleita para ocupar 
o cargo de Diretora Presidente da Companhia; e (b) Elaine Passos de Carvalho, brasileira, maior, capaz, 
empresária, que não vive em união estável, portadora da Cédula de Identidade (RG) nº 32.247.979-4 SSP/SP, 
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o nº 309.945.698-58, residente 
e domiciliada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Croata, nº 416, apto. 13, Vila lpojuca, CEP 
05056-020, eleita para ocupar o cargo de Diretora Sem Designação Específica da Companhia. Os membros 
da Diretoria ora eleitos assinam neste ato os respectivos Termos de Posse, que integram a presente ata na forma 
do Anexo IlI, e que serão lavrados no correspondente Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria da Com-
panhia no prazo de 30 dias seguintes contados da realização da presente Assembleia, em conformidade com 
o disposto no §12 do Art. 149 da Lei nº 6.404/76. Ficou estabelecido que o valor da remuneração global dos 
Diretores eleitos será fixado em Assembleia Geral a ser realizada oportunamente na sede social da Companhia. 
Declarações: As Diretores eleitos declararam, para os devidos fins, nos termos do disposto no Art. 147, §1º 
da Lei Federal nº. 6.404/76, que não estão incursos em nenhum crime que os impeçam de exercer atividade 
mercantil. Encerramento: Terminada a leitura, nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso, como ninguém se manifestou, a assembleia foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura 
da Ata em livro próprio, nos termos do Art. 130 da Lei Federal nº 6.404/76, a qual, após lida e aprovada, foi 
assinada por todos os presentes a saber: (i) Cláudia Christina De Souza, e (ii) Elaine Passos de Carvalho. 
São Paulo, 30/12/2023. Sra. Cláudia Christina De Souza (Presidente da Mesa e Acionista Subscritora) e 
Sra. Elaine Passos de Carvalho (Secretária da Mesa e Acionista Subscritora). A presente certidão, neste 
ato autenticada pela Presidente e Secretário da Mesa, é cópia fiel da Ata lavrada no Livro de Registro de Atas 
das Assembleias Gerais da Companhia.Visto do advogado: Leonardo Tonelo Gonçalves, OAB/SP 221.677. 
JUCESP/NIRE nº 3530063092-1 em 19/01/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Negócios

Magazine Luiza aprova aumento 
de capital e propõe grupamento de 
ações; papéis caem no Ibovespa

Bombons e barras de 
chocolate ficam mais caros 
na Páscoa 2024, diz estudo

Barras e bombons 
de chocolate estão 
mais caros nesta 

Páscoa em comparação com 
os dois anos anteriores, se-
gundo estudo da XP com da-
dos da inflação.

Consumidor deve gastar 
até 3,63% a mais em chocola-
tes nesta Páscoa, diz o levan-
tamento da corretora de inves-
timentos com base no IPCA 
(Índice Nacional de Preços 
Ao Consumidor Amplo), 
que não inclui o ovo de Pás-
coa entre os itens analisados.

Cálculo compara ao mes-
mo índice registrado em mar-
ço de 2022 e 2023. Apesar de 
ter ficado mais caro, a varia-
ção foi menor do que a do ano 
passado, quando houve alta 
de 10,7%.

O cacau está mais caro, 
explicou o economista da 
XP Alexandre Maluf. “O au-
mento de preços em produtos 
como achocolatados, barras 

de chocolates e bombons é 
fortemente influenciado pelo 
aumento do valor do cacau no 
mercado internacional, impul-
sionado pela quebra de safra 
nos países produtores, prin-
cipalmente na África”, disse.

Itens típicos do almoço 
de Páscoa também tiveram 
variação de preço relevante, 
afirma o estudo. O maior au-
mento foi o do azeite, que su-
biu 40,7% no período, devido 
principalmente ao fenômeno 
climático El Niño na Europa. 

Açúcar refinado 
(13,92%), sorvete (10,43%) 
e bebidas alcóolicas, exce-
to cerveja e vinho (11,27%), 
ficaram mais caros. Já o 
óleo de soja (-22,73%), car-
nes (-7,95%) e a margarina 
(-8,43%), mais baratos.

Tradição da data, o ba-
calhau se manteve pratica-
mente estável, com variação 
de 0,46% em relação ao ano 
passado.                        Folhapress

O Magazine Lui-
za (MGLU3) 
informou que 

homologou aumento de capi-
tal no valor de R$ 1,25 bilhão, 
“em razão da verificação da 
subscrição e integralização 
de ações a totalidade da subs-
crição máxima”, segundo 
fato relevante divulgado na 
sexta-feira (22). O conselho 
da companhia também apro-
vou uma proposta de grupa-
mento de ações. Os papéis da 
empresa caem no Ibovespa.

No intradia, os papéis or-
dinários de Magazine Luiza 
(MGLU3) caíam 2,01%, co-
tados a R$ 1,95%.

Ao todo, segundo o Ma-
galu, foram efetivamente 
subscritas e integralizadas 
641.025.641 ações, ao preço 
de R$ 1,95 por ação. Desta for-
ma, o capital social do Maga-
zine Luiza passou a ser de R$ 

13.802.162.483,70, represen-
tado por 7.389.952.489 ações.

A varejista afirmou que os 
acionistas controladores par-
ticiparam, conforme divulga-
do no fim de janeiro, de 66% 
do total de ações subscritas, 
com a totalidade das ações 
disponíveis, e o mercado 
subscreveu as ações restantes.

O Magazine Luiza lem-
bra que do total de ações dis-
poníveis para os acionistas 
minoritários, mais de 75% fo-
ram subscritas pelo mercado.

O aumento de capital do 
Magazine Luiza tem por fi-
nalidade a aceleração dos 
investimentos em tecnolo-
gia, incluindo a expansão do 
Luizalabs e a evolução da 
plataforma de marketplace, 
experiência do usuário (UX) 
e dos serviços de advertising, 
fintech, fulfillment e Magalu 
Cloud, além da otimização 

de sua estrutura de capital.
O início das negociações 

das ações objeto do aumento 
de capital na B3 ocorrerá a 
partir da sexta-feira (22).

O conselho de adminis-
tração da empresa aprovou a 
proposta de grupamento da 
totalidade de suas ações na 
proporção 10 para 1, que será 
submetida à apreciação da as-
sembleia geral extraordinária 
(AGE). O principal objetivo, 
segundo o Magalu, é a redu-
ção da volatilidade das ações.

Por meio da proposta, 
será realizado o grupamen-
to da totalidade das atuais 
7.389.952.489 ações ordi-
nárias, todas nominativas, 
escriturais e sem valor no-
minal, de emissão da com-
panhia, na proporção de 10 
ações para 1 ação da mesma 
espécie, sem modificação 
do capital social.         Suno

Os analistas da Ge-
nial Investimen-
tos avaliaram o 

Itaú como o “mais prepara-
do” dos bancos do setor no 
atual cenário econômico e 
mantém os seu investidores 
satisfeitos com o desempe-
nho consistente.

Com base nos insights 
obtidos em encontros com 
investidores institucionais e o 
time de Relações com Investi-
dores e Inteligência de Merca-
do do Itaú Unibanco, a Genial 
identificou dois motores para 
o crescimento do negócio.

One Itaú e Atlas: Moto-
res de crescimento digitais

O primeiro deles é o 
One Itaú, um aplicativo que 
pretende reunir todos os 
produtos do Itaú, de forma 

que aumente o cross-selling 
(venda de produtos ou ser-
viços complementares, entre 
os segmentos da instituição).

O segundo é o app Atlas, 
dedicado a pequenas e mé-
dias empresas (PMEs) para 
atender à demanda reprimida 
por serviços digitais de baixo 
custo.

Conforme ressaltam os 
analistas da Genial, Eduar-
do Nishio, Wagner Biondo e 
Felipe Oller, estes dois fato-
res não estão contemplados 
no guidance do Itaú de 2024 
e notam que ele está em um 
bom momento.

“Com o banco bem-po-
sicionado e um desempenho 
robusto, a gestão do banco 
está dedicando mais tempo 

a questões de longo prazo, 
como cultura, clientes, tecno-
logia e recursos humanos, o 
que deve continuar impulsio-
nando a competitividade do 
Itaú,” analisam.

Itaú pode perder espaço 
no mercado? Banco se pre-
para para possibilidade com 
Santander e Bradesco

Em suas conversas, os 
especialistas notaram que o 
banco se sente mais prepara-
do para evitar uma perda de 
market share.

“O Itaú afirmou que o ga-
nho de market share nos úl-
timos anos, especialmente no 
varejo, foi atribuído ao am-
plo portfólio de produtos e à 
priorização da qualidade dos 
serviços”, explica o relatório.

Suno

Genial está ‘satisfeita’ com 
Itaú e enxerga dois grandes 

motores de crescimento 
no banco
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